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RESUMO 
 
Este estudo busca investigar as possibilidades de ações articuladas pelo pedagogo, 
em colaboração com os demais profissionais da escola, visando ao processo de 
inclusão escolar dos alunos público-alvo da Educação Especial, no Ensino 
Fundamental. Utiliza três frentes de trabalho, desenvolvidas simultaneamente, por 
se complementarem. São elas: observação-participante do cotidiano escolar; 
problematização de tensões, de práticas pedagógicas vivenciadas e da 
escolarização de alunos público-alvo da Educação Especial, instituindo, assim, 
espaços de "diálogos formação", momentos com o coletivo da escola e momentos 
com a pedagoga; processos de ações colaborativas para implementação de práticas 
pedagógicas que efetivem o acesso ao conhecimento a todos os alunos. O estudo 
foi desenvolvido em uma escola municipal de Ensino Fundamental, com o público de 
1º ao 5º ano, envolvendo a equipe gestora (pedagoga, coordenadora e diretores), os 
dez professores regentes, dois professores de área, duas professoras de Educação 
Especial, além dos educandos, ganhando destaque três alunos público-alvo da 
Educação Especial. Adota a pesquisa-ação colaborativo-crítica como aporte 
metodológico e, como instrumentos de coleta de dados, utiliza a observação-
participante, diário de campo, realizamos entrevistas semiestruturadas e processos 
de intervenção coletiva. A pesquisa se efetivou no período de julho a dezembro de 
2013. A pesquisadora esteve três a quatro vezes por semana na escola, 
participando das intervenções em sala de aula, dos espaços para planejamento e 
formação continuada e também dos momentos de entrada, recreio e saída dos 
alunos. Esta pesquisa conta com as contribuições teóricas de Paulo Freire e Philippe 
Meirieu para fundamentar as questões evidenciadas no estudo, além de 
interlocuções com pesquisadores da área da Educação Especial. Como resultados, 
evidencia o processo de colaboração, envolvendo a pedagoga e os profissionais da 
escola, vislumbrando assim, novas possibilidades de organização do trabalho 
pedagógico, das práticas docentes e do currículo escolar de forma a favorecer a 
participação dos alunos público-alvo da Educação Especial nas ações planejadas e 
desenvolvidas pela escola, que também oportunizou aos alunos ditos "normais" o 
acesso ao conhecimento. Problematiza a importância da formação, como espaço de 
diálogo coletivo na escola e reconhece que a escola, como espaço educativo, se 
transforma em lugar de aprendizagens, não somente para os alunos, mas também 
para os profissionais que lá atuam. Enfoca que o profissional que exerce a função de 
pedagogo, se constitui como um profissional importante para mediar as questões 
pedagógicas da escola. Porém, reforça que sua atuação de forma isolada terá 
menor contribuição para a escola, pois o trabalho pedagógico voltado para a 
aprendizagem de todos os alunos deve se constituir como um trabalho coletivo e, 
sendo assim, acontecerá nas relações entre os diferentes profissionais da escola, 
mediado, pelo pedagogo, o profissional responsável por coordenar as práticas 
pedagógicas.  
 
Palavras-chave: Educação inclusiva. Práticas pedagógicas e a ação do pedagogo. 
Formação continuada.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ABSTRACT 
 
This study aims at investigating the possible collaborative actions to be carried out by 
pedagogues and other school professionals in order to achieve school inclusion of 
special education students in elementary school.  We adopted three study fronts 
carried out simultaneously because they complete each other. They were: 
Participant-observation of school everyday life; questioning of conflicts, the 
pedagogical practice experienced, and schooling of special education students, 
which provided space for “training dialogues”, sometimes with the school group and 
sometimes with the pedagogue; and collaborative processes to implement 
pedagogical practices that actually provide all students with access to knowledge.   
The study was carried out in a public municipal elementary school, with students from 
1st to 5th grade, involving the managing team (pedagogue, coordinator and 
principals), the ten head teachers, two area teachers, two special education 
teachers, and students, spotlighting three special education students.  We adopted 
collaborative critical action research for methodological support and daily participant-
observation for data gathering. We carried out semistructured interviews and 
collective intervention processes.  The study took place between July and December 
2013. The researcher visited the school three or four times a week and participated 
in classroom interventions, planning and continuing education, as well as during 
start, break, and finish times.  We relied on theoretical contributions by Paulo Freire 
and Philippe Meirieu to ground questions found during the study, as well as 
dialogues in special education researchers.  As results, we point at the collaboration 
process involving the pedagogue and other school professionals as a means to 
achieve new possibilities of pedagogical organization, teaching practices, and school 
curriculum to favor special education student participation in the actions planned and 
performed by school. This also allowed the so-called "normal" students to have 
access to knowledge.  We questioned the importance of professional education as 
space for dialoguing in the school.  We then acknowledge that the school, as 
educational space, becomes a place for learning, not only for students, but also for 
professionals working there.  We maintain that the pedagogue position is highly 
important to mediate relevant questions in schools.  However, we stress that their 
isolated operation will have lower contribution to the school, because pedagogical 
work focusing on overall learning should be a collaborative task — taking place in the 
relationship between different professionals in the school, but mediated by the 
pedagogue.   
 
Keywords: Inclusive education.  Pedagogical practice and role of pedagogue. 
Continuing education.  
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1 REFLEXÕES CONSTRUÍDAS AO LONGO DO CAMINHO 
PERCORRIDO 
 
Mas, se as ideias, as posições a explicitar, a defender no texto, vieram 
sendo partejadas na ação-reflexão-ação em que nos envolvemos, tocados 
por lembranças de ocorridos em velhas tramas, o momento de escrever se 
constitui como um tempo de criação e de recriação, também, das ideias 
com que chegamos à nossa mesa de trabalho (FREIRE, 2006, p. 54). 
 
A citação acima sintetiza as emoções que me invadem quando me desafio a redigir 
as ideias iniciais deste estudo de Mestrado. A cada rabisco, a cada amassar de 
folhas, a cada retomada da escritura do texto, a cada observar na tela do 
computador, a cada apagar de linhas e recomeço da escrita vem à minha mente 
uma pluralidade de ideias, passagens vividas, sensações e imagens que parecem 
me tirar do tempo presente e me transportar para situações que vivi e hoje me 
motivam a desenvolver este estudo. 
 
Este regresso me faz1 recordar o interesse pela área da Educação Especial, ao 
ingressar na graduação de Pedagogia na Universidade Federal do Espírito Santo 
(Ufes). À época em questão, buscava entender a profissão “professora” e criar 
estratégias pedagógicas para dar conta das diferentes questões que compunham a 
escola brasileira voltadas para educação inclusiva, pois as vivências como aluna 
desse espaço-tempo não me deixavam esquecer o quanto a escola era complexa, o 
quanto trazia desafios e como era preciso pensar em mudanças para torná-la mais 
equitativa e menos excludente. 
 
As reflexões teóricas constituídas no transcorrer das aulas da Graduação de 
Pedagogia evidenciavam os desafios da escola, a necessidade de garantir a 
aprendizagem para todos os alunos e a importância da formação do professor como 
pesquisador de novos/outros saberes.  A busca por reflexões para essas questões 
foi transformando minha vida acadêmica, bem como minha vida profissional. 
 
Para esta reflexão, muitos professores da Graduação de Pedagogia se apoiavam 
em Freire (2002a), quando enfatiza que a formação docente precisa ser assumida 
                                                 
1
 Optamos em utilizar a primeira pessoa do singular para a escrita da introdução. 
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como movimento contínuo, processual, pois a docência requer discência, rigor 
metodológico, curiosidade e pesquisa, respeito ao educando e à realidade, 
criticidade, estética e ética, aceitação do novo, reflexão crítica sobre a prática e o 
reconhecimento e assunção de uma identidade cultural. 
 
Dentre as diferentes disciplinas cursadas, desenvolvi maior interesse pelas que 
abordavam de forma mais específica as questões referentes à Educação Especial. 
Foi a disciplina Introdução à Educação Especial da Graduação de Pedagogia que 
despertou em mim o interesse pelo processo de escolarização dos alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento (TGD) e altas 
habilidades/superdotação. Ao me deparar com as leituras e as discussões sobre a 
complexidade que envolve os processos educativos desses educandos, senti-me 
desafiada a aprofundar meus conhecimentos nessas questões, por acreditar no 
potencial desses sujeitos; bem como por entender o desafio que tal questão 
impunha para as práticas docentes. 
 
Concomitantemente às leituras, reflexões e participação em seminários que 
tratavam da temática, também me desafiei a desvelar sobre como se efetivava o 
processo de inclusão desses alunos na escola. Dessa forma, realizei um estágio 
extracurricular em uma instituição particular que vivenciava o desafio de promover a 
aprendizagem de alunos contemplados pelas políticas de Educação Especial.  O 
estágio foi realizado em uma sala de alfabetização, com alunos com diversidade 
socioeconômica, afetiva, familiar, heterogeneidade étnica, além de uma aluna com 
Síndrome de Down. 
 
A experiência do estágio me oportunizou refletir o quanto era necessário criar 
subjetividades mais positivas acerca da pessoa com deficiência, pois, muitas vezes, 
evidenciamos as limitações desses sujeitos e suas dificuldades e, também as 
poucas possibilidades. O estágio me proporcionou a percepção da necessidade de 
criar lógicas para os currículos escolares, para as práticas de ensino e para a 
avaliação da aprendizagem, já que são instrumentos que, quase sempre, não 
reconhecem os tempos, ritmos e processos de aprendizagem de muitos alunos. 
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Essa trajetória também me oportunizou relacionar a teoria com a prática da 
educação inclusiva, relação esta de suma importância para a minha formação, pois, 
nesse momento, fiz a escolha do caminho a percorrer na minha vida acadêmica e 
profissional. As questões vividas aumentaram minhas inquietações e me 
impulsionaram a me inscrever na Habilitação em Educação Especial, pois o currículo 
da Graduação em Pedagogia formava professores para atuação nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental, subsidiando esse professor em formação com a possibilidade 
de também cursar outras habilitações, como Educação Especial, Educação de 
Jovens e Adultos (EJA), Educação Infantil e Gestão Escolar. O objetivo da 
habilitação em Educação Especial é promover o aprofundamento na área, sempre 
com um olhar voltado para o sujeito apoiado pela modalidade e suas possibilidades. 
 
Outra ação que esse texto me proporcionou foi a realização de uma pesquisa como 
conclusão da disciplina Desenvolvimento Curricular, na Educação Especial. Esse 
trabalho foi de grande relevância, pois me permitiu aprofundar as percepções sobre 
como os sujeitos público-alvo da Educação Especial são vistos e aceitos pela 
sociedade e, como se estabeleciam as relações deles com as escolas em que 
estavam inseridos. 
 
Focando as questões mencionadas, eis que o grupo de trabalho da qual fazia parte 
resolveu coletar dados em uma comunidade indígena, com o objetivo de entender 
como a deficiência era vista e sentida nos grupos indígenas Tupinikim e Guarani, 
localizados no município de Aracruz/ES. Esse trabalho foi a mola propulsora que 
deu início ao meu percurso acadêmico como bolsista de iniciação científica, grupo 
de pesquisa coordenado pela Prof. Dra. Denise Meyreles de Jesus, da Ufes. 
 
Na época, o grupo desenvolvia a pesquisa Construindo uma práxis pedagógica 
diferenciada pela via da formação continuada. O foco era a formação continuada de 
professores, objetivando fomentar novas/outras práticas pedagógicas inclusivas, na 
perspectiva epistemológica, metodológica e política da pesquisa-ação colaborativo-
crítica. 
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Nesse sentido, o envolvimento no grupo de pesquisa, constituído por doutorandos, 
mestres, mestrandos e bolsistas de iniciação científica, possibilitou novos sentidos e 
olhares aos meus questionamentos em frente à temática. 
 
Constituímos um corpo de conhecimento e isso nos mobiliza na direção de 
'colocar à prova' nossas produções, nossos aprendizados. Ao mesmo 
tempo, evidencia a necessidade de aprofundar o diálogo entre teoria, 
prática e pesquisa. Isso exigiu do grupo um mergulho teórico, no sentido de 
desvelar novas perspectivas de produção de conhecimento que, ao mesmo 
tempo, a partir das complexas interações com o contexto, nos auxiliasse a 
compartilhar respostas para as questões concretas com as quais se 
debatiam os profissionais da educação (JESUS; GOBETE, 2005, p. 6). 
 
Além desse ambiente desafiador e instigante, tive a experiência de participar de 
outra pesquisa que se constituía por meio de um estudo de caso, envolvendo um 
aluno matriculado no sistema municipal de ensino de Vitória/ES, que apresentava 
Síndrome de Dubowitz. Ele não se comunicava oralmente e nem em Libras, mas 
compreendia o que era enunciado à sua volta. Esse caso era acompanhado e 
supervisionado por uma mestranda do grupo de pesquisa ao qual eu pertencia. 
 
Essas experiências, constituídas no âmbito de minha formação, fizeram-me perceber 
que a Educação é um tema complexo e abrangente, pois envolve trabalhar com a 
subjetividade dos sujeitos, as práticas pedagógicas que cada profissional realiza, o 
trabalho colaborativo entre os profissionais da escola, a participação da família no 
contexto educacional, a constituição de um ambiente facilitador para o acesso de 
todos à aprendizagem, a disponibilização de recursos que favoreçam o acesso ao 
currículo escolar, necessitando todos esses elementos de convergir para o seguinte 
foco: o direito que cada cidadão brasileiro tem de aprender, como prescreve a 
Constituição Federativa do Brasil de 1988. 
 
Para concretizar o direito constitucional à Educação, é necessário que haja 
mudanças nas escolas para receber os alunos, sujeitos com necessidades 
educacionais especiais ou não. Não se pode esperar somente que as mudanças se 
realizem nos indivíduos, almejando, assim, torná-las pessoas homogêneas; é 
preciso que o currículo seja um instrumento que se comprometa com a 
aprendizagem, com práticas pedagógicas que criem oportunidades criativas aos 
docentes e com processos de avaliação da aprendizagem em contextos de reflexão 
crítica do fazer docente. 
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Essas ações podem contribuir para minimizar os pensamentos que primam pela 
padronização e a exclusão, como alerta Ferreira (2007, p. 104), quando sugere que 
há necessidade de realizar um trabalho coletivo na escola, com o objetivo de 
materializar em ações os “[...] processos relacionais que possibilitem a constituição 
do sujeito sem as marcas sociais das desvantagens que têm sido impostas àqueles 
que são acentuadamente diferentes”. 
 
Dessa forma, após a conclusão da Graduação em Pedagogia, em 2006, tive a 
oportunidade de ingressar na área educacional na função de pedagoga, na rede 
municipal de ensino de Cariacica/ES, e como professora nas séries iniciais do 
Ensino Fundamental, na rede municipal de Serra/ES, funções essas que 
desempenho até hoje. Essas experiências me trouxeram outras questões que, 
somadas às constituídas no transcorrer de minha formação inicial, aguçaram, ainda 
mais, o interesse pela Educação Especial. 
 
Iniciei minha vida profissional como pedagoga em uma escola de Ensino 
Fundamental que, na época, ofertava somente as séries iniciais (1ª a 4ª séries). 
Nessa função, tive a responsabilidade de assumir a coordenação do trabalho 
pedagógico de um espaço que possuía diferentes questões educacionais: a inclusão 
dos alunos com deficiência e com TGD; situações familiares que cruzavam os muros 
da escola; questões sociais que interferiam no processo educacional; singularidades 
dos alunos com diferentes percursos de escolarização e com diferentes caminhos 
para avançar no conhecimento e plurais perspectivas da formação dos profissionais 
que lá atuavam, só para citar alguns exemplos. 
 
Foi no “chão da escola” que pude vivenciar a complexidade existente em seu 
cotidiano, as tensões para a atuação de todos os profissionais da Educação, em 
especial, as tensões do pedagogo,2 pois, como coordenadora das ações 
pedagógicas, tive que lidar com diferentes situações, sem deixar que elas me 
afastassem do foco da escola: a escolarização de todos os educandos. Meirieu 
                                                 
2
 Vale ressaltar que o termo pedagogo utilizado no município de Cariacica/ES se refere à atuação do 
coordenador pedagógico, termo que é utilizado em outros Estados brasileiros. 
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(2002, p. 83) nos auxilia a pensar sobre a questão quando sugere que o trabalho 
pedagógico 
[...] é um trabalho que consiste em apoderar-se dos objetivos da 
aprendizagem, examiná-los, analisá-los, interrogá-los, escrutá-los em todos 
os sentidos, prospectá-los e prospectar também sua organização, interrogar 
o tempo todo sua integibilidade para captar todas as suas nuances, 
identificar suas articulações, descobrir suas contradições... até que  mais 
nenhum rosto se feche e o vínculo social vá sendo construído pouco a 
pouco na classe. 
 
No aprendizado diário, fui me deparando com algumas situações já problematizadas 
em minha formação inicial para a atuação do pedagogo no cotidiano escolar. 
Percebi que, a partir da organização do trabalho pedagógico, que envolve os 
planejamentos com os professores e a equipe técnico-pedagógica (pedagogo, 
coordenador de turno e direção escolar), da utilização dos espaços-tempos de 
formação continuada em serviço para a reflexão das dificuldades encontradas no dia 
a dia da escola e da colaboração entre os profissionais da unidade escolar, era 
possível constituir encaminhamentos para muitos dos desafios que nos afligiam. 
 
A preocupação é como fortalecer os professores no que eles e elas têm de 
mais seu, seu fazer-pensar, suas escolhas. Sabemos como os docentes 
trabalham muito isolados, inventam escolhas diante de situações concretas 
da relação pedagógica, porém são fracos porque isolados na estrutura de 
trabalho, na divisão de tempo e de espaços. Cada um é senhor de si, ao 
menos regente em seu quintal, em sua turma, sua disciplina e seu horário. 
Esse isolamento os torna fracos frente ao legalismo e casuísmo tão 
arraigado na gestão dos sistemas de ensino, e tão zelosamente exigido 
ainda por muitos inspetores e técnicos e até pela direção escolar 
(ARROYO, 2000, p. 150). 
 
A função de pedagoga me fez refletir que as ações da escola são complexas e a 
ação pedagógica é um movimento laborioso, pois se constitui de forma imbricada, 
impulsionando o pedagogo a buscar por possibilidades para a concretização de 
ações pedagógicas em colaboração com os profissionais da escola, uma vez que o 
direito à Educação parte do pressuposto de que é necessário garantir acesso, 
permanência e ensino com qualidade referenciada para todos os alunos. “[...] leva-
nos a indagar sobre como fazer da sala de aula um lugar de invenção, de 
imaginação e de encontros, um lugar distanciado das mortíferas transmissões 
miméticas [...]” (MEIRIEU, 2002, p. 145). 
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Essa experiência me fez perceber como é preciso investigar novas possibilidades de 
o pedagogo atuar no espaço-tempo escolar, como criar novas relações com os 
professores, colaborar com o processo educacional dos alunos, aqui em destaque 
aqueles que apresentam deficiência: TGD e altas habilidades/superdotação, uma 
vez que o pedagogo ainda é visto, na escola, como um profissional que tem a 
incumbência de vigiar as ações docentes, que desenvolve tarefas burocráticas e que 
pouco articula o trabalho pedagógico desenvolvido pelos professores. 
 
Pensando a relação do pedagogo em interface com as discussões produzidas no 
campo da Educação Especial, acredito que muitos desafios perpassam a atuação 
desse profissional na escola, pois ele precisa coordenar ações que levem o 
professor a apostar na educabilidade de alunos que trazem singularidades marcadas 
pela deficiência, bem como constituir ações e ideias que garantam aos educandos 
aprendizagens significativas, possibilitando, ainda, à escola pensar que:  
 
[...] Se entrar no mundo da significação é entrar no mundo simbólico, o que 
é preciso saber sobre o desenvolvimento das pessoas com quem estamos 
trabalhando? [...]. Que esferas do simbólico vamos escolher para trabalhar, 
intervir, mediar? [...]. Como compor e ajustar currículos? [...]. Como não 
substituir as classes especiais por um certo ‘empurrar para frente’ 
indiscriminado, deixando que os alunos cheguem analfabetos ao final do 
ensino fundamental? (PADILHA, 2006, p. 134-135). 
 
Após seis anos na função de pedagoga, na escola, fui convidada a integrar o grupo 
dos técnicos da Secretaria Municipal de Educação de Cariacica/ES, setor de Ensino 
Fundamental. Uma das atividades exercidas foi a organização e a condução dos 
processos de formação continuada aos Pedagogos da Rede, no ano de 2011. 
 
A formação continuada deve ter como ponto de partida as possibilidades e desafios 
presentes nos cotidianos escolares e a adoção de metas de implementação de 
direções que instaurem mudanças mais amplas na escola (JESUS, 2006). Dessa 
forma, considerando as necessidades e as linhas de interesse do grupo de 
pedagogos como elementos capazes de fundamentar os processos de formação, a 
prática inclusiva foi um dos temas mais solicitados por eles.  
 
Ao escutar o grupo, percebi muitas inquietações e anseios com relação ao trabalho 
com a diversidade, o processo de escolarização de alunos contemplados pelas 
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políticas de Educação Especial e as dificuldades encontradas no processo ensino-
aprendizagem desses sujeitos. Focalizando a prática pedagógica, a equipe 
responsável pela coordenação da formação dos pedagogos se propôs a pesquisar 
quais eram as prioridades dos profissionais no seu cotidiano escolar, para que juntos 
pudessem se dedicar a estudos referentes à temática e pensar em 
encaminhamentos para a constituição de práticas que potencializassem a 
escolarização dos alunos com deficiência, TGD e altas habilidades/superdotação, 
considerando as possibilidades e necessidades. 
 
Como caminho metodológico, os profissionais tinham a tarefa de escrever sobre seu 
cotidiano em um diário de campo, num período de uma semana, detalhando seus 
saberes-fazeres dentro da escola. Dessa forma, observei que a prioridade era o 
planejamento pedagógico e o atendimento às famílias e aos alunos no cotidiano 
escolar. Em contrapartida, os resultados apresentados ao final do ano letivo foram 
preocupantes, pois o aprendizado dos alunos estava aquém do das demais escolas, 
com alto percentual de fracasso escolar. Esse processo evidenciou a necessidade 
de: continuar investindo na formação continuada dos profissionais da Educação; 
realizar estudos sobre a atuação dos pedagogos, porque, nos diários de campo, 
estavam presentes muitas inquietações, dúvidas, anseios, angústias e desafios que 
demandavam atenção para garantir uma escolarização de qualidade para todos os 
alunos. 
 
Dentre os questionamentos postos, destaco: como trabalhar de forma colaborativa 
com os profissionais da escola? Como constituir uma leitura mais prospectiva do 
pedagogo no ambiente escolar? Como romper com a ideia de que o planejamento é 
uma ação burocrática imposta pelo pedagogo? Como consolidar o pressuposto de 
que o planejamento é uma ação necessária para a atuação em sala de aula? Como 
colaborar com os professores de forma que os diferentes percursos de 
aprendizagem dos alunos não se transformem em sinais de desigualdade no 
contexto escolar? Como mediar diferentes processos de aprendizagem trazidos 
pelos alunos para o contexto da sala de aula? Como explorar de maneira positiva as 
expectativas dos alunos e dos professores, sem desconsiderar as peculiaridades do 
processo? Como contribuir para que os pressupostos da Educação Especial em 
uma perspectiva inclusiva se materializem na escola? 
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Uma das dificuldades que se presencia na efetivação da atuação do pedagogo nas 
escolas é a ideia cética constituída sobre esse profissional. Ele não tem função na 
escola: gosta de vigiar3 os professores, tem uma atuação burocrática, pouco 
colabora com a escola. Como alerta Meirieu (2002, p. 30, grifo meu), dentre os 
desafios presentes na constituição de novos olhares acerca da atuação do 
pedagogo no espaço escolar, é preciso pensar que  
 
[...] o pedagogo não pode ser nem um prático puro, nem um teórico puro. 
Ele está entre os dois, ele é esse entremeio. O vínculo dever ser, ao mesmo 
tempo, permanente e irredutível, pois o fosso entre a teoria e a prática não 
pode subsistir. É esse corte que permite a produção pedagógica. 
 
No município estudado,4 o pedagogo tem a atribuição de coordenar o processo de 
escolarização dos alunos matriculados na Educação Infantil, no Ensino Fundamental 
e na Educação de Jovens e Adultos, bem como nos programas e projetos 
educacionais, além de poder exercer funções pedagógicas na Secretaria de 
Educação. Assim, o pedagogo assume a perspectiva de mediador, de colaborador 
de ações e implementador de políticas públicas, rompendo com lógicas que o 
colocam como alguém que está na escola para policiar o professor.  
 
Dessa forma, analisando a atuação do pedagogo na rede municipal de ensino de 
Cariacica/ES, as atividades desempenhadas perpassam todas as etapas e 
modalidades de ensino ofertadas pelo município, além da atuação no contexto da 
Secretaria de Educação e isso me remete a pensar na necessidade de esse 
profissional possuir uma gama de conhecimentos imprescindíveis para atuação nas 
diferentes instâncias mencionadas. Tal contexto me conduz à seguinte reflexão: será 
todo o percurso acadêmico inicial suficiente para contemplar todos os saberes 
necessários para as funções desempenhadas? 
                                                 
3
 A perspectiva de "vigiar" é um resquício da crise de identidade sofrida na década de 80, pois os 
especialistas não são somente aqueles que vigiam a prática. A atuação dos especialistas deve ser 
pensada em uma outra forma de divisão social do trabalho na escola. A partir da revolução 
tecnológica e da abertura política, a formação dos especialistas encontra seu apogeu nos governos 
militares, atrelado-se aos modos fabris de organização, além do taylorismo na Educação. Tudo isso 
se reflete na pedagogia e cria os especialistas na perspectiva da cisão da teoria com a prática, de 
forma que existe aquele que coordena o trabalho e o que executa. Essa divisão é social, tirando dos 
docentes a prática da reflexão, ficando a cargo dos especialistas.  
4
 Analisei o Plano de Cargos e Salários do Magistério Público Municipal de Cariacica – Lei nº 
4.442/2006. 
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A experiência como pedagoga, somada ao meu processo de formação inicial, foi 
constituindo uma pluralidade de indícios que apontavam para a questão: é preciso 
investigar, entender, refletir e problematizar sobre a atuação do pedagogo na escola, 
pois, se almejamos que todos os alunos tenham direito à Educação, é importante 
que o processo ensino-aprendizagem seja mediado, planejado e acompanhado por 
reflexões teóricas e práticas que conduzam o aluno à aprendizagem com sucesso. 
Essas ações devem ser subsidiadas, também, pelos fazeres do pedagogo na 
escola. 
 
Ressalto, ainda, que outro momento profissional que me despertou interesse do 
estudo em questão foi a investigação da atuação do pedagogo, em interface com as 
questões da Educação Especial. Essa foi uma oportunidade de viver a experiência 
como professora das séries iniciais do Ensino Fundamental, agora, na rede 
municipal de Serra/ES, onde pude constatar muitas tensões e desafios já 
vivenciados no município de Cariacica, inclusive no que diz respeito às demandas 
necessárias para a atuação do pedagogo. 
 
Como professora dos anos iniciais, tive a oportunidade de adensar uma reflexão que 
carregava há anos: a atuação do pedagogo se concretiza na relação com o outro, 
pois não é um trabalho solitário e muito menos uma ação isolada. É na relação com 
o outro que se efetiva o trabalho pedagógico na escola, pois depende da relação 
estabelecida com o professor e do envolvimento dele no processo. O trabalho do 
pedagogo precisa se constituir de forma engajada com as ações dos professores 
rumo a uma pedagogia crítica que busca combater o silenciamento das vozes, das 
diferenças vividas e dos elementos que despotencializam o diálogo na escola. 
 
Os professores precisam encontrar meios de criar espaço para um mútuo 
engajamento das diferenças vividas, que não exija o silenciar de uma 
multiplicidade de vozes por um discurso dominante; ao mesmo tempo 
devem desenvolver formas pedagógicas ancoradas em uma sólida ética 
[...]. Essa é uma pedagogia que rejeita a falta de posicionamento e não 
silencia em nome de seu próprio fervor ou correlação ideológica. Uma 
pedagogia crítica examina cuidadosamente e por meio do diálogo as vias 
pelas quais as injustiças sociais contaminam os discursos e as experiências 
que compõem a vida cotidiana e as subjetividades dos alunos que neles 
investem (GIROUX; SIMON, 2008, p. 106). 
 
Para tanto, é interessante que problematizemos os processos de formação inicial e 
continuada dos profissionais da Educação, aqui em destaque a dos pedagogos, as 
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relações desses sujeitos em seus espaços de trabalho, as diretrizes adotadas pelos 
sistemas de ensino para a atuação desses profissionais e os saberes-fazeres que 
levam para a coordenação das ações desempenhadas pelos professores com os 
alunos. 
 
Com base nas experiências vividas no transcorrer de minha formação no Curso de 
Pedagogia e as vivências como pedagoga e professora dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental, constituídas neste momento histórico em que a inclusão escolar 
significa um movimento ético em prol da garantia do direito à Educação para todos 
os cidadãos brasileiros, opto por desenvolver este estudo de Mestrado, adotando 
como elemento impulsionador a seguinte problematização: tendo em vista o direito 
de aprender dos alunos público-alvo da Educação Especial, no Ensino 
Fundamental, que ações podem ser articuladas pelo pedagogo, em 
colaboração com os demais profissionais da escola, visando ao processo de 
inclusão escolar desses estudantes? 
A partir da minha problemática, estabeleci como objetivos: 
 
a) compreender os movimentos, as possibilidades instituídas e as tensões existentes 
na coordenação do trabalho pedagógico, ganhando destaque o processo de 
escolarização de alunos público-alvo da Educação Especial; 
b) compreender, a partir dos documentos legais do município de Cariacica/ES e dos 
documentos da escola, as atribuições dos pedagogos no cotidiano escolar e as 
interfaces com a Educação Especial; 
c) problematizar, com os pedagogos e profissionais da escola, as possibilidades e 
desafios presentes na inclusão escolar, potencializando o trabalho dos pedagogos 
na coordenação do processo ensino-aprendizagem desenvolvido pela escola; 
d) colaborar com os pedagogos e profissionais da escola, tendo em vista novas 
possibilidades de organização do trabalho pedagógico, das práticas docentes e 
do currículo escolar de forma a favorecer a participação dos alunos público-alvo 
da Educação Especial nas ações planejadas e desenvolvidas pela escola; 
e) contribuir, pela via da pesquisa-ação colaborativo-crítica, com novos 
conhecimentos acerca da atuação do pedagogo, vivenciando o contexto da 
inclusão escolar. 
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Para a condução do processo de pesquisa, apoiei-me nos pressupostos teórico-
metodológicos da pesquisa-ação colaborativo-crítica. Segundo Barbier (2002), trata-
se de uma estratégia de investigação que acredita na constituição de novos olhares 
e possibilidades para as situações desafiadoras, bem como de formação para os 
sujeitos envolvidos. 
Um dos pressupostos fundamentais de qualquer forma de pesquisa-ação é 
a convicção de que a pesquisa e a ação podem e devem caminhar juntas. 
Caminhar juntas não significa apenas uma concomitância temporal, mas 
essencialmente uma articulação dialética desses dois espaços: o fazer e o 
pesquisar; o fazer pesquisando e o pesquisar fazendo (SANTORO; LISITA, 
2004, p. 15). 
 
Segundo Vieira (2012), o trabalho com a pesquisa-ação colaborativo-crítica 
demanda um mergulho profundo do pesquisador no cotidiano pesquisado, visando a 
revelar as questões ocultas, as situações não familiares e os desafios latentes, 
necessitando envolver seus praticantes na elaboração das questões a serem 
elucidadas e nos caminhos a serem trilhados para que novos conhecimentos e 
novas ações venham emergir do processo de pesquisa. 
 
Já como aportes teórico-epistemológicos, serei respaldada pelas teorizações de 
Freire (1979, 1987, 1993, 1995, 2002, 2006) e de Meirieu (2002, 2005, 2006) nas 
reflexões acerca da formação e atuação do pedagogo no cotidiano escolar, fazendo 
interfaces com estudos voltados à escolarização de alunos com deficiências, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação em 
processo de inclusão escolar. Para tanto, recorrerei aos estudos de Jesus (2002, 
2006, 2007, 2008, 2009, 2011, 2014), Baptista (2011), Victor (2006), dentre outros, 
por se comprometerem a desvelar as possibilidades existentes na aprendizagem 
desses sujeitos na escola. 
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2 PEDAGOGO ESCOLAR E A INCLUSÃO DE ALUNOS PÚBLICO-ALVO DA 
EDUCAÇÃO ESPECIAL: O QUE NOS FALAM AS PESQUISAS QUE DIALOGAM 
COM A TEMÁTICA? 
 
Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino [...]. Pesquiso para 
constatar, constatando, intervenho, intervindo educo e me educo. Pesquiso 
para conhecer o que ainda não conheço e comunicar ou anunciar a 
novidade (FREIRE, 2002a, p. 32). 
Neste capítulo, fizemos o levantamento das produções acerca do nosso foco de 
estudo – os saberes-fazeres do pedagogo escolar – fazendo interface com o 
processo de inclusão escolar de alunos público-alvo da Educação Especial. 
 
Para isso, realizamos uma busca nos principais sites acadêmicos: Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), Scientific Electronic Library 
Online (Scielo), Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação 
(Anped) e bibliotecas virtuais de várias  Universidades Federais e Estaduais no 
Brasil. Para tanto, recorremos a  palavras-chave, tais como: pedagogo; 
coordenador pedagógico; pedagogo e inclusão escolar; práticas pedagógicas 
inclusivas; supervisor pedagógico e orientador pedagógico. 
 
A busca nos abriu um leque de trabalhos que apresentavam as palavras-chave 
explicitadas, no entanto alguns não abordavam diretamente o trabalho dos 
pedagogos escolares. Sendo assim, para a seleção da revisão de literatura, 
apostamos em trabalhos que retratavam a atuação dos pedagogos na articulação do 
trabalho educativo escolar. 
 
Com isso, elaboramos a tabela a seguir, com o intuito de apresentar as pesquisas 
com as quais dialogaremos para refletir sobre a colaboração entre os pedagogos e 
os profissionais da escola na efetivação de práticas pedagógicas comprometidas 
com a escolarização dos alunos público-alvo da Educação Especial. 
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Tabela 1 – Dissertações e teses que trazem discussões sobre os eixos de pesquisa trabalhados 
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2003 --- 01 --- 01 --- --- --- 00 
2005 --- --- 01 01 --- --- --- 00 
2006 --- 01 --- 01 01 --- --- 01 
2007 01 --- --- 01 --- --- 01 01 
2008 01 --- --- 01 --- --- 01 01 
2009 01 --- --- 01 01 01 01 03 
2011 --- --- 01 01 --- --- --- 00 
2012 --- --- --- 00 --- --- 01 01 
TOTAL 
GERAL 
03 02 02 07 02 01 04 07 
Fonte: Autora, 2014. 
 
Considerando a análise dos estudos encontrados, optamos por organizá-los em três 
grandes eixos: o processo histórico da formação do pedagogo; as questões 
vividas pelo pedagogo no contexto educacional; as práticas pedagógicas 
inclusivas que discutem a atuação do pedagogo. 
 
2.1 O PROCESSO HISTÓRICO DA FORMAÇÃO DO PEDAGOGO 
 
Por entender que a história nos auxilia a pensar sobre os movimentos ocorridos na 
Educação, consideramos importante compreender como a função do pedagogo vem 
se modificando/constituindo ao longo dos tempos e como esse processo influencia o 
seu fazer pedagógico na atualidade. Para isso, utilizamos as contribuições de 
teorizações e artigos que dialogam sobre o tema, não nos limitando às dissertações 
e às teses. 
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Os trabalhos de Vieira (2007) e Pinto (2006) nos ajudam compreender como foi 
constituída, historicamente, a formação do pedagogo e os debates surgidos com as 
Diretrizes Nacionais do Curso de Pedagogia (DCNP, 2006). Os autores buscam 
abordar os diferentes posicionamentos que podem fundamentar a formação do 
pedagogo, cada um seguindo uma linha teórica.  
 
Vieira (2007), para o desenvolvimento do trabalho, realizou uma pesquisa 
bibliográfica e análise documental, apoiando-se em textos e documentos que 
discutem a formação do pedagogo. Propõe apresentar uma trajetória do Curso de 
Pedagogia, a partir de cinco períodos históricos: a) criação do curso em 1939; b) 
alterações que o curso sofreu em 1962, com o Parecer CFE nº. 251; c) reforma 
universitária de 1968; d) debates da década de 1980 sobre os rumos do curso; e) 
década de 1990, com a reforma educacional e a consolidação de propostas 
elaboradas pelas Comissões de Especialistas de Pedagogia. 
 
O primeiro movimento diz respeito à criação do Curso de Pedagogia, instituído pelo 
Decreto-Lei nº. 1.190, de 4 de abril de 1939 (BRASIL, 1939). Na ocasião, a 
Faculdade Nacional de Filosofia organizou o processo, criando quatro seções, 
dentre elas, o Curso de Pedagogia, sendo organizado da seguinte forma: 
 
Inicialmente, o Curso de Pedagogia formava bacharéis, respeitando o 
'padrão federal' curricular num esquema chamado 3 + 1, no qual o bacharel, 
formado em um curso com duração de três anos, que desejasse se licenciar 
completaria seus estudos com mais um ano no Curso de Didática. Os 
Bacharéis em Pedagogia atuariam em cargos técnicos de educação no 
Ministério da Educação e os licenciados, ao concluírem o Curso de Didática, 
estariam habilitados ao magistério no ensino secundário e normal (VIEIRA, 
2007, p. 6). 
 
Nesse movimento, foram ampliados os espaços de atuação do pedagogo. A 
formação de professores para atuação nos anos iniciais do Ensino Fundamental, até 
então ministrada por professores com formação no Curso Normal – antigo 2º grau – 
passava a contar com as contribuições de profissionais formados no Curso de 
Pedagogia. Além dessa atuação, os pedagogos, a partir da década de 1940, podiam 
estender sua atuação para o ensino primário, rompendo com as perspectivas que o 
colocavam somente na condução de trabalhos técnicos e de orientação aos 
professores regentes. 
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Merece destaque a problematização apresentada por Viera (2007), ao evocar a Lei 
nº. 5.540 (BRASIL, 1968), que fixava normas de organização e funcionamento do 
ensino superior, definindo, no art. 30, os especialistas que atuariam nos sistemas de 
ensino, desenvolvendo funções de administração, planejamento, inspeção, 
supervisão e orientação. 
 
A partir dessa Lei, foi estabelecido o Parecer CFE nº. 252/69 (BRASIL, 1969), que 
definia os profissionais a serem formados no curso: a) professores para o Ensino 
Básico; b) especialistas em supervisão, administração, orientação e inspeção 
escolar para atuação nas escolas e nos sistemas escolares. Reformula-se, assim, o 
currículo do curso, criando-se as habilitações em áreas específicas.  
 
Para Vieira (2007), com a criação das habilitações, houve uma fragmentação na 
formação do pedagogo. Brzezinski (2011) analisa que essa fragmentação repercutiu 
no cotidiano da escola e, consequentemente, na função exercida pelo pedagogo, 
ocasionando um trabalho individualizado/setorizado. 
 
Tal fragmentação de tarefas distribuídas entre pedagogos especializados, 
repercutiu de maneira nociva na organização escolar, destituindo trabalho 
docente coletivo e colegiado da centralidade nas relações intra-escolares, 
ao obrigar de modo autoritário a setorialização de especialidades na escola 
básica. Ideologia, imposição legal e prática pedagógica determinaram a 
identidade do especialista: a identidade tecnicista (BRZEZINSKI, 2011, p. 
127). 
 
Vale destacar que, à época da criação do curso (1939), o técnico em Educação 
poderia exercer seu trabalho somente no Ministério da Educação, na função de 
planejamento. Com a nova reformulação (1969), os “especialistas” poderiam 
também atuar nos sistemas de ensino, não limitando sua atuação à função de 
técnicos de planejamento educacional.  
 
Vieira (2007) destaca, também, movimentos constituídos em âmbito nacional acerca 
da formação do pedagogo e do professor, a partir da década de 1980, com a criação 
do Comitê Nacional de Reformulação dos Cursos de Formação de Educadores 
(Conarcfe)5.  
                                                 
5
 Essa comissão transformou-se em Associação em 1990, tornando-se a Associação Nacional pela Formação dos 
Profissionais da Educação (Anfope). 
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Por ocasião da III Conferência Brasileira de Educação, foi organizado um documento 
que destacou vários apontamentos sobre a atuação e formação dos pedagogos, 
dentre eles, a necessidade de se repensar a formação dos especialistas 
(administradores, supervisores e orientadores educacionais) de forma integrada, 
com o intuito de proporcionar uma ação conjunta desses profissionais na prática 
escolar. 
 
Isso nos aponta uma reformulação na função dos especialistas que atuavam nas 
escolas. Os pedagogos deixariam de ser profissionais que trabalhariam de forma 
fragmentada, passando a coordenar a multiplicidade da ação pedagógica. 
 
Justamente contra tal conservadorismo investiram as lutas do Movimento de 
Educadores e se intensificaram em defesa de um novo paradigma para o 
curso de Pedagogia que favorecesse uma outra identidade do 
pedagogo. Os contornos desta identidade deveriam se inspirar em uma 
base comum nacional, cujos princípios são aqui relembrados: uma sólida 
formação teórica, a unidade teoria-prática, o trabalho coletivo e 
interdisciplinar, a concepção de gestão democrática, a pesquisa como 
princípio educativo, dentre outros (BRZEZINSKI, 2011, p. 127, grifo nosso).  
 
Acompanhando os movimentos constituídos, Vieira (2007), ao problematizar as 
Diretrizes Nacionais do Curso de Pedagogia, implementadas em 2006, enfatiza que 
o pilar da formação se presentifica no tripé: docência, gestão e conhecimento, 
concretizando, assim, a identidade do “pedagogo”. 
 
Pode-se observar que, para a consolidação desse pilar, há teóricos que defendem 
que a docência deve ser a base de formação do pedagogo, que,  inicialmente, deve 
ser formado para a função de professor da Educação Básica.  É em diálogo com a 
docência que se formará o especialista para atuar na gestão das escolas e dos 
sistemas de ensino (FREITAS, 2002; BRZEZINSKI, 2011).  
 
Outros teóricos se posicionam contrários a essa perspectiva. Alegam que a 
formação do pedagogo deve ser centrada na constituição do cientista da Educação, 
pois a docência, como base da formação, pode restringir o seu campo de atuação e 
investigação (LIBÂNEO, 2006; PIMENTA, 2006; FRANCO, 2003). 
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O estudo de Pinto (2006) vai ao encontro às pesquisas acima mencionadas, tendo 
por objetivo ressignificar o papel do pedagogo na escola atual. Defende o autor que 
os profissionais que atuam como diretor, vice-diretor, coordenador pedagógico e 
orientado educacional devem ter uma formação específica e especializada na área 
pedagógica.  Problematiza que "[...] atualmente ocorre uma situação inversa: os 
cursos centralizam o currículo em torno da docência e secundarizam os campos de 
atuação do pedagogo que configuram sua identidade" (PINTO, 2006, p. 12). 
 
Porém acreditamos, pautada nas Diretrizes Nacionais do Curso de Pedagogia 
(DCNP, 2006) e nos estudos de Brzezinski (2011), que o desafio da formação é 
proporcionar ao pedagogo sustentação teórico-prática para produzir movimentos 
significativos nos cotidianos escolares no âmbito da docência e da gestão do 
processo ensino-aprendizagem dos alunos, da formação continuada dos 
professores, na implementação dos projetos político-pedagógicos e na constituição 
de estratégias comprometidas com o direito à Educação. 
 
A sólida formação teórica do profissional pedagogo, a unidade teoria-
prática, o trabalho coletivo e interdisciplinar, a concepção de gestão 
democrática, a pesquisa como princípio educativo, dentre outros, são 
princípios orientadores da base comum nacional da formação do pedagogo 
brasileiro [...] (BRZEZINSKI, 2011, p. 120). 
Outro estudo que se reporta ao processo histórico de formação do pedagogo é o 
desenvolvido por Caetano (2009). A autora, ao dialogar com as Diretrizes Nacionais 
do Curso de Pedagogia, de 2006, busca refletir sobre a formação do pedagogo, 
nesse momento histórico de inclusão escolar de alunos público-alvo da Educação 
Especial. Problematiza qual perspectiva de formação deve possuir o pedagogo – 
especialista ou generalista – para atuar com esses sujeitos.  
 
Nesse sentido, Caetano (2009) busca acompanhar o processo de formação inicial 
de professores no Curso de Pedagogia. Toma como lócus de investigação a 
Universidade Federal do Espírito Santo, explorando o currículo implementado para o 
curso em 1995, que alojava várias habilitações, dentre elas, a de Educação 
Especial, bem como o novo currículo do curso, implantado em 2006, que passava a 
formar o profissional generalista. 
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Caetano (2009), ao discutir as questões que envolvem a formação inicial dos alunos 
do Curso de Pedagogia, aponta que as DNCPs (Parecer CNE/CP nº. 1, de 15 de 
maio de 2006) orientam que o perfil do graduado em Pedagogia precisa, dentre 
outros aspectos, “[...] demonstrar consciência da diversidade, respeitando as 
diferenças [...] [e as] necessidades especiais dos alunos [...]” (CAETANO, 2009, p. 
38). 
 
Além disso, as Diretrizes, ao mencionar o Projeto Pedagógico do Curso de 
Pedagogia, evidenciam a importância das políticas de educação inclusiva e a 
necessidade de formar profissionais capazes de   
 
[...] compreenderem suas implicações organizacionais e pedagógicas, para 
a democratização da Educação Básica no país. A inclusão não é uma 
modalidade, mas um princípio do trabalho educativo. Inclusão e atenção às 
necessidades educacionais especiais são exigências constitutivas da 
educação escolar, como um todo. Por conseguinte, os professores deverão 
sentir-se sempre desafiados a trabalhar com postura ética e profissional, 
acolhendo os alunos que demonstrem qualquer tipo de limitação ou 
deficiência [...]. Por isso, sobremaneira os Licenciados em Pedagogia, [...] 
deverão ser capazes de perceber e argumentar sobre e pela qualidade da 
formação humana e social em escolas e organizações, incentivando para 
que haja convivência do conjunto da sociedade, na sua diversidade, em 
todos os ambientes sociais (BRASIL, 2006, p. 13). 
Caetano (2009) sinaliza que, na prática, ocorre uma lacuna entre as orientações 
legais e o entendimento da maioria dos alunos participantes do estudo sobre os 
pressupostos da inclusão escolar de alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. Os futuros 
pedagogos/professores mencionaram que a inclusão não ocorre devido a vários 
fatores, conforme relato de um aluno entrevistado: “[...] falta de estrutura da escola, 
falta de capacitação, baixo salário, falta de apoio do pedagogo, falta de vontade 
política e por aí vai [...]” (CAETANO, 2009, p. 39, grifo nosso).  
 
A resposta do aluno – que cursava a habilitação em Educação Especial – leva-nos a 
questionar:  
 
[...] este futuro pedagogo, especialista em Educação Especial, terá 
condições de rever sua postura profissional, como pedagogo, mediante a 
inclusão de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação? Será um articulador e um mediador de 
conhecimentos na diversidade humana? O reconhecimento dos diferentes 
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percursos de vida e de aprendizagem dos alunos repercutirá em práticas 
pedagógicas que visem à inclusão de todos e o acesso ao conhecimento 
sistematizado?  
 
Outro estudo que merece destaque é o de Viturano (2008), ao analisar o papel do 
coordenador pedagógico como formador de professores em uma concepção crítico-
reflexiva, no contexto das escolas da rede municipal de São Luís/MA. Discute as 
possibilidades e os limites da formação que ocorrem na escola e o papel dos 
formadores nesse contexto. A autora elabora uma retomada histórica das mudanças 
que ocorreram na formação continuada dos professores no Brasil, mostrando a 
alteração de uma formação técnica para uma formação reflexiva do professor em 
seu contexto de trabalho. Defende que a proposta de formação de professores deve 
se deslocar de uma perspectiva transmissiva para uma crítico-reflexiva, ou seja, o 
professor como sujeito ativo do seu processo formativo. Compreende que a escola e 
sua organização contribuem para práticas formativas que visam a transpor os 
desafios, constituindo-se escola aprendente, assim como enfatiza Alarcão (2001). 
  
A autora nos instiga a pensar como o processo de formação vem sendo percorrido 
pelos professores e a analisar a influência que repercutirá na sua ação pedagógica. 
Quanto à peculiaridade do coordenador pedagógico, aponta a importância da 
responsabilidade partilhada, a interlocução participativa, o confronto cotidiano, a 
clareza de que o tempo e o movimento da escola não se dão de forma simultânea. 
Aponta a necessidade do exercício do olhar reflexivo e da formação constante, 
possibilitando que as ações da escola estejam voltadas para a realidade social na 
qual a escola está inserida.  
 
Um fato importante que a pesquisa destaca é a impossibilidade de atuação plena do 
coordenador pedagógico nas ações pedagógicas, devido ao excesso de trabalhos 
burocráticos que pairam sobre ele no cotidiano escolar. Dialogando sobre as 
questões explicitadas com o pensamento de Freire (2002b), percebemos a 
importância de não resumir a atuação do pedagogo a trabalhos burocráticos, pois, 
como alerta o autor, 
 
No fundo, no fundo eu me indago sobre a prática e não sobre o que diz o 
regulamento, por exemplo. Eu me indago sobre a ação pedagógica. No 
momento em que o supervisor ou supervisora tomam como objeto de sua 
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supervisão os aspectos mais formais, ou certos pormenores, da prática do 
seu companheiro, mas sem se comprometer com ela, então eu acho que aí 
os riscos para a burocratização da sua prática são enormes (FREIRE, 
2002b, p. 94). 
Ao propormos trabalhar o eixo os processos históricos da formação do 
pedagogo nos aproximamos das teorizações de Houssaye (2004), quando aponta a 
importância da reflexão crítica da prática docente como um dos pilares da oferta de 
ensino com qualidade para os alunos e de formação contínua para os profissionais 
da Educação.  
 
Pensamos que se pode até dizer que a especificidade de uma formação 
pedagógica, seja ela inicial ou contínua, não está em refletir sobre o que se 
vai fazer, tampouco sobre o que se deve fazer, mas antes refletir sobre o 
que se fez. Aliás, os movimentos pedagógicos se dão sobre essa base 
(HOUSSAYE, 2004, p. 32, grifos nossos). 
 
Sendo assim, os impasses e as dificuldades não podem ser ações que nos 
paralisam, mas elementos que nos movimentam e nos fazem refletir e propor 
movimentos para a construção da identidade do pedagogo no contexto escolar. 
 
2.2  QUESTÕES VIVIDAS NO CONTEXTO EDUCACIONAL 
 
Consideramos o ofício de ser pedagogo como uma ação significativa para as 
práticas cotidianas no espaço escolar. Tal ação deve incluir o desafio de pensar as 
articulações pedagógicas, contemplando a inclusão escolar. Pensando nas questões 
presentes no ambiente escolar, buscamos visualizar como vem sendo tensionado o 
fazer dos pedagogos em colaboração com os profissionais da Educação. 
 
Três estudos realizados no Brasil e as teorizações de autores como Meirieu e Freire 
nos auxiliam na discussão da temática proposta. O primeiro estudo é o de Silveira 
(2009), que busca problematizar questões que envolvem a gestão democrática, 
tendo como foco o gestor e a aprendizagem, delineando os desafios para o 
atendimento à diversidade. Seu objetivo foi estudar, em parceria com a escola, o 
desenvolvimento de uma experiência que considere a gestão da aprendizagem na 
diversidade, tendo como ponto de partida a constituição de uma gestão 
coparticipativa.  
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Para a realização do estudo, a autora buscou respaldo na pesquisa-ação 
colaborativa, com o objetivo de elaborar um modelo de organização, visando à 
inclusão escolar e se envolvendo diretamente no cotidiano investigado. No 
transcorrer de suas problematizações, aponta o caminhar da pesquisa, informando 
que “[...] buscamos opções para a formação continuada em serviço, além da 
possibilidade de angariar conhecimentos que pudessem contribuir para a formação 
profissional de cada um dos envolvidos, em especial, o núcleo gestor da escola” 
(SILVEIRA, 2009, p. 110).  
 
Percebe-se que a autora, ao trabalhar conceitos de gestão democrática, foca boa 
parte de seu estudo somente no diretor e nos professores (considerados por ela 
como informantes). Como não havia um profissional na função de coordenador 
pedagógico, Silveira (2009) precisou, em vários momentos, assumir esse papel. A 
autora discute sobre o fazer da coordenação pedagógica quando comenta sobre a 
importância do planejamento e do acompanhamento de um profissional dos 
trabalhos realizados pelos professores, enfatizando que: 
 
A coordenação do planejamento é uma das condições importantes para o 
bom funcionamento de qualquer escola. O planejamento, as ações e a 
avaliação precisam ser coordenadas e desenvolvidas na forma de 
intervenção, interação, prevenção e intenção. O coordenador não é aquele 
que assume vários papéis e responsabilidades, mas aquele que encoraja os 
outros e supervisiona para que os processos funcionem conforme planejado 
(SILVEIRA, 2009, p. 177). 
 
Sendo assim, considera fundamental o apoio aos professores na escolarização dos 
alunos. Evidencia a falta de tempo para a realização dos planejamentos 
colaborativos como um problema a ser superado. Retrata a dificuldade em eliminar a 
cultura pedagógica tradicional vivenciada pelos profissionais da escola, que, muitas 
vezes, não conseguem romper com os padrões de ensino homogêneos, 
descaracterizando a escola de uma identidade inclusiva.  
 
Retoma a discussão, problematizando a relevância da constituição de novos olhares 
para a atuação do diretor, cujo foco não deve ser somente o administrativo, mas 
também o acompanhamento das questões pedagógicas. Assim, o processo ensino-
aprendizagem não deve se restringir aos professores, mas a gestão da escola deve 
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também se responsabilizar pelas situações de aprendizagem e pela inclusão dos 
alunos (SILVEIRA, 2009). 
 
Tendo em vista contribuir para a compreensão e o possível aprimoramento do 
trabalho pedagógico desenvolvido pelo supervisor escolar, a partir da Gestão 
Democrática do ensino público, Costa (2006) realizou o seu estudo. Os participantes 
da pesquisa foram os pedagogos responsáveis pela coordenação pedagógica, 
atuantes nos diferentes níveis de ensino da rede estadual de Londrina. A autora 
problematizou questões políticas e de formação que perpassam a função do 
supervisor escolar. Destaca a importância de uma Educação de qualidade e a 
necessidade de um profissional que possua uma formação que proporcione uma 
prática mais abrangente. 
 
Um profissional que atua na escola estimulando a ação educativa como um 
todo, possuidor de sólida fundamentação teórica que lhe permite não só a 
compreensão da escola como um todo, mas uma visão contextualizada do 
processo educativo. Este profissional, ainda, possui como incumbência ser 
elemento integrador e facilitador do processo de ensino e aprendizagem, na 
perspectiva da busca de uma prática pedagógica que colabore 
significativamente para a construção de uma sociedade mais justa. 
(COSTA, 2006, p. 104). 
A autora defende a formação de um profissional comprometido com a ação cotidiana 
da escola e com o trabalho colaborativo, principalmente por subjetivá-lo como 
facilitador do processo de aprendizagem dos alunos, inclusive os que apresentam 
indicativos à Educação Especial.  Para Costa (2006, p. 109), a supervisão 
pedagógica é constituída por três dimensões: uma pedagógica, outra administrativa 
e uma terceira de caráter político. 
 
É pedagógica, quando contribui para a melhoria do processo de ensino e 
aprendizagem por meio de ações de planejamento, orientação, 
acompanhamento, execução e avaliação, desenvolvidos conjuntamente 
pelo supervisor e pelo docente. 
É administrativa, quando contribui para a viabilização desse processo por 
meio de ações de coordenação e articulação de conteúdos e disciplinas que 
visam à integração entre professores, alunos e famílias, considerando-se o 
contexto político, social e econômico. 
É política, quando elege e privilegia valores e objetos que fundamentam as 
ações de reflexão, orientação, coordenação, acompanhamento e articulação 
da comunidade escolar, para mudanças no processo de ensino e 
aprendizagem, na escola e na sociedade. 
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Cabe destacar que, quando pensamos em pedagógico, não podemos excluir o 
aluno. Ele faz parte da ação pedagógica, pois, como ensina Freire (2002a), alunos e 
professores devem aprender em comunhão, uns com os outros. Para tanto, 
precisamos nos afastar das padronizações e assumir que trabalhamos com “sujeitos 
concretos”, pois cada “rosto” nos apresenta uma singularidade, inclusive a 
singularidade de ser aluno (MEIRIEU, 2002, p. 55). 
 
Quanto à dimensão administrativa, faz-se importante buscar respaldo nos 
pressupostos da gestão democrática e na participação de todos os segmentos 
escolares nas ações a serem implementadas. Para tanto, há de se efetivar parcerias 
para se instituir ações que respaldem o fazer pedagógico, organizando financeira e 
estruturalmente a escola. Dessa forma, não haverá problemas na execução de 
planejamentos predefinidos, pensando a realidade vivenciada pela comunidade 
escolar. 
 
Já na dimensão política, o desafio é considerar a Educação como um ato 
intencional. A Educação não é uma atividade neutra (FREIRE, 1995; MEIRIEU, 
2002); é permeada por ideologias, relações de poder e por diferentes concepções 
culturais. A tarefa da escola é proporcionar ao aluno o exercício da cidadania. Para 
Alarcão (2001, p. 18), “[...] a escola tem a função de preparar cidadãos, mas não 
pode ser pensada apenas como tempo de preparação para a vida. Ela é a própria 
vida, um local de vivência da cidadania”. 
 
A pesquisa de Costa (2006) evidencia que o processo de inclusão se esbarra com 
várias resistências por parte dos pedagogos participantes, que alegam que “[...] as 
escolas não estão preparadas para receber nem os alunos ditos 'normais' quanto 
mais aqueles com necessidades especiais” (COSTA, 2006, p. 128). 
 
Justificaram que a avaliação dos alunos era difícil, havendo despreparo dos 
professores. Esses apontamentos nos falam da posição política que o grupo de 
pedagogos assume na escolarização dos alunos público-alvo da Educação Especial. 
O que precisa ser problematizado é o fato de não podermos limitar o acesso ao 
conhecimento a poucos alunos, segregando, no processo, as demais em detrimento 
da alegação de que alguns são capazes de aprender e outros não. Ou, ainda, que 
40 
 
os profissionais da Educação não possuem formação para o trabalho com a 
diversidade humana, por isso a não aprendizagem é fato justificável. 
 
Trazendo outros estudos para o debate, aproximamo-nos da pesquisa de Polizel 
(2003) que se dedicou a ouvir os coordenadores pedagógicos em atuação na rede 
estadual de Ensino de São Paulo, visando a compreender como o grupo concebia 
suas funções, as práticas estabelecidas, a organização do trabalho coletivo, a 
interação com os demais profissionais da escola e o conhecimento sobre as 
atribuições legais e a realidade escolar.  
 
No desenvolvimento do estudo, percebemos a angústia dos coordenadores 
pedagógicos com o fato de não terem definida a função a ser exercida. Alegam que 
realizam muitas tarefas a ponto de se afastarem das ações que realmente deveriam 
desempenhar. Polizel (2003) interpreta que essa indefinição ocorre devido a alguns 
fatores: a forma de organização escolar (sobrecarga de trabalho e desvio de função) 
e a atitude pessoal (acomodação). 
 
Na rede estadual de Ensino de São  aulo, o professor coordenador  como é 
chamado  ocupa a função por convite da administração atual. São professores 
formados em várias licenciaturas, que ficam designados por certo período para a 
função. Ao final do ano letivo, caso recebam uma avaliação negativa, retornam para 
a sala de aula como regentes de classe.  
 
Essa situação gera algumas dificuldades, como aponta a pesquisadora. Como não é 
exigida a formação em Pedagogia, incômodos são causados nos próprios 
coordenadores, pois sentem falta de conhecimentos mais apurados nas questões 
pedagógicas. Afirmam que precisam ser responsáveis pela parte pedagógica, mas 
que esse fazer é diferente do fazer da sala de aula. Para minimizar o problema, 
muitos buscam formação em Pedagogia (POLIZEL, 2003). 
 
Outra questão polêmica que aflige os coordenadores é o horário de trabalho 
pedagógico coletivo (HTPC). Organizado em duas horas, o momento tinha o intuito 
de construir espaço conjunto para reflexão/formação do grupo de profissionais da 
escola. Porém, a partir das falas dos coordenadores, a autora analisa que há falta de 
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objetividade no planejamento, que é organizado com interesses distintos em 
diferentes escolas, às vezes, fugindo do objetivo central para que foi criado 
(POLIZEL, 2003). 
 
Isso nos diz de um desperdício do momento coletivo, pois, se fosse planejado em 
conjunto com o grupo de professores, poderia se constituir em um momento/espaço 
de reflexão dos profissionais da escola a fim de buscar outras/novas práticas 
possíveis (MARTINS, 2005). Considerando todas as questões levantadas, estamos 
mais motivada em avançar nas questões que versam sobre as contribuições do 
pedagogo escolar e os movimentos que esse profissional precisa exercer no 
cotidiano da escola, principalmente em favor do processo de inclusão de alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação. Para isso, não podemos deixar de visualizar que sua formação 
precisa contemplar ações que visem à pesquisa de sua própria prática, tendo em 
vista avançar no seu fazer. Concordamos com Houssaye et al. (2004, p.10) quando 
diz que, 
 
Se a pedagogia é a reunião mútua e dialética da teoria e da prática 
educativas pela mesma pessoa, em uma mesma pessoa, o pedagogo é 
antes de mais nada um prático-teórico da ação educativa. O pedagogo é 
aquele que procura conjugar a teoria e a prática a partir de sua própria 
ação. É nessa produção específica da relação teoria-prática em 
educação que se origina, se cria, se inventa e se renova a pedagogia 
(grifos nosso). 
É com o intuito de buscar a constituição de práticas pedagógicas mais inclusivas que 
registramos, no próximo item, o que dizem as pesquisas que têm como foco a 
inclusão escolar dos alunos público-alvo da Educação Especial, pensando, também, 
nas contribuições dos pedagogos no processo. 
 
2.3 PRÁTICAS PEDAGÓGICAS INCLUSIVAS QUE DISCUTEM A ATUAÇÃO DO 
PEDAGOGO 
 
A busca pelas demandas que envolvem o pedagogo escolar nos leva aos caminhos 
que dizem das práticas pedagógicas inclusivas. Esse processo nos desafia a 
pensar, como diz Meirieu (2002, p. 60): “[...] ensina-se sempre alguma coisa a 
alguém [...]”.  ara tanto, alertam Victor e Barreto (2006, p. 199):  
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[...] devemos priorizar ações coletivas e colaborativas dos profissionais da 
escola, visando a potencializar ações que de fato poderão transformar as 
práticas pedagógicas tradicionais em práticas pedagógicas com vistas às 
mudanças pretendidas. 
Como forma de ilustrar esse movimento, recorremos ao estudo de Lustosa (2009), 
ao investigar o desenvolvimento de práticas pedagógicas inclusivas com alunos com 
deficiências na escola regular, problematizando, no processo, questões que 
perpassam a inclusão; as práticas pedagógicas, a formação, a profissionalização 
docente e a teoria da mudança. Para o desenvolvimento deste estudo, fizemos uso 
da pesquisa-ação colaborativa, na perspectiva da ação-reflexão-ação.  
 
A pesquisa aponta que um dos problemas apresentados pelos sujeitos investigados 
era a falta do acompanhamento pedagógico. Esse problema era vivido também pela 
pesquisadora, que relata a dificuldade que encontrava no cotidiano escolar para 
momentos de reflexão e planejamento: “[...] Assim, tanto para as ações de 
preparação das aulas quanto para os momentos de reflexão em co-construção, 
lidávamos com uma dificuldade, que era a ausência de tempo dentro da rotina 
escolar da instituição para isso” (LUSTOSA, 2009, p. 86-87). 
 
Para tentar sanar essa dificuldade, os profissionais envolvidos no estudo 
procuravam organizar encontros em momentos inoportunos, tais como: intervalos 
das aulas, recreios, momentos de aulas e até mesmo fora do horário de trabalho. 
Com essa realidade, a pesquisa se apresentava como uma sobrecarga para as 
professoras e um desafio para a pesquisa.  
 
Para Lustosa (2009, p. 148), o planejamento das ações pedagógicas é de grande 
importância para a constituição das práticas pedagógicas, a reflexão crítica da 
prática, o desenvolvimento de ações colaborativas e o delineamento das ações do 
pedagogo. Tal ausência é um sinal do fracasso da escola na aprendizagem de seus 
alunos. 
 
É notório que uma aula tem origem no planejamento. Daí a importância que 
o planejamento vai ter para ser retroalimentador das ações dos professores 
e de todo o desenvolvimento do ensino e da aprendizagem processados na 
sala de aula e, portanto, ponto de partida para todas as elaborações 
pertinentes à prática pedagógica. 
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No cotidiano da escola, porém, o planejamento escolar não recebia a devida 
importância, pois se limitava à realização de reunião para listagem de conteúdos 
programáticos e datas comemorativas. Isso nos leva à seguinte questão: como eram 
realizados os momentos de ação-reflexão-ação da ação docente? Em que momento 
o grupo podia pensar em ações educativas que objetivassem a educabilidade dos 
alunos? Como era avaliado o processo de ensino-aprendizagem? Como eram 
problematizadas as questões que impulsionavam o cotidiano da sala de aula? 
 
Considerada a importância do pedagogo no cotidiano escolar, as professoras se 
viam solitárias no processo pedagógico, pois, até certo momento da pesquisa, não 
havia um profissional para atuar na função de supervisor pedagógico.6  As docentes 
desabafavam dizendo da falta de diálogo e de profissionais para subsidiar as ações 
que desenvolviam com os alunos. Sobre tal contexto, Lustosa (2009, p. 151), reflete:  
 
No plano pedagógico, estas profissionais do magistério reconheciam a 
ausência de apoio e acompanhamento sistemático por parte de uma 
coordenação e, como corolário, nutriam sentimento de abandono, afirmando 
estarem sós, sem ter a quem recorrer nos momentos de dificuldade no ato 
de planejar, na gestão de sala de aula e em outras situações problemáticas 
das práticas de ensino e aprendizagem, em que a atuação de uma 
coordenação é preponderante para auxiliar significativamente a ação 
docente. 
Dentre os trabalhos que tiveram como foco o pedagogo, destacamos o estudo de 
Martins (2005). A pesquisa foi realizada na rede municipal de Vitória/ES. Em suas 
considerações, a autora traz diversos apontamentos para pensarmos na atuação do 
pedagogo mediante o processo de inclusão escolar: a ressignificação da relação 
entre os pedagogos e os professores e o desenvolvimento de uma prática de 
reflexão crítica da prática; necessidade de uma reestruturação da escola para 
atender à diversidade dos alunos; trabalho coletivo que leve os profissionais a se 
sentirem responsáveis pelo processo educacional; intervenção na sala de aula 
partilhada pelo professor/pedagogo como um dispositivo indispensável.  
 
Um dos pontos que nos chama a atenção na pesquisa de Martins (2005) é o 
planejamento para a formação continuada ser pensada somente pela pedagoga, 
                                                 
6
 Neste caso, a nomenclatura utilizada para atuar no papel de coordenador pedagógico, no município de 
Fortaleza, era supervisor pedagógico. 
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descaracterizando assim a participação dos profissionais na construção do 
momento, gerando um descontentamento nesses professores.  
 
Com certeza, se essa reunião fosse elaborada pela pedagoga por meio de 
um planejamento crítico-participativo, em que todos os envolvidos no 
processo ensino-aprendizagem registrassem suas observações para decidir 
sobre as mudanças que deveriam ser efetivadas na implementação da 
qualidade do ensino daquela escola, possivelmente os professores teriam 
uma participação diferenciada, pois não se sentiriam 'cobrados' nas suas 
especificidades, e sim atendidos em suas necessidades (MARTINS, 2005, 
p. 69).  
 
Além disso, a autora fala da importância do planejamento das ações dos 
professores, devendo ser um recurso para eles se organizarem, traçar objetivos, 
avaliar a sua execução e tomar decisões. Dessa forma, buscariam contemplar todas 
as possibilidades para o avanço da aprendizagem dos alunos. Detectou que a 
ausência do planejamento ou a sua elaboração inadequada conduziam a um 
momento de “desperdício do tempo escolar” tanto dos alunos quanto dos 
professores. 
 
Martins (2005) destaca, ainda, que a inclusão não é garantida somente pelo acesso 
ao ambiente escolar, mas que perpassa as ações pedagógicas, que devem ser 
almejadas pelo sistema escolar como um todo unificado, objetivando a escolarização 
de todos os alunos, independentemente de eles apresentarem algum tipo de 
necessidades educacionais.  
 
Essa atitude, em um cotidiano que não trabalha de forma planejada ou, quando 
ocorre o planejamento, é desarticulado, impossibilita a inclusão de todos os alunos. 
Sendo assim, o papel do pedagogo se mostra de forma ímpar no trabalho 
colaborativo com os profissionais da escola, pensando o acesso ao currículo de 
todos os alunos. 
 
Com as questões levantadas por Martins (2005), percebe-se, para a constituição das 
práticas pedagógicas, do planejamento das aulas e da potencialização da dinâmica 
de sala de aula, que se faz necessário um caminhar da equipe pedagógica para que 
o processo de ensino-aprendizagem do aluno seja realmente significativo.  
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Durante a pesquisa, Martins (2005) percebe que as ações pedagógicas necessárias 
para a viabilização do projeto planejado só foram possíveis de serem concretizadas, 
quando a pesquisadora precisou “mostrar como”, ao invés de “fazer junto”. Isso nos 
fala da importância de revermos/refletirmos as/sobre ações e atribuições que 
demandam o pedagogo, pois não seria ele o responsável pela articulação do 
trabalho pedagógico na escola com o intuito de efetivar o planejamento escolar? 
 
Outro estudo que traz para o debate as contribuições do pedagogo na artesania das 
práticas pedagógicas é o desenvolvido por Gonçalves (2008). A autora busca 
investigar a implementação da inclusão escolar no município de Cariacica, no 
Estado do Espírito Santo, no que tange às políticas públicas, formação continuada 
de professores e práticas educativas e organizativas na escola. Para a realização da 
pesquisa, apoia-se nos fundamentos da pesquisa-ação para a participação nas 
mediações no campo de estudo, tendo como principal pilar a ação do “pesquisador 
coletivo”, implicando a ação conjunta entre pesquisador e grupo pesquisado com 
vistas à mudança. 
 
Em seu estudo, constitui um movimento de pesquisa que perpassa todos os âmbitos 
políticos e educacionais, problematizando as questões da inclusão dos alunos 
público-alvo da Educação Especial não somente no ambiente escolar. Também 
analisa como o tema estava sendo organizado e implementado pela Secretaria de 
Educação do município pesquisado. Com diferentes frentes de trabalho, o que nos 
chama a atenção é referente às práticas pedagógicas e à função do pedagogo, que 
é imprescindível para efetivarmos a inclusão de todos os alunos ao acesso do 
conhecimento.  
 
Em sua tese, apresenta três estudos de caso, mas focalizaremos o caso Marcos, 
pois nele podemos perceber a falta da organização dos planejamentos em conjunto 
(pedagoga, professora regente e professora de apoio), situação que acarreta uma 
prática pedagógica desvinculada do conhecimento produzido na sala de aula 
regular, para os alunos público-alvo da Educação Especial. Podemos perceber essa 
prática em um trecho do diário de campo de Gonçalves (2008, p. 197), quando 
retrata o planejamento coletivo entre as profissionais envolvidas na investigação. 
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A pedagoga pediu que Carolina mostrasse seu caderno de planejamento. 
Carolina, então mostrou uma folha colada no caderno, com conteúdos 
relacionados que deveria trabalhar na 4.ª série em cada área, como 
Português, Matemática, Geografia, História. Não havia um planejamento de 
aula propriamente dito. A professora Carolina começou a ditar os conteúdos 
para nós copiarmos. Fiquei embaraçada e, para evitar mais conflitos, copiei 
aqueles conteúdos, mesmo sabendo que aquela situação estava longe 
de ser um planejamento [...]. A professora Carolina começou a dizer que 
nós tínhamos que ensinar o Marcos a pronunciar B + A = BA, porque ele 
tinha que aprender a pronunciar as sílabas. A pedagoga acrescentou que, 
se tivesse que dar aula para um menino assim, ela tiraria de letra. 
Argumentei que talvez o “B + A = BA” não fizesse sentido. Mas que 
poderíamos trabalhar por meio do alfabeto magnético, de figuras e do 
conteúdo da 4.ª série a alfabetização de Marcos, dentro do contexto da 
turma. A professora de apoio explicou para a pedagoga que trabalhava 
com Marcos palavras-chave a partir do que Carolina ensinava para a 
turma, mas Carolina não queria que ela falasse durante a aula, para 
não atrapalhar (DIÁRIO DE CAMPO, 22-9-2005, grifos nosso). 
 
 
Esse pequeno relato nos faz refletir sobre três momentos vividos no planejamento 
que perpassam o agir pedagógico e a inclusão escolar: 
 
1˚) Como submeter um planejamento que não alcance uma reflexão crítica sobre as 
práticas pedagógicas voltadas para o acesso ao conhecimento a todos os alunos, 
inclusive os alunos público-alvo da Educação Especial?  
 
2˚) Qual a compreensão que a pedagoga possui sobre o processo escolar dos 
alunos com deficiência, visto que ela considera ser tranquilo dar aula, caso fosse a 
professora do Marcos? O que ela tiraria de letra? O não reconhecimento de Marcos 
como aluno capaz de aprender os conhecimentos transmitidos em sala ou como um 
aluno invisibilizado pelas práticas pedagógicas demandadas em sala?  
 
3˚) Como não considerar as ações que perpassam as possibilidades de construção 
do conhecimento de Marcos em sala de aula, de forma a dialogar com a professora 
regular e a professora de apoio com o intuito de refletir sobre o processo 
colaborativo entre ambas na aprendizagem do aluno, percebendo-o como aluno 
pertencente àquela sala de aula/turma? 
 
Esses questionamentos, que emergem a partir do relato acima mencionado, 
instigam-nos a buscar, neste estudo de Mestrado, reflexões sobre o papel do 
pedagogo no espaço escolar, no que tange à sua mediação nas práticas 
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pedagógicas instituídas na sala regular pelos professores, visando à escolarização 
de todos os alunos. 
 
Percebemos que, durante o estudo de Gonçalves (2008, p. 291), o pedagogo se 
constituiu como um dos focos do seu trabalho, principalmente por ser uma das 
demandas apresentadas pelos professores de apoio e regentes durante as 
formações em serviço, organizado pelo Setor de Educação Inclusiva. Sendo assim, 
o pedagogo é incluído no processo de reflexão organizado pela Seme, no ano de 
2006, mas esse grupo se mostra com duas vertentes de pensamento, conforme 
avaliação do pesquisador coletivo 
 
[...] o conjunto de professores via na figura do pedagogo mais um aliado que 
poderia ajudar no processo de inclusão e partilhar ações coletivas, mas que 
ainda se mostrava distante. Alguns pedagogos mostravam-se distantes, ora 
porque não 'entendiam' ou não aceitavam a proposta da inclusão escolar, 
ora porque outros se viam ameaçados pela presença de um professor de 
apoio/itinerante, que tinha como função auxiliar os professores e pensar a 
formação continuada, o que pressupõe, também, uma função do pedagogo. 
 
Isso nos diz sobre a formação continuada, que é uma demanda também dos 
pedagogos e não somente do grupo de professores, com o intuito de refletir de 
forma crítica sobre o processo educacional dos alunos a partir da realidade vivida 
nas escolas do município.  
 
Outro estudo que adensa essas discussões é o de Effgen (2011) que busca 
investigar as possibilidades de articulação entre o currículo escolar e a escolarização 
de alunos público-alvo da Educação Especial em processos de inclusão escolar nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental. Foram focos da sua pesquisa alunos da 4ª 
série, professora regente e os professores de área que atuavam nessa turma, 
ganhando destaque dois sujeitos-foco, uma estudante com síndrome de Down e 
outro com deficiência física e em processo de diagnóstico para deficiência 
intelectual. 
 
Investiga ações que direcionem condições para que a escola comum inclua a todos 
e que para isso se organizem movimentos que garantam o acesso ao conhecimento, 
comprometendo-se com a aprendizagem de todos. Viabilizando essas ações, Effgen 
(2011) discute as questões que envolvem currículo, considerando-o como elemento 
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pelo qual o conhecimento é trabalhado nos ambientes escolares. Busca dialogar 
Educação Especial e currículo procurando indícios para a efetivação do 
conhecimento a todos os alunos. 
 
A esse respeito entendemos ser necessário um diálogo entre a área de 
conhecimento da Educação Especial e do currículo, como forma de 
descobrirmos pistas e indícios de trabalhos para a efetivação do direito à 
educação de todos os alunos e, ao mesmo tempo, percebermos as tensões 
e possibilidades de pensar o currículo no processo de escolarização dos 
alunos com deficiência, TGD e altas habilidades/superdotação que se 
encontram matriculados na escola comum (EFFGEN, 2011, p. 17). 
 
Em seu trabalho, a pesquisadora apresenta a criação do documento Currículo 
Básico Escola Estadual, pautado no princípio da diversidade, que visa a auxiliar a 
orientação do trabalho pedagógico nos cotidianos das escolas. Menciona que “[...] o 
documento evoca garantir o direito à educação para todos os alunos, inclusive 
aqueles com deficiência, TGD e altas habilidades/superdotação, proporcionando a 
todos o 'respeito' às suas diferenças” (EFFGEN, 2011, p. 100). 
 
Imersa no cotidiano da escola, a autora procura trabalhar de forma colaborativa com 
os professores envolvidos, pois, de acordo com a fala deles, não era possível atuar 
com todos os alunos da sala e também com os dois alunos público-alvo da 
Educação Especial, alegando não ter tempo e nenhum apoio para que pudessem 
desenvolver práticas que viabilizassem o acesso ao currículo a todos os sujeitos. 
Eles se sentiam isolados e com isso trabalhavam com atividades soltas, sem sentido 
e diferentes das atividades trabalhadas com a turma, desconsiderando o acesso ao 
currículo básico para todos os alunos. 
 
Nesse caso, a pesquisadora precisou assumir a função do pedagogo naquele 
instante, para que ações pedagógicas inclusivas fossem vislumbradas pelos 
professores e as possibilidades fossem sendo efetivadas. Podemos observar esse 
fazer na fala da professora, quando diz: “A pesquisadora mostrou como é importante 
ter alguém para colaborar conosco, porque, através do projeto feito na sala de aula, 
foi possível trabalhar com Melissa e Lucas [...]” (EFFGEN, 2011, p. 142). 
 
Dessa forma, problematiza a importância de potencializarmos o planejamento e que 
este deve ser efetivado em conjunto, professores e pedagogos, de forma que 
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articulem as propostas pedagógicas objetivando o acesso ao currículo a todos os 
alunos. Enfatiza que, na pesquisa,  
 
[...] sentimos necessidade da presença do pedagogo, pois, por diferentes 
motivos, tivemos a troca de profissionais e a inexistência desses, uma vez 
que, com a saída desse profissional, a escola ficava sem o apoio 
pedagógico até a convocação de outro pedagogo pela Sedu (EFFGEN, 
2011, p.196). 
Isso nos remete a um lugar/função que não pode deixar de ser visibilizado e 
discutido, pois, de acordo com os trabalhos até agora apresentados, os pedagogos 
não eram o foco principal elencado nos estudos, mas passam a ganhar um 
importante papel na reflexão sobre sua articulação nas práticas pedagógicas dos 
profissionais que atuam diretamente com os alunos público-alvo da Educação 
Especial e, consequentemente, com a escolarização de todos os alunos. 
 
Outra pesquisa que se mostra importante para dialogarmos sobre as práticas 
pedagógicas inclusivas é a de Givigi (2007). O trabalho é pautado nos estudos da 
matriz histórico-cultural e busca instaurar, pela via da pesquisa-ação, possibilidades 
de ensino e aprendizagem para alunos sem oralização em processo de inclusão 
escolar.  Adotando a formação contínua e a intervenção em contexto, busca criar 
possibilidades para os alunos se envolverem nas atividades curriculares 
desenvolvidas pela escola. Esse estudo aborda a necessidade de a escola significar 
os conhecimentos trabalhados no currículo escolar, bem como as práticas docentes, 
por considerar esses estudantes como sujeitos de direito que precisam estar na 
escola assimilando os conhecimentos historicamente acumulados. Givigi (2007) 
assume o contágio como categoria impulsionadora de movimentos na escola. Ele 
defende que ações colaborativas podem desencadear ideias de implicação nos 
docentes que têm, em sua sala de aula, alunos que demandam ações pedagógicas 
diferenciadas. 
 
A pesquisa desenvolvida por Vieira (2012) teve por objetivo investigar as ações 
constituídas para a garantia da escolarização e o acesso ao currículo escolar aos 
alunos com deficiência e com transtornos globais do desenvolvimento. Para o seu 
desenvolvimento, apoiou-se nos pressupostos da pesquisa-ação colaborativo-crítica, 
defendendo a possibilidade de produção do conhecimento sobre a realidade social, 
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promovendo mudanças nas situações desafiadoras e envolvendo os sujeitos 
participantes em processos de formação continuada em contexto. Participaram da 
pesquisa professores, pedagogos, dirigente escolar, responsáveis pelos discentes e 
alunos matriculados do 1º ao 6º ano do Ensino Fundamental de uma escola pública. 
 
O trabalho nos leva a refletir sobre a importância de pensarmos em currículos 
escolares mais abertos e flexíveis com o intuito de contemplar as diferentes 
necessidades de aprendizagem presentes no contexto escolar. Para isso, não 
podemos pensar a flexibilização curricular como uma ação que venha exaurir os 
conteúdos curriculares para os alunos público-alvo da Educação Especial. Há 
necessidade de planejarmos estratégias que viabilizem o acesso ao conhecimento à 
pluralidade existente na sala de aula e com isso utilizarmos espaços de formação 
continuada para refletirmos sobre as possibilidades nas práticas pedagógicas para 
que o currículo seja garantido a todos os alunos. 
 
A partir de um trabalho colaborativo e crítico entre os profissionais e pesquisador, foi 
possível articular ações que efetivassem o acesso ao conhecimento curricular a 
todos os alunos, sem distinção. Interessante ir descobrindo como o trabalho 
colaborativo despendido na pesquisa conseguiu envolver todos os profissionais 
responsáveis pela educação dos alunos. Percebíamos que as pedagogas 
participantes eram instigadas a realizar em seu cotidiano uma prática pedagógica 
que buscasse incentivar, desafiar, propor condições de trabalho para os 
profissionais que lá atuavam, pensando sobre o que deveria ser função das 
pedagogas nesse processo. A partir dos diálogos constituídos, “[...] movimentos 
foram produzidos e criados espaços de 'diálogo-formação' para refletir sobre o 
impacto das ações do pedagogo nas atividades da escola nesse momento de 
inclusão escolar" (VIEIRA, 2012, p. 247). 
 
Essa atitude demonstra que o trabalho de Gonçalves (2008) também nos 
apresentou que os momentos de formação e reflexão sobre o seu agir não devem se 
limitar ao fazer pedagógico dos professores, mas devem perpassar todos os 
profissionais, inclusive os pedagogos, pois, com essa atitude, podemos vislumbrar o 
que Vieira (2012, p. 303) vem problematizando sobre a coletividade na escola 
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Vimos o quanto ações articuladas trazem novas possibilidades de conexão 
entre os profissionais da Educação. Assim, o ensino e a aprendizagem dos 
alunos deixa de ser incumbência desse ou daquele educador, e são 
considerados de responsabilidade de toda a escola que, coletivamente, 
reorganiza os recursos, os espaços e os profissionais de que dispõe. 
 
 
Sendo assim, todos os profissionais estarão fazendo a aposta de que a escola é o 
lugar de aprendizagem e, dessa forma, a escolarização não se limitaria a alguns 
alunos, mas seria espaço em que todos teriam a oportunidade de aprender, sem 
reservas (MEIRIEU, 2002).  
 
Os trabalhos que tomaram as práticas pedagógicas e o acesso ao currículo escolar 
como foco de investigação, no decorrer da pesquisa, aproximaram o pedagogo da 
análise. Percebemos a importância de trazermos outras reflexões sobre a formação 
e a atuação desse profissional mediante os pressupostos da inclusão escolar.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
52 
 
3 DIALOGANDO COM PAULO FREIRE E PHILLIPE MEIRIEU SOBRE OS 
PRESSUPOSTOS DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
 
O que não podemos, como seres imaginativos e curiosos, é parar de 
aprender e de buscar, de pesquisar a razão de ser das coisas (FREIRE, 
2006, p. 98). 
 
Neste capítulo, propomos dialogar com dois pesquisadores educacionais: um de 
nacionalidade brasileira, Paulo Freire; e o segundo de nacionalidade francesa, 
Philippe Meirieu. Mesmo vivendo em países diferentes, ambos buscaram/buscam 
aprofundar seus estudos na área educacional, mais especificamente no acesso ao 
conhecimento a todos os seres humanos, problematizando questões que perpassam 
por uma educação emancipadora. Assim, começaremos apresentando um pouco da 
história desses autores que trazem sustentações epistemológicas para discutirmos 
os pressupostos da Educação Especial em uma perspectiva inclusiva. 
 
Paulo Freire nos estimula a dialogar com as questões que envolvem o compromisso 
do educador e a democratização da escola. O autor, "[...] como ele mesmo dizia, 
estudou a educação de adultos como um dos problemas de seu país, mas, desde o 
começo esteve preocupado com a escola pública, com a sua prática educativa" 
(OLIVEIRA, 1998, p. 3). Dessa forma, suas reflexões nos estimulam a problematizar 
as questões que perpassam a educação brasileira e o acesso ao conhecimento a 
todos os educandos. 
 
Freire nasceu em 19 de setembro de 1921, em Recife (PE), porém, com a crise de 
1929, a família precisou se mudar para a cidade de Jaboatão, devido a problemas 
financeiros. Ele relata que foi alfabetizado no chão do quintal de sua casa, à sombra 
das mangueiras, com palavras do seu mundo. O chão foi o quadro-negro e os 
gravetos, o giz (FREIRE, 1995). Formou-se como advogado, mas desistiu da 
profissão, passando a incorporar a Divisão de Educação e Cultura do Serviço Social 
da Indústria (Sesi) atuando por dez anos. Engajou-se em movimentos sociais, 
transformadores, participando da fundação do Movimento de Cultura Popular e se 
debruçando na alfabetização de adultos. Com o Golpe de Estado,7 a pedagogia para 
                                                 
7
 A partir do conjunto de eventos ocorridos em março de 1964, culmina no 1º de abril com o Golpe de 
Estado do Brasil em 1964, que encerrou o governo do presidente democraticamente eleito, João 
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a alfabetização de adultos, criada por Paulo Freire, foi considerada uma ameaça. Ele 
foi preso e depois obrigado a partir para o exílio.  
 
Nessa época, continuou trabalhando com as questões que envolvem a alfabetização 
de adultos, tendo como um dos principais dispositivos a leitura de mundo, 
perpassando a dimensão política da alfabetização. Depois de 15 anos vivendo no 
exílio, ele retorna para o Brasil atuando como professor convidado da PUC-SP e 
depois na Unicamp e também como secretário de Educação de São Paulo.  
 
Autor de diversas obras8 que focam a educação e as questões políticas que 
permeiam as ações pedagógicas, como a Pedagogia do oprimido, finalizando suas 
reflexões com a Pedagogia da autonomia.9 No dia 2 de maio de 1997, com 75 anos, 
com um infarto fulminante, perdemos o grande pensador das questões educacionais 
do Brasil (VALE, 2005). 
 
Philippe Meirieu também promove um diálogo pedagógico nas discussões 
constituídas. É um autor interessado pelas questões da Ciência da Educação e da 
Pedagogia, tomando os processos de ensino e de aprendizagem como elementos 
intrinsecamente relacionados com a criação de vínculos entre as pessoas e o 
contexto social. 
 
Nasceu em 29 de novembro de 1949, na França, onde mora. É filósofo e professor 
de Letras. Militou nos movimentos da Educação Popular. Atuou como professor de 
Francês no ensino particular e de Filosofia do último ano do liceu. Hoje é professor 
                                                                                                                                                        
Goulart. Nesse período, Paulo Freire tornou-se uma inspiração para gerações de professores, 
especialmente na América Latina e na África, por seu empenho em ensinar os mais pobres, a partir 
de suas primeiras experiências no Rio Grande do Norte, em 1963, quando ensinou 300 adultos a ler e 
a escrever em 45 dias. Seu projeto educacional estava vinculado ao nacionalismo desenvolvimentista 
do governo João Goulart. Sofreu a perseguição do regime militar no Brasil (1964-1985). Acusado de 
subversão, ele passou 72 dias na prisão e, em seguida, partiu para o exílio.  
8
 Educação como prática da liberdade (1967), Ação cultural para a liberdade e outros inscritos (1968), 
A importância do ato de ler (1989), Alfabetização e conscientização (1963), Educação e mudança 
(1979), Ideologia e educação: reflexões sobre a não neutralidade da educação (1981), Pedagogia da 
indignação: cartas pedagógicas e outros escritos (2000), Política e educação: ensaios (1993), 
Pedagogia da esperança: um reencontro com a pedagogia do oprimido (1992), Professora sim, tia 
não: cartas a quem ousa ensinar (1993), entre outros livros escritos por ele ou com outros autores. 
9
 É o primeiro livro de Paulo Freire em que trata a formação de educadores. Seu desejo era que o 
livro fosse acessível a todos os professores. 
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do ensino superior em Ciências da Educação. Foi o responsável pedagógico de um 
colégio experimental de 1976 a 1986, redator-chefe dos Cadernos Pedagógicos de 
1980 a 1986, formador de professor e diretor do Instituto das Ciências e Práticas de 
Educação e de Formação da Universidade de Lumière-Lyon II. Participou da criação 
dos Institutos Universitários de Formação de Mestres e dirigiu o Instituto Nacional de 
Investigação Pedagógica. Atualmente, retornou à atividade como professor da 
Universidade Lumière-Lyon II (FRANCO, 2012). Publicou diversas obras, mas vale 
ressaltar que no livro A pedagogia entre o dizer e o fazer: a coragem de começar, 
ele relata os momentos importantes de sua trajetória profissional, enfocando o seu 
interesse pelas questões educacionais. Registra que, depois de anos lecionando na 
formação de professores e produzindo conhecimento sobre a escola, se desafia a 
assumir a docência nesse ambiente, justificando assim o título de sua obra. 
 
Corroboramos o pensamento de Caetano (2007), quando aponta que a escolha do 
referencial no qual buscamos nortear a pesquisa diz de nosso envolvimento com a 
Educação, com nossas perspectivas e com os nossos olhares sobre a escolarização 
dos alunos público-alvo da Educação Especial. Diz de conceitos que trazemos, da 
prática, da formação, diz de nós mesmos como seres complexos, incompletos, como 
profissional que atua nas funções de professora e pedagoga, enfim, que nos 
constituem nas relações no e com o mundo. 
 
A proposição em dialogar com esses dois teóricos se dá por compreendermos que 
as teorizações de ambos fluem por um mesmo objetivo: problematizar as questões 
que envolvem a exclusão escolar dos alunos/seres humanos e a importância de uma 
pedagogia emancipatória. Percebemos o vínculo entre os dois autores na entrevista 
realizada por Franco (2012) a Meirieu, em que ele faz menção à atuação de Freire e 
a seu compromisso com as classes populares, auxiliando na construção de seu 
trabalho:  
 
Na ocasião da entrevista que com ele realizei, Philippe Meirieu falou-me 
também da importância da obra de Paulo Freire sobre tais questões acerca 
do papel da Pedagogia e do necessário compromisso do pedagogo com as 
classes populares. Contou-me quanto sua militância na educação popular 
conformava e construía seu pensamento pedagógico. Disse-me que, tendo 
as leituras de Paulo Freire como propostas e o choque com a prática como 
sinalizador, percebeu o caráter fecundo da tensão permanente entre teoria 
e prática. Além disso, percebeu a contradição entre o caráter emancipatório 
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e o caráter domesticador que podem dar feições diferentes à prática da 
Pedagogia (FRANCO, 2012, p. 133).  
 
Vale ressaltar que o professor Ernani Maria Fiori (2002c, p. 9), ao escrever o 
prefácio do livro Pedagogia do oprimido, resume em poucas frases o que foi a vida e 
a obra de Paulo Freire: "[...] é um pensador comprometido com a vida: não pensa 
ideias, mas pensa a sua existência" (FIORI, 2002c, p. 9). Além disso, ele aponta que 
Freire é um educador que, na sua essência, busca a consciência de uma Pedagogia 
que vise à prática da liberdade.  
 
A educação libertadora é incompatível com uma pedagogia que, de maneira 
consciente ou mistificada, tem sido prática de dominação. A prática da 
liberdade só encontrará adequada expressão numa pedagogia em que o 
oprimido tenha condições de, reflexivamente, descobrir-se e conquistar-se 
como sujeito de sua própria destinação histórica (FREIRE, 2002c, p. 9). 
 
Freire (2002c) foca sua reflexão na tensão que envolve os educandos que fazem 
parte dos grupos segregados pela sociedade, as "classes oprimidas". Ele defende 
que a união dos oprimidos e a relação solidária entre eles levam à consciência de 
classe e assim, unidos, podem se libertar: 
 
[...] assim como o opressor, para oprimir, precisa de uma teoria da ação 
opressora, os oprimidos, para se libertarem, igualmente necessitam de uma 
teoria de sua ação [...]. O povo, por sua vez, enquanto esmagado e 
oprimido, introjetando o opressor, não pode, sozinho, constituir a teoria de 
sua ação libertadora. Somente no encontro dele com a liderança 
revolucionária, na comunhão de ambos, na práxis de ambos, é que esta 
teoria se faz e se re-faz (FREIRE, 2002c, p. 185). 
 
Assim como Freire, Meirieu (2002), também defende a escola como uma instituição 
responsável na socialização dos conhecimentos que são elaborados e acumulados 
historicamente. Logo, a escola deve ser aberta para todas as crianças, 
preocupando-se em não descartar ninguém, compartilhando o conhecimento com 
todos os alunos (MEIRIEU, 2005). 
 
Meirieu (2002, 2005) nos ajuda a pensar em alternativas e estratégias para as ações 
pedagógicas que contemplem as expectativas de aprendizagem dos alunos público-
alvo da Educação Especial, do desenvolvimento na sala de aula comum. 
Corroboramos a afirmativa de Vieira (2012, p. 45-46), quando aponta o diálogo 
estabelecido por Meirieu, evidenciando:  
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[...] a potência da sensibilidade da escuta e o aguçar da criatividade humana 
para desvelar táticas e estratégias capazes de abalar estruturas 
hegemônicas. No movimento, toma os processos de ensino e de 
aprendizagem como a mola propulsora da constituição de uma sociedade 
mais justa e a assunção da escola como um lugar que pode trazer 
contribuições para que grupos excluídos e silenciados tenham suas 
necessidades, seus saberes e suas formas de existência visibilizados e 
suas vozes audíveis no contexto social.  
 
Meirieu (2002, 2005) fomenta um diálogo pedagógico, pois seu objeto de estudo é a 
Pedagogia, analisada e interpretada em diversas perspectivas: uma delas é a 
possibilidade de atuarmos de forma diferenciada, como recurso de geração de 
educabilidade, como ação social, como alicerce para a prática docente, como 
mediadora entre a sociedade e a escola (FRANCO, 2012).  
 
Colocando em análise suas teorizações, decide assim vivenciar o que antes ouvia 
nos relatos dos professores do ensino secundário e, então, retoma suas atividades 
docentes em uma escola profissionalizante no ensino da língua francesa, 
enfrentando vários obstáculos e preconceitos para a concretização desse desejo.  
 
[...] uma coisa é poder, de tempos em tempos, ‘mergulhar’ nas realidades 
cotidianas do ensino primário e secundário, ouvir os professores falarem de 
seu trabalho e estar atento às suas preocupações, ler os levantamentos e 
os testemunhos que são publicados; outra coisa é ver-se confrontado dia 
após dia com os alunos de uma sala de aula, manter-se durante um ano 
escolar fiel às suas convicções, enfrentar no dia-a-dia as restrições 
inerentes à vida de um estabelecimento escolar... Por isso, creio ser 
necessário reassumir um compromisso no ensino secundário, e escolher, 
para isso, um estabelecimento considerado ‘difícil’, na aglomeração 
suburbana [...], onde resido (MEIREU, 2002, p. 9-10). 
 
A experiência que vivenciou durante esse período possibilitou aprofundar as 
reflexões que vinha produzindo sobre o trabalho educacional, colocando a Educação 
como uma tensão, pois era “[...] preciso forjar um pensamento com os educandos 
sobre como o conhecimento os inclui e os exclui da vida em sociedade" (VIEIRA, 
2012, p. 50). 
 
Nessa perspectiva, ambos defendem que todo professor também se constitui como 
pesquisador, pois, 
No meu entender o que há de pesquisador no professor não é uma 
qualidade ou uma forma de ser ou de atuar que se acrescente à de ensinar. 
Faz parte da natureza da prática docente a indagação, a busca, a pesquisa. 
O de que se perceba e se assuma, porque professor, como pesquisador 
(FREIRE, 2002a, p. 32).  
57 
 
Como Freire (2002a), Meirieu também propõe essa reflexão, quando, em seu livro, 
Carta a um jovem professor, problematiza que a pesquisa não é exclusividade de 
professores universitários, pois  
 
[...] não existem apenas professores do ensino superior que são 
'professores-pesquisadores': todo professor do ensino fundamental pode ser 
- deve ser - um pesquisador sobre seu próprio ensino. Alguém que 
questiona permanentemente os saberes que ensina [...]. Formar-se, em 
formação inicial e continuada, não significa outra coisa: pesquisar, construir, 
analisar, confrontar, com colegas e com especialistas, situações de 
aprendizagem (MEIRIEU, 2006, p. 43-44).  
 
Dessa forma, buscamos colocar, como eixo condutor de nosso trabalho, a reflexão, 
"a indagação, a busca, a pesquisa", ao problematizarmos a/sobre nossa prática, 
perpassando a formação em serviço da escola e o constante e permanente 
questionamento "sobre os saberes que ensina" e a quem se ensina.  
 
Porém, não podemos deixar de refletir sobre como o sistema educacional se 
constitui e como a educação no Brasil se efetiva em uma ação complexa e difícil, 
demandando um olhar atento para todos os sujeitos a fim de garantir o acesso aos 
conhecimentos socialmente construídos.  
 
3.1 A EDUCAÇÃO E OS PRESSUPOSTOS DA INCLUSÃO SOCIAL 
 
Consideramos que a Educação é um tema complexo e abrangente, pois envolve 
trabalhar com a subjetividade humana, o coletivo escolar, o planejamento 
educacional, o currículo, as práticas pedagógicas, a partilha de conhecimentos, a 
formação em contexto, enfim, uma gama de ações que visam à escolarização de 
todos os alunos. Essas ações são contempladas na tríade professor-aluno-
conhecimento e inseridas num contexto socioeconômico, político e cultural, que, na 
maior parte do tempo, nos deixam implicados, induzindo-nos a buscar e a construir 
possibilidades de inclusão de todos os sujeitos no que tange ao acesso ao 
conhecimento. 
 
Na atualidade, um forte movimento é constituído em favor dos pressupostos da 
inclusão escolar. Essa prerrogativa nos desafia a não retroceder na questão 
educacional dos alunos público-alvo da Educação Especial que, por longos anos, 
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sofreram os impactos da exclusão pautada nos pressupostos da existência de 
sujeitos considerados “normais” e “anormais”. Nessa prerrogativa, a Educação 
Especial se materializou com o atendimento educacional especializado, de maneira 
a substituir o ensino regular, gerando, assim, a criação de instituições 
especializadas, escolas especiais e classes especiais (BRASIL, 2008). 
 
Com a produção de conhecimentos e pesquisas na área da Educação Especial e da 
educação inclusiva, novos subsídios teóricos passaram a sustentar o processo de 
aprendizagem desses alunos, evidenciando a aposta na educabilidade humana, a 
aprendizagem entre pares, o respeito às diferenças humanas e a importância de os 
sistemas de ensino matricularem todos os alunos na escola de ensino comum, 
conforme preceitua a Resolução CNE/CEB nº 2/2001, art. 2º. 
 
Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às 
escolas organizar-se para o atendimento aos educandos com necessidades 
educacionais especiais, assegurando as condições necessárias para uma 
educação de qualidade para todos (MEC/SEESP, 2001, p.1). 
Dessa forma, afastamo-nos dos princípios que fundamentavam a Educação como 
uma ação segregadora, para instituirmos práticas pedagógicas e políticas 
educacionais que visem à inclusão escolar de todos os alunos. Baptista (2011, p. 60) 
nos ajuda a pensar sobre a perspectiva inclusiva ao relatar que 
 
Essa perspectiva exige que se institua um amplo debate sobre as diretrizes 
da escola brasileira, sua organização pedagógica e seus profissionais, no 
sentido de favorecer a pluralidade de ações que sejam complementares, 
articuladas e que garantam o acesso ao conhecimento, assim como a oferta 
de apoios demandados por um grande contingente de alunos. 
 
Tendo em vista o fomento das demandas estabelecidas pelo processo de inclusão 
escolar, faz-se necessário promover mudanças nas escolas para receber os alunos, 
tendo eles deficiência ou não. Os pressupostos da inclusão escolar evidenciam a 
necessidade de não criarmos expectativas de que a mudança se realize somente 
nos alunos para serem incluídos – como propunha a perspectiva de integração 
escolar no anseio por indivíduos homogêneos – mas que a escola se reorganize 
pedagógica, financeira e estruturalmente para garantir a aprendizagem dos 
estudantes nas ações planejadas e desenvolvidas pelos professores. 
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Pensando a escola como espaço de aprendizagem para todos os alunos e um 
ambiente em que se consolidam os princípios democráticos, vale a pena recorrer a 
Meirieu (2005, p. 44) que diz que a inclusão escolar é um movimento ético e o 
fundamento do trabalho educativo escolar comprometido com o reconhecimento da 
diferença como o vetor do desenvolvimento do conhecimento e da pluralidade 
humana. 
 
[...] abrir a Escola para todos não é uma escolha entre outras: é a própria 
vocação dessa instituição, uma exigência consubstancial da sua existência 
[...]. Uma escola que exclui não é uma Escola [...]. A Escola, propriamente, 
é uma instituição que tem a preocupação de não descartar ninguém, de 
fazer com que se compartilhem os saberes que ela deve ensinar a todos. 
Sem nenhuma reserva. 
 
Meirieu (2002) nos desafia a pensar em uma escola cuja preocupação é não 
descartar ninguém e com o compromisso de garantir que os saberes sejam 
“partilhados”.  ara tanto, é importante pensar no trabalho coletivo na escola, visando 
à constituição de práticas pedagógicas que considerem todos os alunos, sem 
reservas. 
 
Freire (1993a) nos instiga a pensar a importância da escola pública de qualidade, 
comprometida, buscando, em sua luta cotidiana, o processo de reinventar tendo 
como objetivo "[...] uma certa qualidade da educação - a democrática, popular, 
rigorosa, séria, respeitadora e estimuladora da presença popular nos destinos da 
escola que se vá tornando cada vez mais uma escola alegre" (FREIRE, 1993a, p. 
43). 
 
É justamente o desafio de pensar a escola como espaço de todos e o impacto das 
práticas pedagógicas no processo que evidenciamos a relevância das ações do 
pedagogo escolar. Apostamos em um profissional cujo agir é perpassado pela 
atuação colaborativa com os profissionais da escola, que apostam na mediação, na 
dinâmica de elaboração do conhecimento e que articulam ações na unidade de 
ensino de forma a envolver os alunos, os professores, as famílias, a equipe de 
gestão e a comunidade escolar em favor de um projeto de educação comprometido 
com a constituição de "[...] um conhecimento prudente para uma vida decente" 
(SANTOS, 1996). 
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3.2 O PEDAGOGO E SUA ATUAÇÃO NO CONTEXTO EDUCACIONAL 
 
Para pensarmos nessa perspectiva de profissional, vale a pena recorrer às 
teorizações de Freire (2002b), por ser um dos autores que se preocupou em discutir 
a formação e as "atribuições do supervisor escolar", na década de 1980. Nesse 
período, iniciavam-se os debates sobre a formação do pedagogo. Foi 
problematizada a constituição desse profissional como um sujeito fragmentado.  
 
Freire (2002b) questiona o fazer do "supervisor", dizendo que sua atribuição não se 
resume a um trabalho técnico e burocrático. A atuação do supervisor escolar não 
pode estar desvinculada de uma perspectiva de educador, caso contrário, seria uma 
figura estranha no processo educativo. Dessa forma, traz contribuições para 
pensarmos o supervisor escolar e o conhecimento a ser acumulado por esse 
profissional quando afirma que 
 
O supervisor é um educador e, se ele é um educador, ele não escapa na 
sua prática a esta natureza epistemológica da educação. Tem a ver com o 
conhecimento, com a teoria do conhecimento [...]. O que se pode perguntar 
é: qual é o objeto de conhecimento que interessa diretamente ao trabalho 
do supervisor? [...] é o próprio ato de conhecimento que está dando na 
relação educador/educando (FREIRE, 2002b, p. 95).  
 
Na mesma perspectiva, Meirieu (2002) corrobora a discussão apontada por Freire 
(2002b), ao definir o pedagogo10 e seus saberes-fazeres. No livro Pedagogia entre o 
dizer e o fazer: a coragem de começar, o autor defende a ideia de que o pedagogo é 
aquele que busca diálogos entre a teoria e prática, faz da pesquisa o alicerce de seu 
fazer pedagógico e aposta na educabilidade dos alunos, por isso trabalha com uma 
obstinação didática para envolver todos os alunos nas tramas do conhecimento. 
Segundo Meirieu (2002, p. 90-91), o pedagogo 
 
[...] poderia ser definido como aquele que 'trabalha o saber que ensina' [...] 
estar atento à especificidade epistemológica daquilo que se é incubido de 
ensinar a alunos de um determinado nível escolar [...] é compreender 
também os princípios organizadores da disciplina considerada em função 
dos imperativos do programa [...] é igualmente identificar os objetivos-
núcleos em sua especificidade e em sua complexidade [...]. Poderíamos 
mostrar até que ponto os saberes acadêmicos universitários que o professor 
leva para a classe, que ele domina relativamente bem, devem ser 
                                                 
10
Importante ressaltar que o termo pedagogo, utilizado por Meirieu (2002, 2005), refere-se ao professor-
pesquisador. É um profissional que busca refletir sobre sua prática, problematizar o seu fazer, considerando o 
aluno como centro do processo ensino-aprendizagem. 
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questionados, trabalhados, retomados, explicitados, permanentemente 
reelaborados com os alunos aos quais se destinam. 
 
Compreendemos que a atuação do pedagogo perpassa por todas as esferas 
escolares, pois seu agir não pode estar desvinculado do direito de ensino-
aprendizagem para os alunos e da apropriação de conhecimentos didáticos que 
fortaleçam a atuação dos professores, pois é preciso considerar “[...] que cada aluno 
aprende de uma maneira que lhe é própria e que todos na sala de aula devem 
atingir os mesmos objetivos” (MEIRIEU, 2002, p. 31), demandando, no processo, 
investimentos fecundos no planejamento e na formação continuada em contexto. 
 
Nessa mesma direção, Freire (2002a) afirma que todo conhecimento se recria, se 
reconstrói. Para isso, é importante os professores compreenderem que o saber é um 
processo e não um produto. As relações entre professor e aluno também passam a 
ter uma outra conotação: todos estão no processo de conhecimento. Porém, na 
dialética da relação entre ensinar e aprender, Freire (2002a, p. 26) nos chama a 
atenção para o seguinte fato "[...] ensinar inexiste sem aprender e vice-versa [...] 
caracterizando a natureza da prática educativa, refletindo assim, no 'processo maior 
- o de conhecer' [...]". 
 
Porém, reconhecemos que há profissionais que assumem uma fala negativa no que 
tange à aprendizagem dos alunos, elegendo-os como os únicos responsáveis pelo 
seu processo de aprendizagem. Há alegações de que os alunos que "não querem 
ou que não são capazes de aprender". Esse pensamento nos reporta ao que Freire 
(2002c, p. 91) chama de "situações-limite", podendo ser encarado como inibidor, 
como freio, como impossibilidade, como algo paralisante, como desesperança. A 
"situação-limite" para a qual Freire nos chama a atenção gira em torno da visão de 
mundo que cada um possui, manifestando-se, assim, nas ações e refletindo a 
situação no mundo, constituindo-se. Quando nos deparamos com momentos que 
nos separam de nossa "visão", acarreta a "situação-limite" que vamos desafiar. 
 
Freire nos alerta que, dependendo da percepção crítica que os homens tenham 
dessas "situações",     
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[...] se desenvolve um clima de esperança e confiança que leva os homens 
a se empenharem na superação das 'situações-limite'. Esta superação, que 
não existe fora das relações homens-mundo, somente pode verificar-se 
através da ação dos homens sobre a realidade concreta em que se dão as 
'situações-limite'.  
 
Reconhecemos que as “situações-limite” se consistem em barreiras, em obstáculos, 
porém devemos compreender, assim como Vieira Pinto aponta, que ela se constitui 
como "[...] a margem real onde começam todas as possibilidades; não são a 
'fronteira entre o ser e o nada, mas a fronteira entre o ser e o ser mais'” (FREIRE, 
2002c, p. 90). Dessa forma, as barreiras não se tornarão paralisantes em frente aos 
desafios e, assim, "atos-limite" virão com "respostas transformadoras", estimulando 
a superação das situações vivenciadas. 
 
Na busca de superação e do rompimento da “situações-limite”, pela via dos “atos-
limite”, desponta-se o que  aulo Freire denomina “inédito viável”. Trata-se, portanto, 
de percebemos a história como possibilidade e, sendo assim, "[...] relaciona-se ao 
entendimento de que a realidade não é, mas está sendo e, portanto, pode ser 
transformada" (FREITAS, 2004, p. 98).   
 
Dessa forma, os conceitos precisam ser entendidos por nós, uma vez que 
reconhecemos que é possível se formar continuamente. Compreendemos que a 
formação não é acabada ou esgotada, mas se move no cotidiano da escola, lugar 
onde se efetivam as práticas; práticas que se esbarram diariamente com “situações-
limite”, com desafios/tensões que serão vivenciados da maneira como são 
percebidos por seus profissionais. Contudo, podem, sim, se constituir em 
possibilidades de superação, rompimento de barreiras e de obstáculos (CAETANO, 
2007).  
 
Ao assumirmos uma postura que visa à superação dos desafios/tensões 
vivenciados, aceitamos política e historicamente a existência em frente à superação, 
o que é intrínseco aos seres humanos. Meirieu (2002), ao trazer como tensão o 
"momento pedagógico", aponta-nos as "situações-limite" vivenciadas inúmeras 
vezes durante a intenção de se ensinar ao aluno, pois, nesse momento, 
 
[...] o professor, sem renegar seu projeto de transmitir, descobre que o 
aluno, diante dele, escapa ao seu poder, não compreende, sem dúvida 
sofre um pouco com essa humilhação que representa para ele o fato de não 
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compreender, de ser excluído, ainda que temporariamente, da 'coletividade 
de aprendizes' (MEIRIEU, 2002, p. 58). 
 
O professor, quando percebe que o aluno diante de si lhe escapa, não aprende, não 
compreende e até mesmo não possui o desejo de aprender. Ele o concebe como um 
aluno "concreto", que impõe recuo pedagógico (MEIRIEU, 2002). O momento 
pedagógico não pode ser considerado como renúncia, nem como impossibilidade 
pedagógica, mas deve ser visto como um instante em que o professor vivencia em 
sua sala de aula "situações-limite" com os alunos e, reconhecendo essa "impotência 
educativa", seu trabalho irá repercutir em "atos-limite", quer dizer: a busca do 
diálogo, propor e construir juntos experiências que possam motivar o outro. Dessa 
forma, assumiremos a postura de autorizar o outro a assumir o seu lugar e, assim, 
agiremos sobre os dispositivos e métodos, propondo saberes e conhecimentos a 
serem dominados, apropriados e transformados. 
 
Considerando que o coletivo da escola é um espaço diverso e que o ensino precisa 
contemplar a todos, mais uma vez nos reportamos a Meirieu (2002), quando fala da 
importância de os professores e os pedagogos viverem o momento pedagógico não 
somente com os alunos que entram facilmente no jogo do conhecimento, mas 
também com aqueles que mostram resistências ou dificuldades de se envolver nos 
projetos educativos construídos na coletividade da sala de aula.  
 
O momento pedagógico é, portanto, o instante em que o professor é levado 
pela exigência daquilo que diz, pelo rigor de seu pensamento e dos 
conteúdos que deve transmitir e em que, simultaneamente percebe um 
aluno concreto [...]. E esse momento [...] nada tem a ver com uma 
‘concentração’ abstrata em um sujeito epistêmico, cujos processos de 
aprendizagem se decidiria então a levar em conta, não é tampouco uma 
maneira de rebaixar a relação educativa a uma relação afetiva [...]. É algo 
bem diferente: a irrupção da materialidade aleatória do outro, dessa 
‘matéria’ rígida e firme que resiste à potência de meu pensamento e de meu 
projeto (MEIRIEU, 2002, p. 58). 
 
Para a vivência do momento pedagógico, Freire (2002a) aponta algumas reflexões 
que precisam ser consideradas: primeiramente, a ideia de que uma das tarefas da 
prática educativo-crítica é propiciar condições para os educandos, em suas relações, 
vivenciarem a experiência de assumir-se como um ser social e histórico, ou seja, 
como um ser pensante, comunicante, transformador, criador e realizador de sonhos, 
somado ao processo o pressuposto de que 
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[...] ensinar não é a simples transmissão do conhecimento em torno do 
objeto ou do conteúdo. Transmissão que se faz muito mais através da pura 
descrição do conceito do objeto a ser mecanicamente memorizado pelos 
alunos. [...] ensinar implica, pois, que os educandos, em certo sentido, 
'penetrando' o discurso do professor, se apropriem da significação profunda 
do conteúdo sendo ensinado. O ato de ensinar, vivido pelo professor ou 
professora, vai desdobrando-se, da parte dos educandos, no ato de estes 
conhecerem o ensinado. Por sua vez, o(a) professor(a) só ensina em 
termos verdadeiros na medida em que conhece o conteúdo que ensina, 
quer dizer, na medida em que se apropria dele, em que o apreende. [...] 
Ensinar é assim a forma que toma o ato de conhecimento que o(a) 
professor(a) necessariamente faz na busca de saber o que ensina para 
provocar nos alunos seu ato de conhecimento também. Por isso ensinar é 
um ato criador, um ato crítico e não mecânico. A curiosidade do(a) 
professor(a) e dos alunos, em ação, se encontra na base do ensinar-
aprender (FREIRE, 2006, p. 81-82). 
 
Para a assunção da Educação como um processo comprometido com o 
desenvolvimento humano e uma ação política que pode apontar outros significados 
para a existência humana, Meirieu (2002) defende a necessidade de os profissionais 
constituírem seus saberes-fazeres pautados no que chama de “solicitude”. É uma 
ação ética que desperta em nós um sentimento de compromisso com a formação 
daqueles que estão ao nosso redor. É uma atitude do professor diante da 
escolarização dos alunos, tão necessária para pensarmos a Educação nos dias 
atuais, já que a evasão e o fracasso escolar parecem ser fenômenos naturalizados, 
tanto nos discursos dos docentes, quanto nas ações das escolas e nas políticas 
educacionais instituídas. 
 
A 'solicitude' é, ao mesmo tempo, a preocupação com sua parte de 
responsabilidade no destino do outro e o estímulo para que ele também 
tome parte de seu destino. É o fato de ser 'tocado', afetado pelo outro, 
tomado de compaixão em relação a ele e de querer, simultaneamente, 
interpelá-lo para que ele próprio se conduza […] (MEIRIEU, 2002, p. 70, 
grifo nosso).  
 
Para isso, os pedagogos e os profissionais da escola precisam pensar em 
possibilidades de ações, tendo em vista a organização do trabalho pedagógico, das 
práticas docentes e do currículo escolar de forma a favorecer a participação dos 
alunos público-alvo da Educação Especial nas ações planejadas e desenvolvidas 
pela escola. Para isso, é preciso termos consciência de que "[...] ensinar não é 
transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou 
a sua construção" (FREIRE, 2002a, p. 52). 
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Quando falamos em “solicitude”, remetemo-nos às discussões feitas por Meirieu 
(2002) ao debater o impacto da escola na promoção do vínculo social.11 Para o 
autor, o conhecimento adquirido pelos alunos, no transcorrer de seu processo de 
escolarização, é de grande importância para o exercício da cidadania e a promoção 
de vínculos entre esse sujeito com vários aspectos da vida humana. O acesso ao 
conhecimento é um dos primeiros elos na promoção dessa vinculação.  
 
A restauração do vínculo social entre o aluno e a sociedade se mostra um dos 
desafios a serem enfrentados pela escola, demandando que o pedagogo seja 
assumido como um profissional que, cotidianamente, se forma em processo e busca 
subsídios teóricos e práticos para reinventar a escola no compromisso de garantir 
que as novas gerações se apropriem dos conhecimentos acumulados e deixem suas 
contribuições para as gerações futuras. 
 
Sendo assim, para o trabalho do pedagogo se efetivar e para o conhecimento 
perpassar por todos os alunos, é importante o trabalho pedagógico efetivo em 
colaboração com os professores. Consideramos a coordenação do trabalho 
pedagógico a matriz das ações desse profissional e, dessa forma, o planejamento 
ganha destaque. No entanto, é importante o planejamento não ser subjetivado como 
uma ação de responsabilidade única do pedagogo, mas como uma estratégia que 
perpassa as atribuições de todos os profissionais da escola, principalmente por ser o 
principal instrumento do agir pedagógico no contexto educacional. 
 
Planejar a prática significa ter uma ideia clara dos objetivos que queremos 
alcançar com ela. Significa ter um conhecimento das condições em que 
vamos atuar, dos instrumentos e dos meios de que dispomos. Planejar a 
prática significa também saber com quem contamos para executá-la. 
Planejar significa prever os prazos, os diferentes momentos da ação que 
deve estar sempre sendo avaliada. Podemos planejar a curto prazo, a 
médio prazo e a longo prazo (FREIRE, 1995, p. 84). 
Para Meirieu (2005), o planejamento pedagógico é a essência do trabalho do 
pedagogo e dos demais profissionais da Educação, demandando reflexão, ação, 
pesquisa, estudo e a articulação de ideias. É justamente a reflexão crítica da 
                                                 
11
 Meirieu (2002) se utiliza do pensamento de Jacky Beillerot para recordar que educar sempre será 
“trabalhar o vínculo” (p. 62), seja ele o vínculo das gerações do conhecimento, seja das fratrias, 
ancestrais, homens enquanto humanos. 
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Educação e o planejamento de novas possibilidades de educar na diferença que 
podem nos ajudar a fugir do que Freire (2002c) denomina Educação Bancária, ou 
seja, a crença de que é possível depositar conhecimentos nos alunos, esses 
subjetivados como sujeitos receptores/depositários do saber imposto pelo professor. 
 
Eis aí a concepção 'bancária' da educação, em que a única margem de 
ação que se oferece aos educandos é a de receberem os depósitos, 
guardá-los e arquivá-los [...]. Educador e educandos se arquivam na medida 
em que, nesta distorcida visão da educação, não há criatividade, não há 
transformação, não há saber (FREIRE, 2002c, p. 58). 
 
Em contraposição a essa prática educativa, buscamos por uma prática pedagógica 
que dê primazia ao saber partilhado.  ara isso, precisamos refletir que “[...] só existe 
saber na invenção, na reinvenção, na busca inquieta, impaciente, permanente, que 
os homens fazem no mundo, com o mundo e com os outros” (FREIRE, 2002c, p. 
58). 
 
É a busca por essa prática criativa que leva o pedagogo, juntamente com os 
professores, a submeter seu trabalho a uma ação que está sempre se reinventando 
para garantir que os alunos conquistem a aprendizagem. Isso demanda a 
formulação e reformulação de ações que visam a assegurar o acesso ao 
conhecimento que se pretende construir no coletivo da escola. Essa conduta irá 
propiciar o que Vieira (2012) denomina de “atitude ética”, ou seja, uma relação 
crítica com a Educação capaz de levar o educador a se livrar dos preconceitos que 
buscam convencê-lo de que não é possível vivenciar experiências de aprendizagem 
com sucesso com todos os alunos nos cotidianos escolares. 
 
A necessária promoção da ingenuidade à criticidade não pode ou não deve 
ser feita à distância de uma rigorosa formação ética ao lado sempre da 
estética. Decência e boniteza de mãos dadas. Cada vez me convenço mais 
de que, [...] a prática educativa tem de ser, em si, um testemunho rigoroso 
de decência e de pureza. Uma crítica permanente aos desvios fáceis com 
que somos tentados, às vezes ou quase sempre, a deixar as dificuldades 
que os caminhos verdadeiros podem nos colocar. Mulheres e homens, 
seres históricos-sociais, nos tornamos capazes de comparar, de valorar, de 
intervir, de escolher, de decidir, de romper, por tudo isso, nos fizemos seres 
éticos (FREIRE, 2002a, p. 36). 
 
Com o agir ético, o planejamento pensado no coletivo e a implementação de ações 
políticas e pedagógicas favorecedoras da aprendizagem dos alunos e da formação 
em contexto dos professores, poderemos contribuir com a quebra de resistências, 
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de olhares negativos e de pressupostos que buscam nos convencer de que não faz 
mais sentido falar em Educação, já que os alunos não querem mais aprender, os 
professores não são mais capazes de ensinar e a escola é extremamente 
excludente. 
 
Ir ao encontro e não aniquilá-lo: pois nisso está em jogo a própria ética [...] 
quando a resistência do outro não me remete ao poder que caberia exercer 
sobre ele, mas ao que ele deve exercer sobre mim. Quando não procuro 
quebrar em mim aquilo que suscita tal resistência [...] a nuance poderá 
parecer insignificante: na realidade, ela é essencial (MEIREU, 2002, p. 78). 
 
Nesse sentido, o pedagogo, como articulador das ações educativas, demanda um 
processo permanente de debate coletivo, um engajamento na relação teoria e 
prática e a busca pela recriação e reinvenção da prática educacional. Sendo assim, 
uma de suas tarefas é “[...], através da análise política, séria e correta, é desvelar as 
possibilidades, não importam os obstáculos [...]” (FREIRE, 2006, p. 11). 
 
Com essa prática, as diversas formas de trabalhar o conhecimento podem ser 
valorizadas assim como as possibilidades e diferentes percursos de escolarização 
dos alunos considerados importantes no ato de ensinar e de aprender na escola. No 
ato de planejar, temos a oportunidade de criar situações que visem à 
potencialização dos alunos para que aprendam com sucesso, bem como para que o 
processo ensino-aprendizagem seja uma via de mão dupla, em que professor e 
aluno caminhem, alcancem objetivos e aprendam num processo de troca 
permanente (EFFGEN, 2011), visando ao "inédito viável".  
 
Mesmo sem ter consciência, o professor toma inúmeras decisões durante a aula e 
elas têm influências nas ações e relações que acontecem naquele espaço. 
Nenhuma delas é pequena, neutra ou indiferente, “[...] cada uma tem um impacto: 
contribui para 'instituir a Escola' e para facilitar as aprendizagens de todos [...]” 
(MEIRIEU, 2005, p. 134). Com esse objetivo, há necessidade de interação entre os 
domínios do saber ensinar e da técnica pedagógica, quando, ao conceber as 
decisões/ações tomadas no âmbito da sala de aula, questiona-se como realizar, 
então, a reflexão pedagógica.   
 
Do mesmo modo como Itard, Makarenko, Paulo Freire, Fernando Oury e 
muitos outros... Articulando, bem ou mal, um desafio que se assume, 
algumas ferramentas teóricas que se obtêm aqui e ali, a descoberta de 
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tensões fundamentais que devem ser enfrentadas e a invenção de 
dispositivos suscetíveis de superar, pela práxis, as contradições da teoria. 
Primeiro, assumir um desafio '[...] em seguida, dotar-se de algumas 
ferramentas teóricas [...]'. Desvendar as contradições fundamentais da 
educação por meio da singularidade de casos a enfrentar [...]. Finalmente, 
inventar meios para superar essas contradições... Meios concretos para 
transpor aporias que, na teoria, seriam intransponíveis (MEIRIEU, 2005, p. 
149-150).  
 
É nas ações que se constituem em “atos-limite” ao transporem além das “situações-
limite”, almejando o "inédito viável", pela via do “momento pedagógico”, que 
percebemos as possibilidades de uma prática pedagógica pautada na ação-reflexão-
ação, fundamentada na formação em serviço de forma que contemple a 
processualidade e a dinâmica da prática, definindo, assim, o professor como 
pesquisador de/em sua própria prática. É como sujeitos históricos e sociais que 
temos o privilégio de ser sonhadores, pois 
 
Sonhar não é apenas um ato político necessário [...]. Faz parte da natureza 
humana que, dentro da história, se acha em permanente processo de 
tornar-se [...]. Não há mudança sem sonho como não há sonho sem 
esperança. [...] não há utopia verdadeira fora da tensão entre a denúncia de 
um presente tornando-se cada vez mais intolerável e o anúncio de um 
futuro a ser criado, construído, política, estética e eticamente, por nós, 
mulheres e homens [...]. A nova experiência de sonho se instaura, na 
medida mesma em que a história não se imobiliza, não morre. Pelo 
contrário, continua (FREIRE, 2006, p. 91). 
 
Nossas buscas são: anunciar as possibilidades construídas na escola; evidenciar os 
movimentos gerados pelo grupo de professores, objetivando a aprendizagem dos 
alunos com a articulação do pedagogo; procurar permanentemente o processo de 
formar-se como grupo de profissionais; buscar as inquietações que geram os "atos-
limite" no cotidiano da escola; vivenciar as tensões que não nos paralisam por 
completo, mas que nos movem para a busca de outras/novas práticas pedagógicas. 
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4 O PERCURSO METODOLÓGICO: CAMINHOS TRILHADOS 
 
Neste item, discutiremos os caminhos percorridos para a realização de nossa 
pesquisa, a trajetória metodológica, os participantes envolvidos, o cenário local e os 
procedimentos para a coleta e análise dos dados. Nossas escolhas acontecem pelo 
desejo de "[...] falar em possibilidades, em credibilidade no humano, em constituição 
de um olhar crítico (mas também propositivo) e em linhas de pensamento que não 
naturalizam o fracasso do humano e da sociedade [...]" (JESUS; VIEIRA; EFFGEN, 
2014, p. 775).   
 
Com esse objetivo, buscamos "[...] já não apenas fale a elas ou sobre elas, mas as 
ouça, para poder falar com elas" (FREIRE, 1995, p.31). As palavras de Freire (1995) 
expressam o pensamento que procuramos colocar em prática durante o processo de 
pesquisa. Ao utilizarmos a pesquisa-ação colaborativo-crítica como percurso 
metodológico, nossa intenção era criar movimentos que levem à construção de 
conhecimentos sobre a prática inclusiva dos profissionais da Educação, tendo como 
foco as práticas do pedagogo escolar.  
 
Por reconhecer os desafios de educar na diferença, buscamos tomar como potência 
a ação coletiva, visando à possibilidade de reinvenção de ações, de pensamentos e 
de saberes-fazeres, além da superação de "situações-limite" que possam nos 
paralisar. A pesquisa-ação evidencia a construção de novos possíveis para o ato de 
ensinar e aprender, levando o pesquisador a reconhecer a importância de se 
implicar com o campo investigado, criar laços de confiabilidade e se dispor a pensar 
com os profissionais que dão concretude aos processos de ensino, uma vez que, 
com a pesquisa-ação “[...] não se trabalha sobre os outros, mas e sempre com os 
outros” (BARBIER, 2002, p. 14). 
 
Para isso, objetivamos pensar as ações que podem ser articuladas pelo pedagogo 
escolar, em colaboração com os demais profissionais da escola, visando ao 
processo de escolarização de alunos público-alvo da Educação Especial. 
 
Dessa forma, procuramos fugir das “armadilhas” que vêm se mostrando no fazer de 
algumas pesquisas educacionais que buscam explorar a crítica pela crítica. Ao 
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contrário, propomos buscar as possibilidades de “fazer com” os profissionais da 
escola. Assim como nos orientam Jesus, Almeida, Oliveira e Vieira (2009, p. 18), 
 
Temos mais caído na armadilha de falar da/sobre a escola. Não temos sido 
seus interlocutores; mas, muitas vezes, seus críticos ferozes. Há que se 
buscar a possibilidade de diálogo sobre uma realidade que resiste e com a 
qual o pesquisador pode 'fazer com'. 
 
Nesse sentido nos envolvemos no cotidiano da escola buscando constituir 
movimentos que incluam o nosso agir com o agir dos outros, o trabalho do 
pedagogo com o do grupo escolar e nossa implicação com a implicação daqueles 
envolvidos na pesquisa, pois, como nos alerta Barbier (2002, p. 14), “[...] a pesquisa-
ação obriga o pesquisador de implicar-se [...]. Ele também implica os outros por meio 
do seu olhar e de sua ação singular no mundo”. 
 
Porém, não perderemos de vista que a Educação não se configura como um ato 
neutro, mas se efetiva como ato político, pois, conforme Freire (1995, p. 23), “[...] é 
tão impossível negar a natureza política do processo educativo quanto negar o 
caráter educativo do ato político [...]”. Logo, entendemos que o implicar-se repercutiu 
no agir da pesquisa e daqueles que assumiram essa implicação, pois 
 
A pesquisa-ação, por congregar a concomitância de pesquisa com a ação 
vai criando uma reciprocidade entre ações e discursos; entre pensar e agir; 
entre saberes e práticas [...] implica propriamente um processo formativo do 
sujeito e das condições existenciais de sua ação. É um trabalho 
eminentemente pedagógico e, nestas condições, político (SANTORO; 
LISITA, 2004, p. 13). 
 
Buscamos, na pesquisa-ação, uma alternativa que possibilite relacionar a “[...] 
dialética ação e pesquisa, teoria e prática” (ALMEIDA, 2010, p. 112) movidas pela 
inclusão do pesquisador no campo de estudo e pela relação construída com os 
sujeitos envolvidos. 
 
Ao elegermos como metodologia a pesquisa-ação, nós o fazemos propondo uma 
ação que vise à colaboração e à prática cooperativa entre o pesquisador e os 
profissionais das escolas (pesquisadores coletivos), na busca por reflexões sobre as 
situações vividas no cotidiano escolar, relacionando a teoria com a prática e 
impulsionando atitudes investigativas. Nossa pretensão, assim, é vislumbrar outras 
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possibilidades de ser/estar na profissão docente, constituindo-nos como sujeitos de 
conhecimento. 
 
Para isso, a ênfase surgiu na autorreflexão coletiva, na busca pela superação dos 
problemas presentes na realidade escolar, onde pesquisadores acadêmicos e 
pesquisadores da escola buscam a transformação das práticas educativas e sociais 
(JESUS et al., 2009). Essa busca foi possível quando passamos a desnaturalizar 
questões presentes no ambiente escolar que não causavam espantos, que não 
causavam desconfortos. Porém, quando passamos a transformar o familiar em algo 
estranho, as mudanças começaram a ser vislumbradas. Poderemos dizer que: 
 
Aquela professora que se aplica em reler a sua prática, submetendo-a ao 
olhar avaliador, questionando as respostas obtidas caminha no sentido de 
desnaturalizar o senso comum. E nesse fazer vai se esboçando uma 
professora-pesquisadora que acorre aos espaços onde se discute o 
processo ensino-aprendizagem, retornando à universidade em busca de 
interlocutores que a ajudem a ver mais ampla e profundamente suas 
questões (ESTEBAN; ZACCUR, 2002, p. 16). 
 
 
Considerando que todos são pesquisadores, na busca do diálogo permanente entre 
a prática-teoria-prática ou ação-reflexão-ação, remetemo-nos a Freire para entender 
que não há dicotomia entre a docência e a pesquisa:  
 
Na verdade, porém, toda docência implica pesquisa e toda pesquisa implica 
docência. Não há docência verdadeira em cujo processo não se encontre a 
pesquisa como pergunta, como indagação, como curiosidade, criatividade, 
assim como não há pesquisa em cujo andamento necessariamente não se 
aprenda porque se conhece e não se ensine porque se aprende (FREIRE, 
2006, p. 192-193). 
 
Compreendemos, então, que o questionamento, a curiosidade e a criatividade são 
requisitos primordiais para consolidar o pedagogo como crítico de sua prática, o 
profissional como professor-pesquisador. A articulação entre a ação e a reflexão nos 
indica o ponto de partida e a finalidade se mostra presente na prática, não havendo 
supremacia da prática sobre a teoria, mas questionamentos possíveis (ESTEBAN; 
ZACCUR, 2002). 
 
Sendo assim, enfocamos a importância de buscarmos momentos de reflexão com os 
pesquisadores da escola, pois compreendemos que, no trabalho educacional, não 
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existe a dicotomia teoria e prática, como nos alerta Meirieu (2002), quando diz que 
não podemos pensar a atuação do pedagogo como prática ou teórica, mas ambas. 
 
Da mesma forma, Freire (1987, p. 17) também nos aponta a importância de não 
dicotomizarmos a dialética teoria e prática: 
 
Para mim, que me situo entre os que não aceitam a separação impossível 
entre prática e teoria, toda prática educativa implica numa teoria educativa. 
[…] nenhuma prática educativa se dá no ar, mas num contexto concreto, 
histórico, social, cultural, econômico, político […]. 
 
Entendemos que, para se construir um caminho que permita essa dialética 
primordial no  fazer/agir educacional, precisa-se efetivar a crítica/indagação tão 
fundamental no processo de emancipação do conhecimento. Essa ação crítica se 
mostra necessária para o processo de autoconhecimento dos sujeitos e a busca de 
transformação das práticas educacionais. 
 
A pesquisa educacional crítica tem como meta o autoconhecimento 
consciente e a ação política eficaz [...]. Nessa perspectiva, espera-se que a 
pesquisa-ação se constitua em um processo que leve os participantes a 
desenvolverem um estilo de questionamento crítico sobre suas práticas, 
visando transformá-las (JESUS et al., 2009, p. 19). 
 
A opção por aderirmos à pesquisa de forma crítica se baseia também no que Freire 
(1979, p. 40) nos diz quanto às possibilidades de modificação da realidade vivida, 
quando alerta que 
 
A realidade não pode ser modificada, senão quando o homem 
descobre que é modificável e que ele pode fazê-lo. É preciso, 
portanto, fazer desta conscientização o primeiro objetivo de toda a 
educação: antes de tudo provocar uma atitude crítica, de reflexão, 
que comprometa a ação. 
 
Freire (1993a, p. 9) destaca ainda a natureza histórica do conhecimento e seu 
processo de permanente reconstrução. Assim, considera “[…] o conhecimento como 
uma produção social, que resulta da ação e reflexão, da curiosidade em constante 
movimento de procura”. 
 
Quando enfocamos a importância deste movimento de autoconhecimento, da 
dialética teoria e prática, do processo de indagação/crítica, nós o fazemos pensando 
na utilização de espaços de planejamento e formação em serviço instituídos na 
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escola. Com isso, tivemos a oportunidade de, juntamente com o pedagogo e com o 
grupo de professores, problematizar as tensões da escola que remetem à Educação 
Especial e as práticas pedagógicas desses profissionais. Reforçamos que esses 
momentos se constituíram em momentos distintos, ora com a pedagoga, ora em 
momentos coletivos com os profissionais da escola e com a pedagoga. A escolha 
em realizar a pesquisa-ação colaborativo-crítica para nos embasarmos no caminho 
percorrido durante o processo acontece por reconhecermos que esse tipo de 
pesquisa 
 
[...] vem se mostrando como uma prática de investigação que busca 
provocar movimentos nas situações que desafiam e permeiam as questões 
educacionais, mas também se apresenta como um campo teórico sobre a 
produção do conhecimento acerca do ato de ensinar-aprender, ao adotar a 
relação ação-reflexão-ação como eixo central dessa dinâmica de 
construção (VIEIRA, 2012, p. 127). 
 
A busca por essa forma de caminharmos se mostra necessária para que a ação-
reflexão-ação seja efetivada a partir das “situações-limite” que Freire (1987, 2002c) 
considera ser atos/situações que se mostram desafiadores no cotidiano e que não 
devem ser pensados/analisados como uma situação insuperável, mas devem ser 
refletidos como situações históricas e concretas de uma realidade que desafia o 
grupo de professores pesquisadores que buscam a sua superação, no coletivo. 
Jesus (2007) nos aponta a importância de a teoria perpassar a avaliação no 
processo de pesquisa e, consequentemente, a reflexão para emanar a produção de 
conhecimento 
 
Em uma pesquisa-ação, a teoria decorre da avaliação permanente da ação. 
A cada momento de pesquisa, a avaliação e a reflexão – antes da ação e 
depois da ação – estão juntas. A discussão sobre esse assunto é uma das 
características do pesquisador-coletivo. É a teorização que leva o processo 
de pesquisa à produção de conhecimento. Essa dinâmica exige um diálogo 
contínuo com a teoria, de forma a permitir a apreensão do processo de 
transformação (JESUS, 2007, p. 23). 
 
Buscamos, portanto, contribuir, pela via da pesquisa-ação colaborativo-crítica, com 
novos conhecimentos acerca da atuação do pedagogo no espaço escolar, no 
contexto da sala de aula comum, enfocando a inclusão dos alunos público-alvo da 
Educação Especial no acesso ao conhecimento. Propomos, também, articular novas 
possibilidades de reorganização do trabalho pedagógico, dos pedagogos, visando à 
inclusão dos alunos apoiados pela Educação Especial no contexto escolar. 
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Esse agir nos tem desafiado, pois demanda uma vivência na perspectiva 
epistemológica, metodológica e política, visando a contribuir para a formação 
continuada em contexto dos pesquisadores da educação e como caminhos para 
possíveis reflexões que emergem no processo de repensar práticas educacionais, 
compreendendo que os profissionais da Educação são sujeitos no processo de seus 
conhecimentos (JESUS et al., 2009). 
 
Dessa forma, buscamos participar, junto com os profissionais, desse espaço de 
produção de conhecimento e diálogo, propondo pensar, com o coletivo dos 
professores pesquisadores, a realidade vivida no contexto escolar de maneira crítica 
e problematizando a educabilidade de todos os alunos  
 
Essa metodologia de investigação vai além dos 'diagnósticos' e das 
descrições da realidade social, visto que seu objetivo é envolver os 
participantes num processo de mudanças diante de uma realidade concreta, 
possibilitando uma visão crítica e a participação ativa na transformação 
dessa realidade (EFFGEN, 2011, p. 80). 
 
Sendo assim, durante o desenvolvimento do nosso trabalho, buscamos evidenciar 
os processos de formação continuada em contexto, a ação colaborativa entre 
pedagogo pesquisador e os professores-pesquisadores, o planejamento de 
estratégias diferenciadas de ensino em parceria com os pedagogos e professores. 
Procuramos criar espaços de diálogos com os profissionais da escola, tendo em 
vista criar possibilidades para a implementação de práticas pedagógicas tanto dos 
pedagogos quanto dos professores que consideravam a diversidade e a diferença 
dos alunos na sala de aula comum. 
 
Para o lócus da pesquisa, escolhemos o município de Cariacica, que pertence à 
Região Metropolitana da Grande Vitória, no Estado do Espírito Santo. O município 
possui área de 273,0km², equivalente a 0,6% da área total do Estado do Espírito 
Santo. Limita-se ao norte com o município de Santa Leopoldina; ao sul com Viana; a 
leste com Vila Velha e Serra; e a oeste com Domingos Martins. Cariacica ocupa, em 
relação ao Espírito Santo, o 24º lugar com (0,750), no ranking do Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) (PNUD/2000). Os índices avaliados foram: 
longevidade, mortalidade, educação, renda e sua distribuição (INCAPER, 2011).   
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A economia local do município é constituído pelos setores moveleiro, confecção e 
metal-mecânico. Com destaque o setor de comércio e serviços, totalizando 72% do 
PIB municipal no ano de 2008. É no município também que está localizada a Ceasa, 
o que dinamiza em muito a economia dos produtos da agricultura do Espírito Santo 
(INCAPER, 2011). 
 
Desse relato podemos constatar que, assim como ocorreu em outros 
municípios do Brasil, para Cariacica, desde sua ocupação feita pelos 
portugueses e jesuítas, passando pela euforia da chegada dos imigrantes e 
pelo aquecimento do pólo industrial, não houve uma política séria de 
planejamento para o povoamento e crescimento do Município 
(GONÇALVES, 2008, p. 117). 
 
Como aponta Gonçalves (2008), com o movimento migratório, surgiram diversos 
problemas de ordem infraestrutural, saneamento básico e segurança pública que 
não acompanharam o mesmo ritmo de crescimento populacional e ocupação do 
município.  Cariacica, tem uma população estimada de 348.738 mil habitantes 
(IBGE, 2010). Atualmente a rede municipal de ensino do município de Cariacica 
possui 104 escolas que oferecem desde a Educação Infantil até o Ensino 
Fundamental (I e II), etapas da educação básica (dados do Censo Escolar 
fornecidos pela Seme, Cariacica), totalizando 38.587 alunos matriculados na rede 
municipal. Desses, 548 alunos são público-alvo da Educação Especial, porém foram 
apontados pelas escolas o quantitativo de 721 alunos com necessidades 
educacionais especiais (Tabela 2): 
 
Tabela 2 – Alunos matriculados 
Quantitativo de número de alunos matriculados na Educação 
Especial em 2013 
Deficiência Intelectual 243 
Deficiência Física 41 
Deficiência Múltipla 71 
Surdez 34 
Deficiência Visual 42 
TGD 103 
Altas Habilidades/Superdotação 14 
Sem especificação 721 
TOTAL 1.269 
Fonte: Coordenação Diversidade e Inclusão Educacional (SEME, 2014). 
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Para o ano de 2013, foram disponibilizados 160 professores colaboradores das 
ações inclusivas para atuar de forma colaborativa nas salas de aula comum. Vale 
destacar que essa função foi pensada desde 2004 com a criação do quadro 
professor itinerante/apoio. De acordo com Gonçalves (2008, p. 129), nessa época, 
esse profissional  
 
Era responsável por atender duas escolas que recebiam alunos com 
necessidades educativas especiais, ficando dois dias em cada unidade 
escolar; um dia da semana era reservado para participação no grupo de 
estudo e formação continuada com a equipe do Setor de Educação 
Inclusiva.  
 
Com o passar dos anos, esse profissional foi assumindo um outra perspectiva de 
trabalho e, desde 2008, passou a exercer a função de professor colaborador das 
ações inclusivas. Esse profissional passa a atuar em uma única escola com o 
objetivo de colaborar com o processo de inclusão dos alunos público-alvo da 
Educação Especial e, quando possível, realiza intervenções pedagógicas também 
com os alunos que apresentam algum tipo de necessidades educacionais especiais.  
 
As orientações da Seme para os professores colaboradores das ações inclusivas é 
que o trabalho pedagógico seja realizado na sala de aula comum, juntamente com a 
professora regente. Para isso, faz-se necessário que ele participe dos 
planejamentos com os professores regentes para apoiar na inclusão dos alunos 
público-alvo da Educação Especial. Quanto ao atendimento educacional 
especializado realizado nas Salas de Recursos Multifuncionais (SRM), em 2013, 
atuavam 31 professores especializados em 21 SRMs que foram implementadas na 
rede municipal de ensino. O atendimento é realizado no contraturno dos alunos 
matriculados na rede que apresentam deficiência, transtorno global do 
desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação (Tabela 3).  
 
O ideal para o desenvolvimento do trabalho pedagógico é que o professor 
especialista atue nos turnos matutino e vespertino, porém, devido à impossibilidade, 
em algumas salas da rede, assumiram dois profissionais, um em cada turno. 
Encontramos também a SRM funcionando em um horário apenas. 
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Tabela 3 – Organização dos professores que atuam nas SRMs no ano de 2013 
ORGANIZAÇÃO DOS PROFESSORES QUE ATUAM NAS SRMs NO ANO DE 
2013 
Quantidade das SRMs 
com profissional que 
atuam nos dois turnos 
Quantidade das SRMs 
com profissional que atua 
em um turno 
Quantidade das SRMs 
que funcionam em um 
único turno 
11 9 1 
Fonte: Coordenação Diversidade e Inclusão Educacional (SEME, 2014). 
 
A escolha em realizar a pesquisa no município se deu ao fato de que grande 
desenvolvimento aconteceu no campo educacional, no período de 2005 até os dias 
atuais: os investimentos em construções e melhorias dos prédios escolares; 
concurso público para o cargo de professores e pedagogos que há anos não 
acontecia; investimento na formação em serviço/continuada; plano de cargo e 
salários para o magistério; reestruturação da sede de funcionamento da Secretaria 
de Educação; criação da Lei nº. 4.373/06 que rege a gestão democrática no 
município. 
 
4.1 CONHECENDO A ESCOLA "FÊNIX"12 
 
Para a escolha do lócus para a realização da pesquisa, buscamos uma escola que 
contemplasse o atendimento de 1˚ ao 5˚ ano do Ensino Fundamental e que tivesse 
atuando, em seu cotidiano, os seguintes profissionais: pedagogo, professor 
colaborador das ações inclusivas, cuidador, professor especialista que atua na Sala 
de Recursos Multifuncionais e que estivessem interessados em participar da 
pesquisa, além de um número significativo de matrículas de alunos público-alvo da 
Educação Especial. Esses critérios foram adotados para compreendermos como a 
articulação do trabalho pedagógico se efetiva na escola. Para isso, buscamos, na 
Secretaria Municipal de Educação, autorização para a pesquisa na escola que 
contemplasse todos os pré-requisitos mencionados. A escola selecionada para o 
desenvolvimento da pesquisa trabalha com matrículas do 1º ao 5º ano do Ensino 
Fundamental. Assim essa era a faixa escolar que tínhamos para desenvolver o 
estudo.  
                                                 
12
 Vale ressaltar que Fênix, na mitologia grega, é um pássaro que, quando morria, entrava em 
autocombustão e renascia das próprias cinzas. Escolhemos esse nome fictício para identificar a 
escola em que realizamos a pesquisa, pois, para nós, os movimentos possibilitados durante e após a 
pesquisa vislumbram um novo ressurgir educacional nessa escola, na perspectiva da educabilidade 
dos alunos público-alvo da Educação Especial.  
78 
 
A Escola Municipal de Ensino Fundamental "Fênix" está localizada em um bairro 
residencial, atendendo aproximadamente a 900 alunos no Ensino Fundamental, nas 
séries iniciais e na Educação de Jovens e Adultos no ensino noturno. A escola 
funciona nos turnos diurnos com a modalidade Ensino Fundamental I, quer dizer, 
oferta à comunidade do 1º ao 5º ano. Em cada turno, são dez salas de aula. Há 
também a oferta da modalidade Educação de Jovens e Adultos no noturno 1º ao 4º 
ciclo. 
 
A Sala de Recursos Multifuncionais da Escola “Fênix” foi implementada em 2010. 
Funciona nos turnos matutino e vespertino em uma sala organizada dentro do 
espaço escolar, atendendo a 12 alunos público-alvo da Educação Especial.  De 
acordo com a professora que atua nesse espaço, a partir do ano de 2013, a SRM 
passou a focar no atendimento pedagógico a alunos que apresentam algum tipo de 
transtorno global do desenvolvimento. Isso acarreta o atendimento a alunos da 
escola e de outras que ficam nas proximidades. Porém, os alunos que apresentam 
outro tipo de deficiência são encaminhados para outra SRM. Ao nosso olhar, isso 
cria um entrave para os alunos matriculados na escola "Fênix" se locomoverem para 
outra escola.  
 
A escola foi fundada em 1970 pelo governo do Estado do Espírito Santo e, em 2006, 
a partir de convênio, foi municipalizada e passou a contar em seu quadro de pessoal 
com profissionais das duas redes, Estadual e Municipal.  Em conversa com o diretor, 
Arlindo, ficamos ciente de que a escola foi municipalizada e que atualmente estão 
aguardando o auxílio do Estado juntamente com o município para iniciar a 
construção de uma nova escola. De acordo com o projeto arquitetônico, o prédio 
atual (ANEXO A)  será demolido e construída uma nova estrutura de dois andares. 
O primeiro pavimento será organizado com a parte administrativa e no segundo 
funcionarão as dez salas de aula.  
 
É visível a necessidade de uma reforma e ampliação para que a escola passe a ter 
uma estrutura acessível e com espaços adequados para a organização escolar. 
Atualmente, a escola se organiza da melhor forma possível para que a falta de uma 
biblioteca, de uma quadra poliesportiva e de um refeitório não seja tão prejudicial 
aos alunos.  Para compreendermos a filosofia da escola, debruçamo-nos sobre o 
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estudo realizado a partir do Projeto Político-Pedagógico (PPP), que enfoca como 
missão da escola 
 
[...] oferecer educação de qualidade atendendo a alunos da comunidade e 
adjacências através de uma aprendizagem inovadora e participação ativa 
de todos os envolvidos na escola. Objetiva tornar-se uma referência na 
comunidade, contribuindo para o pleno desenvolvimento do indivíduo, 
preparando-o para o exercício pleno da cidadania (PROJETO POLÍTICO-
PEDAGÓGICO, 2009, p. 5). 
 
Esta preocupação com o ensino e a qualidade na educação nos possibilita 
encontrar, no cerne da escola, uma crença na possibilidade de avanços 
educacionais que visem a promover conhecimento a todos os alunos. Porém, não é 
aprofundada a questão que perpassa o trabalho pedagógico voltado para a inclusão 
dos alunos público-alvo da Educação Especial. Quando propõe dialogar sobre as 
ações que a escola objetiva, no que tange à formação de cidadão, apontam no PPP 
um item especificando que 
 
[...] a escola possui alunos especiais e se faz necessário respeitar as 
diferenças, integrando-os e trabalhando de forma diversificada, incluindo-os 
no sistema educacional da escola para que desenvolvam habilidades de 
convivência e aceitação do grupo (PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO, 
2009, p. 10) 
 
Devemos reconhecer que o Projeto Político-Pedagógico é um documento construído 
pelo coletivo da escola e, por não estar contemplando a Educação Especial e o 
atendimento educacional especializado, há urgência na sua reformulação, ação esta 
de responsabilidade da pedagoga e dos gestores. 
 
Com referência aos planejamentos da escola, no Projeto Político-Pedagógico, é 
reforçada a intenção do pedagogo de acompanhar o rendimento dos alunos e 
planejar juntamente com os professores, pensando estratégias para superar as 
dificuldades vivenciadas pelos educandos. Abrange também a participação do 
gestor escolar quanto a decisões cabíveis no que diz respeito à dificuldade de 
aprendizagem ou disciplinares dos alunos. "Há preocupação por parte da direção 
(que trabalha em conjunto com os professores) no sentido de tomarem as decisões 
cabíveis com respeito ao aluno com dificuldades na aprendizagem ou disciplinares" 
(PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO, 2009, p. 6). 
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No documento, é enfocada a organização do planejamento bimestral para no 
coletivo pensar os conteúdos, objetivos, estratégias e recursos a serem trabalhados 
no período. Além disso, é apontada a organização da escola, com o calendário 
escolar predefinindo o planejamento quinzenal para o grupo de profissionais da 
escola, reservando tempo para planejamento e estudo. Porém, desde 2012, o grupo 
de professores apontou a falta de interesse pelos planejamento quinzenais, não 
acontecendo até o primeiro semestre de 2013. 
 
4.2 OS SUJEITOS PARTICIPANTES 
 
O corpo discente era constituído por 246 alunos no turno matutino, localizando-se 
entre eles alunos público-alvo da Educação Especial (ver quadro 2). Os sujeitos da 
pesquisa foram: o diretor e a vice-diretora escolar, uma pedagoga e uma 
coordenadora de turno,13 além de dez professoras que atuam na sala de aula 
comum, uma professora colaboradora das ações inclusivas, uma professora 
especialista que trabalha na SRM e uma cuidadora. Todos as profissionais da 
educação possuíam formação em Pedagogia e especialização em diferenciadas 
áreas da Educação, com exceção da professora do 1º ano B, que possui formação 
em Magistério, conforme podemos observar no quadro 1. 
Quadro 1 – Organização da equipe técnico-pedagógica e dos profissionais que atuam na Educação 
Especial  
 
Fonte: Autora, 2014 
                                                 
13
 Houve troca de coordenadora de turno durante a pesquisa, pois, no início da coleta de dados, 
estava atuando na função uma profissional que não havia sido eleita no processo de eleição dos 
diretores, mas que, devido a problemas de doença da coordenadora, teve necessidade de se 
ausentar por oito meses, retornando para a escola quando a pesquisa estava em andamento. 
14
 Todos os nomes utilizados são fictícios. 
15
 Participou da primeira fase da pesquisa. 
ORGANIZAÇÃO DOS PEDAGÓGICA DA ESCOLA FÊNIX 
CORPO TÉCNICO-PEDAGÓGICO 
EQUIPE TÉCNICO-PEDAGÓGICA
14
 FUNÇÃO 
Arlindo Diretor 
Maria Vice-diretora 
Talita Pedagoga 
Helena
15
 
Gerusa 
Coordenadoras 
PROFESSORAS QUE ATUAM NA EDUCAÇÃO ESPECIAL 
Lívia Professora da SRM da escola Fênix 
Ingrid Professora da SRM que atendia a aluna Renata 
Marta Professora colaboradora das ações inclusivas 
Rosa Cuidadora 
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Quadro 2 – Organização da equipe pedagógica especificando os docente e os alunos público-alvo da 
Educação Especial matriculados. 
PROFESSORES REGENTES, TURMAS EM QUE ATUAM E  MATRÍCULAS DE ALUNOS 
PÚBLICO-ALVO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL
16 
PROFISSIONAIS  
ALUNOS 
ANO PROFESSORAS 
1º A Larissa João: autista 
1º B Grazi Jaqueline: autista 
2º A Ema Não possui alunos matriculados 
2° B Eva Wilson: ossos de vidro e deficiência intelectual 
3º A Roberta Jackson: déficit de concentração e hiperatividade 
Vinícius:  déficit de concentração e hiperatividade 
3º B Dagmar José: transtornos ansiosos 
Renata: síndrome em investigação 
4º A Fabricia Não possui alunos matriculados 
4º B Claurides Timóteo: transtornos específicos do desenvolvimento das habilidades 
escolares e transtornos hipercinéticos 
5º A Mariza Gabriel:  déficit de concentração e hiperatividade 
5º B Elza Vitório: síndrome de Down 
Fonte: Secretaria escolar da escola Fênix, 2013.  
 
Além dos profissionais acima mencionados, participaram também a professora de 
Artes, Fábia, que é responsável por todas as turmas. A secretária escolar, Ivanilda, 
também esteve envolvida, em alguns momentos, contribuindo com as professoras e 
a pedagoga.  
 
Ocorreram alterações no corpo docente, como a troca de coordenadora, e a 
professora Grazi também precisou se ausentar por motivos relacionados com a 
doença. Tivemos alunos que não frequentaram nenhum dia letivo durante a 
pesquisa, sendo o caso do aluno Wilson,17 pois ele havia sofrido uma queda em sua 
residência e, desde então, ficou impossibilitado de frequentar a escola. No entanto, 
tivemos a oportunidade de conversar com a mãe por duas vezes e questionávamos 
                                                 
16
 A relação de alunos público-alvo da Educação Especial foi informada pela pedagoga no segundo 
dia de pesquisa. Após a relação indicada, conversamos com ela sobre a nova Política de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) e a definição do público-alvo da Educação 
Especial a partir de então. Mas, para o quadro de matrículas, estamos seguindo o que nos foi 
informado. 
17
 Devido às faltas excessivas, a escola organizou um documento que foi encaminhado ao Conselho 
Tutelar solicitando auxílio para a resolução do problema, porém, até o final do ano, não tiveram 
retorno do Conselho. Vale ressaltar que a Seme oferece atendimento domiciliar, mas a equipe 
gestora não pode solicitar esse tipo de atendimento para o aluno, devido à falta de documentação 
entregue à escola. Os responsáveis não disponibilizavam a declaração do médico informando a 
incapacidade da criança de frequentar a escola, documento este necessário para a contratação do 
professor que poderia atendê-la em sua residência.  
82 
 
as faltas do filho. A responsável, nos dois momentos, havia prometido à escola 
retornar com o filho, mas isso não ocorreu.  
 
Porém, no ano de 2014, ficamos cientes de que o aluno Wilson estava retornando 
para a escola, inclusive contemplado com o transporte adaptado oferecido pela 
Secretaria de Educação para os alunos em uso de cadeira de rodas.  Vale ressaltar 
que não elegemos os sujeitos que participariam do estudo, mas, a partir da coleta de 
dados, da demanda da própria pesquisa, foram-nos oportunizados diálogos 
envolvendo os alunos, os professores, os pedagogos, os diretores de escola, o 
cuidador, a professora da SRM e, assim, fomos construindo uma rede de relações 
que possibilitou capturar a artesania do trabalho pedagógico desenvolvido na escola 
"Fênix". 
 
A pesquisa foi realizada no período de julho a dezembro de 2013. Participávamos do 
cotidiano escolar de três a quatro vezes por semana (havia semanas em que 
estávamos presentes todos os dias), no horário das 7h às 11h30min, totalizando 61 
dias pesquisados e uma carga horária de participação e colaboração com os 
profissionais da escola de 495 horas (pois os momentos de colaboração na sala de 
recursos dependia do horário reservado para o atendimento pedagógico naquele 
espaço). 
 
Nesse mergulho no cotidiano da escola, tivemos a oportunidade de participar de 
todos os momentos vividos pelos profissionais: momentos descontraídos, momentos 
tensos na sala dos professores, entrada e saída dos alunos, recreios e intervalos 
dos professores, momentos de formação continuada, planejamentos e reuniões da 
equipe gestora e pedagógica, trabalhos realizados em sala de aula juntamente com 
as professoras regentes, momentos na sala de recursos multifuncionais e das aulas 
de Educação Física e Artes, além dos projetos desenvolvidos pela escola e o 
acompanhamento diário da atuação da pedagoga.  
 
Buscamos participar de maneira colaborativa com a pedagoga em todos os espaços 
em que ela atuava, apoiando os momentos de planejamento, práticas pedagógicas, 
formação e ações coletivas. 
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4.3 OS MOMENTOS VIVIDOS NA PESQUISA 
 
Para adentrarmos no espaço escolar com o objetivo de participar dos processos 
educacionais praticados e vivenciados, era preciso, inicialmente, seguirmos um 
primeiro passo: solicitação via carta (ANEXO B) à Secretaria de Educação 
respeitando os trâmites legais para a realização do estudo na rede municipal de 
ensino de Cariacica/ES. Sendo assim, solicitamos a autorização à subsecretária 
pedagógica do município para a realização da pesquisa. Apresentamos a proposta 
da pesquisa à Coordenação Diversidade e Inclusão Educacional, setor responsável 
pelas questões da Educação Especial, e realizamos, junto com a equipe, um 
levantamento das escolas para selecionarmos o campo a ser investigado. Após 
definição da escola em que atuaríamos, apresentamo-nos ao gestor escolar, 
explicitando sobre a proposta de investigação e buscando perceber o interesse dos 
profissionais da escola em participar. 
 
Dessa forma, com a escola definida e com a adesão dos profissionais na 
autorização da pesquisa, iniciamos o desenvolvimento do estudo na escola Fênix, 
trabalhando com três frentes de atuação. Vale ressaltar que essas frentes de 
trabalhos18 foram desenvolvidas simultaneamente, articuladas e se inter-
relacionando a partir das demandas que emergiram no contexto escolar durante o 
processo de pesquisa: 
 
a) a primeira frente foi a observação do cotidiano escolar da pedagoga e dos 
profissionais que buscavam articular o trabalho pedagógico;  
 
b) a segunda etapa de trabalho foi problematizar, juntamente com a pedagoga e os 
profissionais da escola, as tensões, as práticas pedagógicas vivenciadas e a 
escolarização dos alunos público-alvo da Educação Especial. Para isso, utilizamos 
os momentos de planejamento e "diálogos formação" como espaço de formação 
continuada, tanto da pedagoga quanto do coletivo da escola;  
 
                                                 
18
 Chamamos de frentes de trabalho as fases do processo de pesquisa. 
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c) a terceira frente foi acompanhar os movimentos produzidos a partir desses 
espaços formativos, as avaliações que a pedagoga fazia sobre a reorganização do 
trabalho pedagógico realizado por ela e pelas professoras regentes e a colaboração 
para a efetivação de práticas pedagógicas que garantissem o acesso ao 
conhecimento a todos os alunos. Nesse momento, foi preciso realizar as entrevistas 
para compreendermos os avanços que os alunos público-alvo da Educação Especial 
estavam vivenciando.  
 
Sendo assim, passaremos a detalhar as fases que foram desenvolvidas na pesquisa 
e os movimentos instituídos durante o percurso da produção da coleta de dados. 
 
4.4 PRIMEIRA FASE: A OBSERVAÇÃO DO COTIDIANO ESCOLAR 
 
Neste momento, passamos a observar a organização do trabalho pedagógico 
realizado pela pedagoga em colaboração com as professoras regentes, no que 
tange às questões que envolviam a escolarização dos alunos público-alvo da 
Educação Especial. 
 
Dessa forma, buscamos, por meio da observação-participante, compreender as 
ações praticadas pelo pedagogo no ambiente escolar, com destaque para as ações 
direcionadas à escolarização dos alunos público-alvo da Educação Especial. 
Procuramos dialogar com o pedagogo e os demais profissionais da escola sobre 
situações vividas por eles e ações possíveis para a garantia do acesso ao 
conhecimento a todos os alunos.  
 
Esse momento foi primordial pelo fato de necessitarmos, inicialmente, estabelecer 
contato preliminar com o cotidiano escolar com a intenção de conhecê-lo e assim 
“[...] compreender por que trilhas [seus praticantes] estão caminhando e que 
possibilidades e tensões vislumbram” (JESUS, 2008, p. 14). 
 
Propusemo-nos, então, observar os espaços educacionais, visando à atuação da 
pedagoga em seu cotidiano escolar, como a sala de aula, a sala de recursos 
multifuncionais, a hora de entrada, saída e recreio dos alunos, os espaços de 
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planejamento, os momentos de "diálogo formação" e as demais ações 
desenvolvidas pela pedagoga no ambiente escolar.  
 
A observação oportuniza um contato pessoal e próximo do pesquisador com o lócus 
pesquisado; possibilita o compartilhar entre o pesquisador externo e os sujeitos 
envolvidos na pesquisa; propicia o aparecimento das possibilidades e tensões do 
cotidiano, abrindo oportunidades de negociação para os movimentos da pesquisa 
(SANTORO, 2004). 
 
Concomitantemente a esta etapa, realizamos a análise de documentos, tendo em 
vista entender a Política de Educação e de Educação Especial do Município de 
Cariacica, a Proposta Curricular, o Projeto Político-Pedagógico da unidade de ensino 
e as atribuições do pedagogo no Plano de Cargos e Salários do Magistério do 
município. Analisamos os documentos que norteiam o trabalho do pedagogo no 
contexto escolar, buscando refletir sobre a sua formação, o que apresenta a 
terminologia utilizada e a atribuição do município de Cariacica. Essa ação aconteceu 
juntamente com a segunda etapa, por compreendermos que ela nos ajudaria a 
dialogar, visualizar e mediar os momentos vividos no cotidiano da escola. 
 
4.5 SEGUNDA FASE: MOMENTOS DE DIÁLOGO E REFLEXÃO 
 
Para o segundo momento da pesquisa, procuramos realizar ações colaborativas 
com o pedagogo escolar, participando efetivamente de seus fazeres e de suas 
práticas. Propusemos, a partir das problematizações/potencializações das práticas 
pedagógicas, que envolvessem a ação da pedagoga juntamente com o agir dos 
profissionais da escola, buscando compreender como se efetiva a articulação 
desses profissionais, com o intuito de pensar possibilidades do acesso ao 
conhecimento a todos os alunos a partir da colaboração entre os envolvidos.  
 
Para a realização desta frente de trabalho, precisávamos criar espaços para 
constituirmos um grupo de formação em serviço. Imaginávamos que iríamos 
aproveitar a organização que a escola possuía, porém, ao chegarmos à escola 
Fênix, descobrimos que não estavam organizados os momentos de formação, pois, 
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desde o ano de 2012, de acordo com o relato da pedagoga, os professores haviam 
decidido não organizar mais o planejamento quinzenal devido a questões do grupo.  
 
No entanto, em 2013, participamos do movimento em que os profissionais 
solicitaram o retorno desses momentos de planejamento/formação em razão de 
problemas que o coletivo estava vivenciando, causados pela falta de diálogo e do 
planejamento coletivo. "Precisamos organizar, para o próximo trimestre, mais 
planejamentos quinzenais para os momentos de discussão e estudo, pois estamos 
precisando, estamos sentindo falta" (MARIZA    professora do 5º ano A).  
 
Essa solicitação, refletida na fala de Mariza, gerou a possibilidade de um outro 
movimento na escola, permitindo um outro olhar para o coletivo e os momentos de 
estudos para reflexão do grupo. Nossa intenção de aprofundar os conhecimentos 
sobre os princípios e fundamentos da inclusão escolar, tomando as práticas 
pedagógicas e o agir de forma colaborativa, pôde ser efetivada com o grupo de 
professores. 
 
Tivemos o privilégio de estar presente neste momento em que o coletivo reflete 
sobre a importância da formação, dos momentos em que todos terão para estudar, 
discutir, refletir e potencializar a prática pedagógica. Dessa forma, em colaboração 
com a pedagoga, organizamos as proposições pensadas para a formação em 
serviço da escola Fênix, que seria efetivada no segundo semestre de 2013, 
conforme quadro abaixo. 
Quadro 3 – Cronograma de formação do coletivo da escola Fênix, com as datas e temas/situações 
organizados para o dia de formação 
CRONOGRAMA DE FORMAÇÃO  
FORMAÇÃO DATA DIA DA 
SEMANA 
TEMA PROPOSTO 
1ª 30-9-2013 Segunda Comunicação e trabalho colaborativo 
2ª 24-10-2013 Terça Atendimento Educacional Especializado – 
casos Jaqueline e João 
3ª 13-11-2013 Quinta Organização da Mostra Cultural e diálogo 
sobre o Congresso de Lisboa enfocando os 
pontos principais abordados na conferência 
de abertura: “Todos quer mesmo dizer todos” 
– António Nóvoa 
4ª 12-12-2013 Quinta Conselho de Classe Final e avaliação 
institucional  
 
5ª 
13-12-2013 Sexta Avaliação institucional e avaliação da 
pesquisa 
Fonte: Autora, 2014. 
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Os momentos coletivos com todos os profissionais envolvidos e individualmente com 
o pedagogo repercutiam em avaliações das ações pedagógicas, buscando os 
momentos positivos e negativos vivenciados e a ressignificação das práticas 
pedagógicas para que ocorresse a inclusão escolar dos alunos público-alvo da 
Educação Especial, garantindo o seu acesso ao conhecimento. Porém, 
reconhecemos que as mudanças desejadas não serão imediatas e nem com a 
intensidade almejada, pois 
 
As mudanças produzidas pela pesquisa-ação são processuais, emergindo 
por meio de movimentos que Barbier (2004) denomina flashs de mudanças. 
[...] Os flashs são as possibilidades, os movimentos, as ações instituintes, 
muitas vezes invisibilizadas e desacreditadas pela dura realidade social 
vivida.  Para tanto, requer do pesquisador a negociação constante, o 
envolvimento mútuo, a conviviabilidade, a implicação com o lócus 
investigado e uma escuta sensível sobre os movimentos presentes no 
contexto pesquisado (JESUS; VIEIRA; EFFGEN, 2014, p. 782). 
 
Com essa perspectiva, procuramos articular novas possibilidades de reorganização 
do trabalho pedagógico do pedagogo, pois, como nos alerta Jesus (2006, p. 208), 
“[...] sua responsabilidade seria a de criar condições e cultura de formação 
profissional inerentes à identificação e resolução de problemas concretos, numa 
atitude de investigação-ação, pensando o coletivo da escola”. Assim, buscamos 
também organizar momentos de planejamento-formação junto com a pedagoga, 
objetivando encontros para estudos, reflexão e planejamento da articulação do 
trabalho pedagógico. O cronograma pensado para esse momento foi efetivado da 
seguinte forma: 
 
Quadro 4 – Cronograma planejamento-formação com a pedagoga, com as datas e proposta de 
estudo 
FORMAÇÃO DATA DIA DA 
SEMANA 
TEMA 
1ª 23-9-2013 segunda-feira Texto: Coordenação pedagógica na escola 
inclusiva: algumas reflexões – Maria Luisa 
Sprovieri Ribeiro  
e Planejamento da 1ª formação em serviço 
2ª 10-10-2013 segunda-feira Texto: A escola como instância de decisão 
curricular - Maria do Céu Roldão  
3ª 21-10-2013 segunda-feira Planejamento das ações pedagógicas e da 
2ª formação em serviço 
4ª 12-11-2013 terça-feira Planejamento das ações e da 3ª formação 
em serviço 
5ª 25-11-2013 segunda-feira Planejamento das ações 
6ª 2-12-2013 segunda-feira Planejamento das ações 
7ª 9-12-2013 segunda-feira Planejamento da avaliação institucional e 
Conselho de Classe 
Fonte: Autora, 2014. 
88 
 
Esses momentos de planejamento-formação não se limitaram aos dias dispostos no 
Quadro 4, mas foram se constituindo no cotidiano da escola, em todos os momentos 
em que, juntas, passávamos a dialogar, planejar nas oportunidades que surgiam.  
 
Quando o foco é a formação de profissionais docentes, o contexto do vivido 
é tomado como compromisso ético-político do grupo e trabalha-se no 
sentido de mudança percebida como necessária para a transformação, num 
movimento simultâneo de emancipação dos sujeitos e das condições 
vividas, pela via do conhecimento-crítico dos contextos individuais e sociais 
(JESUS, 2008, p. 150). 
 
Nessa dinâmica, a pedagoga pesquisadora trazia à tona as inquietações, as 
problematizações do contexto vivido para a reflexão diária da articulação do trabalho 
pedagógica coordenado por Talita. 
 
4.6 TERCEIRA FASE: AÇÃO COLABORATIVA E CRÍTICA 
 
A partir de uma escuta sensível e um olhar atento, debruçamo-nos no cotidiano da 
escola Fênix, buscando vislumbrar as pistas/indícios que emergiam a partir das 
articulações despendidas na coordenação do trabalho pedagógico, ajudando-nos a 
refletir sobre as questões que impulsionavam a nossa pesquisa. Buscávamos 
constantemente avaliar as possibilidades que emergiam nos movimentos criados 
pelo coletivo da escola, pois “[...] a participação do pesquisador é um engajamento 
pessoal aberto para a atividade humana, visando à autonomia, e extraída das 
relações de dependência em que prevalece o diálogo nas relações de cooperação e 
colaboração” (BARBIER, 2002, p. 81). 
 
Os momentos de "diálogo formação" se constituíram como um caminho de reflexão 
efetiva das práticas pedagógicas inclusivas, por tomarmos como ponto de partida o 
cotidiano da escola e, assim, “[...] buscamos criar condições para 
construir/implementar conhecimento sobre alternativas educacionais que pudessem 
ser facilitadoras dos processos de inclusão escolar de alunos com necessidades 
educativas especiais" (JESUS, 2006, p. 209). 
  
A partir dessas reflexões, passamos a vivenciar a terceira etapa da pesquisa. Esse 
momento constituiu-se em dar continuidade às reflexões e problematizações das 
ações cotidianas para que os profissionais pudessem potencializar as práticas 
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pedagógicas no que tange ao acesso ao conhecimento a todos os alunos. A 
pesquisa-ação nos possibilita esse movimento, pois "[...] planeja-se, implementa-se, 
descreve-se e avalia-se uma mudança para a melhoria de sua prática, aprendendo 
mais, no correr do processo, tanto a respeito da prática quanto da própria 
investigação" (TRIP, 2005, p. 2). 
 
Sendo assim, buscamos evidenciar os movimentos produzidos no cotidiano da 
escola em quatro eixos: o processo de colaboração construído no cotidiano da 
escola; a ressignificação das ações do pedagogo no cotidiano da escola; a 
importância do planejamento para a prática pedagógica em sala de aula; e a 
formação em serviço como espaço de diálogo do coletivo. 
 
Os quatro eixos que foram evidenciados nas análises dos dados foram movimentos 
que se entrelaçaram no decorrer do estudo e nos possibilitaram criar novas/outras 
dinâmicas de ação com referência à organização pedagógica dos trabalhos com os 
alunos público-alvo da Educação Especial, o que se efetivou na colaboração entre 
pedagoga e professora especializada que atua na SRM, em momentos de "diálogos 
formação" entre os profissionais da escola e o trabalho colaborativo com a 
pedagoga.  
 
4.7 OS REGISTROS, A ORGANIZAÇÃO DOS DADOS, OS INSTRUMENTOS E A 
ANÁLISE DOS DADOS 
 
Com todas as possibilidades potencializadas pela observação, fez-se necessária a 
utilização do diário de campo para registro do vivido na pesquisa e das ações 
realizadas, porque devemos preservar a riqueza de detalhes no momento do 
registro, pois "[...] a prática de registrar nos leva a observar, comparar, selecionar, 
estabelecer relações entre fatos e coisas" (FREIRE, 1993b, p. 8) e nos possibilita 
“[...] fazer uma leitura diacrônica sobre os acontecimentos. Com isso, torna-se 
possível analisar a evolução dos dados" (ZABALZA, 2004, p. 16). Dessa forma, o 
diário de campo se constituiu como instrumento necessário durante todos os 
momentos da nossa pesquisa. 
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Tivemos o cuidado de transformar em registro todas as situações vividas pelo grupo, 
desde as que nos chamavam a atenção maior, assim como as situações que 
percebíamos nas entrelinhas, nas palavras não ditas, nas palavras que se 
materializavam por meio das expressões faciais, nas mensagens trocadas. Todo o 
cuidado despendido para o momento dos nossos registros ocasionou na 
composição de um diário de 326 páginas digitadas. 
 
Porém, o ato de registrar, de detalhar o vivido na escola "[...] não se esgota no puro 
ato de fixar com pormenores o observado [...] significa também arriscar-nos a fazer 
observações críticas e avaliativas a que não devemos, contudo, emprestar ares de 
certezas" (FREIRE, 1993b, p. 68). Nessa perspectiva é que nos debruçamos no 
cotidiano da escola, nas ações desenvolvidas pelos profissionais e nos momentos 
de registro. 
 
 or considerarmos importante o “reconhecimento” (TRI  , 2005) da realidade 
vivenciada e as concepções que fundamentam os trabalhos dos profissionais 
envolvidos no estudo, bem como suas trajetórias profissionais e formativas, 
realizamos entrevistas semiestruturadas (ANEXO C) como dispositivo para a coleta 
de dados, tendo por objetivo complementar as informações que julgávamos 
necessárias para capturar o que nos escapou quanto ao que pensam sobre o 
processo de inclusão escolar e suas expectativas e o que pensam sobre o 
movimento da pesquisa. Foram realizadas em horários de planejamento e no final 
do ano letivo, durante os momentos que os profissionais possuem para organizar a 
escola para o ano seguinte. Tivemos a oportunidade de entrevistar a professora 
Dagmar e a pedagoga, pois elas possibilitavam aprofundar algumas questões que 
achávamos necessário retomar. 
 
Entendemos que o processo de entrevista acontece quando há interação, quando há 
um envolvimento, pois “[...] pressupõe a existência de pessoas e a possibilidade de 
interação social" (MANZINI, 2006, p. 369). Propusemos, então, um diálogo entre os 
profissionais pesquisadores com o intuito de elucidar questões que precisam ser 
expostas/respondidas. Muito importante se fez a realização de gravações de áudio 
que posteriormente transcrevemos e anexamos aos nossos registros. Esse 
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procedimento proporciona condições de análise fidedignas sobre os objetos 
narrados e sobre a nossa compreensão no processo. 
 
Por reconhecermos que a análise dos dados se materializa como um processo 
contínuo durante e após a coleta das informações, por levarmos em consideração 
que ela se efetiva em um processo como um espiral, concordamos que este 
momento “[...] se dá na realidade concreta, no fluxo contínuo, no diálogo constante 
entre os envolvidos, entre a teoria e a prática, num ir e vir que se constitui como o 
corpus do trabalho na apreensão do processo de transformação" (EFFGEN, 2011, p. 
95).  
 
Para a organização dos dados, criamos categorias com o objetivo de 
desenvolvermos a análise do estudo. A partir desses eixos, passamos a ler e reler 
os registros e documentos, categorizando os dados que nos evidenciavam os eixos 
especificados. Para refletir sobre as questões que emergiram no processo de 
pesquisa, apropriamo-nos das teorizações de Freire e de Meirieu, a fim de 
buscarmos compreender situações vivenciadas no contexto educacional. Para além 
dos autores acima mencionados, procuramos dialogar também com os estudos 
voltados à escolarização de alunos público-alvo da Educação Especial em processo 
de inclusão escolar. 
 
Quando nos propusemos mergulhar nas ações desenvolvidas pela pedagoga e 
pelas profissionais da escola Fênix o fizemos com intenções de vislumbrar 
mudanças significativas. No entanto,  
 
Aprendemos com a pesquisa-ação que as mudanças, muitas vezes, nem 
sempre se constituem de forma imediata e envolvem todas pessoas do 
mesmo modo e com a mesma intensidade. Não se trata de um antídoto 
radical que trará solução para os problemas sociais. A mudança perpassa a 
constituição de novos olhares, pensamentos, leituras da vida e dos outros e 
de ações. Esse movimento é atravessado pela própria história de existência 
do indivíduo, do contexto investigado e da problemática que faz surgir os 
trabalhos metodológicos da pesquisa-ação (JESUS; VIEIRA; EFFGEN, 
2014, p. 782). 
 
É com esse olhar, com esse pensamento, que damos início ao próximo capítulo, 
buscando evidenciar os movimentos que surgiram durante o processo de pesquisa 
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que trazem à tona a modificação da pedagoga e dos profissionais nos olhares, nos 
pensamentos, nas ações cotidianas.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
93 
 
5 O PEDAGOGO E OS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO: COMO VÃO 
CONSTRUINDO OS MOVIMENTOS PARA A INCLUSÃO ESCOLAR DOS 
ALUNOS PÚBLICO-ALVO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL? 
 
[...] o relato e a escrita permitem articular aquilo que se é, aquilo que se faz 
e aquilo que se quer fazer, sem, para isso, abolir a distância entre o dizer e 
o fazer (MEIRIEU, 2002, p 285). 
 
Para darmos início a este momento de relato da pesquisa, precisamos enfocar o 
movimento em que, como pedagoga pesquisadora, fomos desenvolvendo no 
transcorrer do trabalho, movimentos de buscas/indagações construídas ao longo de 
nossa trajetória profissional.   
 
Concordamos com Vieira (2012, p. 16), quando nos alerta que "[...] o vivido, por mais 
que nos esforcemos para trazê-lo no escrito, só poderá ser sentido, com sua 
tenacidade, por aqueles que se desafiam mergulhar no cotidiano [...]". É no cotidiano 
vivenciado que passamos a relatar o que foi sendo planejado, o que foi sendo 
realizado, sem fugir, é claro, das nossas convicções, dos nossos desejos, dos 
nossos anseios. Sendo assim, "[...] a síntese interpretativa será feita pelo meu olhar, 
pela minha história, que de alguma forma, esteve ligada a esses sujeitos [...]" 
(FRANCO, 2012, p. 75). 
 
Neste capítulo, buscaremos dialogar com quatro eixos de análise, a saber: o 
processo de colaboração construído no cotidiano da escola; a ressignificação das 
ações do pedagogo no cotidiano da escola; a importância do planejamento para a 
prática pedagógica em sala de aula; e a formação em serviço como espaço de 
diálogo do coletivo. 
 
5.1 O QUE NOS APONTA O PROCESSO DE COLABORAÇÃO ENTRE OS 
DIFERENTES PROFISSIONAIS OBJETIVANDO AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 
INCLUSIVAS? 
 
Se há uma situação em que 'uma andorinha sozinha não faz verão', é na 
escola. O coletivo é o motor da educação [...] (FRANCO, 2012, p.75). 
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Franco (2012), utilizando um ditado popular, resume o que estamos propondo refletir 
neste item, quanto às práticas pedagógicas desenvolvidas na escola, pois 
acreditamos que a aprendizagem pode ser garantida quando todos se voltam para o 
processo educativo dos alunos.  
 
Sendo assim, o processo de colaboração se torna imprescindível, porém não é um 
ação fácil e tranquila. Vai além da cooperação, pois "[...] assumimos o trabalho 
colaborativo como algo muito além do sentido que nos sugere a palavra [...]”, 
instigando-nos a pensá-la principalmente como um espaço favorável para ações 
reflexivas (DEVENS, 2007, p. 56, grifo nosso). 
 
Concordamos com Devens (2007), quando aponta que ações reflexivas são 
necessárias para uma atuação colaborativa na escola e, sendo assim, não 
acontecem isoladamente, mas no coletivo. Os movimentos de reflexão geram no 
grupo de profissionais uma outra/nova postura pedagógica,  pois irão conceber a 
“[...] prática da colaboração, para além dos sentidos de '[...] apoios e ajudas [...]', 
[mas] como uma ferramenta capaz de produzir movimentos de reflexividade" 
(DEVENS, 2007, p. 60). 
 
O trabalho colaborativo no contexto escolar tem sido uma estratégia que tem se 
mostrado efetiva, tanto para solucionar tensões diversas relacionadas com o  
processo de ensino e aprendizagem, quanto para desenvolver e promover o 
desenvolvimento pessoal e profissional dos professores (CAPELLINI, 2004). 
 
Porém, para a prática colaborativa se efetivar, "[...] resta-nos alimentar a esperança 
da construção de uma vontade coletiva que transformará as condições concretas, 
criando o espaço de possibilidade pedagógica" (FRANCO, 2012, p. 88).  
 
Pensando as questões acima, questionamos: é possível desvincular práticas 
pedagógicas inclusivas do trabalho colaborativo? Acreditamos que não. A partir 
desse olhar, propomos evidenciar que o trabalho pedagógico, quando assumido no 
coletivo da escola, passa por uma outra/nova prática, consequentemente, podendo 
ser planejado para o acesso ao conhecimento por todos os alunos. Vale lembrar que 
o foco do estudo é a atuação do pedagogo e a articulação na escola pensando a 
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inclusão dos alunos público-alvo da Educação Especial, porém, em alguns 
momentos, haverá relato dos episódios da colaboração da pedagoga com os 
professores, tendo ou não alunos com deficiência matriculados na turma em que 
atua para dialogarmos com a ação de coordenação do trabalho pedagógico. Assim, 
a partir dessas considerações, passamos ao relato analítico do vivido da escola. 
Apontamos o episódio que ocorreu na reunião com a professora Roberta e a 
pedagoga quando realizavam o planejamento da semana.  
 
Vale destacar que a turma em que a professora Roberta atuava era tida como uma 
turma "difícil" devido à "indisciplina dos alunos". No primeiro Conselho de Classe, foi 
definida a necessidade de organizarem uma reunião diferenciada de pais com os 
responsáveis dessa turma, pois havia pontos específicos vivenciados por eles e que 
precisavam ser discutidos com os familiares. Nela havia alunos que tinham laudos 
de hiperatividade, mas nenhum com deficiência ou transtorno global do 
desenvolvimento:  
 
Episódio nº 1: 
No horário do planejamento da professora do 3º ano, ela vai ao encontro da 
pedagoga. Ela pergunta para a professora sobre a aprendizagem da turma 
e se a reunião de pais realizada na semana anterior havia surtido efeito.  
Roberta: considero que tivemos uma melhora significativa, agora há um 
acompanhamento dos pais em casa […].  
A pedagoga comenta sobre a dificuldade do aluno Alan (possui laudo de 
hiperatividade) na leitura e na escrita. Elas aproveitam para pensar juntas 
alternativas  de trabalho e materiais diferenciados pensando o 
desenvolvimento do aluno. Neste momento a professora comenta: 
Roberta: E se a gente der atividades xerocadas para o Alan?  
Pedagoga: Acho que isso não será positivo, pois o importante é ele realizar 
as atividades que a turma estiver fazendo, né?  
Roberta: É verdade!  
Neste instante, o silêncio paira na sala por alguns segundos (DIÁRIO DE 
CAMPO, 5-9-2013).  
 
Consideramos importante evidenciar esse momento para apontar como é 
fundamental o planejamento ocorrer em colaboração, e não isoladamente, pois,  
como seria a prática pedagógica da professora Roberta com esse aluno que se 
encontra no processo de alfabetização, se ela estivesse refletindo sozinha sobre 
como desenvolver o seu trabalho, pensando no avanço do aluno?  
 
Como aponta o episódio nº 1, a reflexão tomou outros rumos, porque o planejamento 
ocorreu em parceria com a pedagoga e ela pôde chamar a responsabilidade no 
processo de aprendizagem desse aluno e, juntas, pensaram ações que não 
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limitavam o acesso ao currículo do aluno, mas buscaram pensar ações pedagógicas 
em que todos da sala, apresentando algum tipo de dificuldade ou não, tivessem a 
oportunidade de ter acesso ao mesmo conhecimento. 
 
Paulo Freire (1979) nos fala que, a partir do diálogo, constrói-se a intersubjetividade, 
o conhecimento coletivo, que, libertando cada educador de suas visões ingênuas do 
mundo, permite-lhe a reconstrução de sua própria educação. O diálogo é uma 
condição necessária para que o pedagogo, ao invés de impor, procure partilhar, isto 
é, refletir junto. 
 
Trabalhar colaborativamente impõe aos profissionais desafios que nem sempre são 
fáceis de serem superados, pois, no processo dos saberes-fazeres, vivenciam 
movimentos de continuidades e rupturas (MEIRIEU, 2002) que vão sendo 
produzidos no desenrolar das práticas pedagógicas (DEVENS, 2007). 
 
Podemos perceber os momentos de continuidades e rupturas que vamos 
vivenciando no cotidiano da escola. Eles são constantes e são movimentados,  na 
maioria das vezes, pelos professores, como nos mostra o episódio nº 2. Enquanto a 
pedagoga perpassa pelas salas de aula, ela se depara com a situação dos dois 
alunos com autismo, no pátio externo, juntamente com a professora colaboradora 
que estava em um canto com a aluna oferecendo revistas para ver se ela se 
interessaria, e a cuidadora que estava segurando a mão do aluno e junto com ele 
rodando em círculo pelo pátio externo: 
 
Episódio nº 2: 
A pedagoga passa por aquela situação em silêncio, não realizando 
nenhuma intervenção. As professoras Dagmar e Ema estavam na porta das 
suas salas de aula olhando o que estava acontecendo naquele momento, 
Dagmar comenta:  
Dagmar: Veja isso, não era para ela estar aceitando ficar correndo com ele 
assim todos os dias que ele vem para a escola.  
Pesquisadora: Realmente, autistas precisam de rotina? Quem pode 
garantir? 
Dagmar: Pois é, isso está sendo a rotina dele, ele acha que aqui na escola 
deve agir assim, ficar correndo em círculo. Ela [cuidadora] precisa de 
orientação para parar de agir assim com ele. 
Ema concorda e Talita observa a nossa conversa.  
Pesquisadora: pode deixar que iremos orientá-la, não é, Talita! 
Talita: Vamos sim (DIÁRIO DE CAMPO, 18-9-2013). 
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Percebe-se que, para o fato ser colocado em análise, houve um movimento anterior 
realizado pelas professoras, pois passam a ter um olhar crítico para a situação 
quando a presenciam. A pedagoga, neste momento, é colocada na "roda da 
reflexão", sendo chamada também para si a responsabilização de um outro agir para 
a escolarização dos alunos João e Jaqueline. Esse fato corrobora com o que Vieira 
(2012, p. 274) nos afirma que "[...] é nas relações cotidianas que podemos perceber 
os impactos da pesquisa-ação colaborativo-crítica no fazer docente e na formação 
dos sujeitos envolvidos". É a oportunidade de um outro profissional atuar junto, o 
pesquisador externo possibilitando a produção de conhecimentos “com” os 
profissionais do campo de pesquisa. É o sujeito que provoca o acompanhamento 
dos processos de mudança e elas perpassam também a "[...] transformação de 
olhares, percepções e atitudes, não somente as ações concretas" (VIEIRA, 2012, p. 
274). 
 
Esse fato nos remete ao que Bourdieu (2002) chama de “habitus”, ao apontar como 
uma noção mediadora que ajuda a romper com a dualidade de senso comum entre 
indivíduo e sociedade, ao captar “[...] a interiorização da exterioridade e a 
exteriorização da interioridade”, ou seja, o modo como a sociedade mantém nos 
sujeitos sob a forma de estruturação duráveis ou capacidades treinadas, habilidades 
estruturadas para pensar, sentir e agir de formas determinados, que então as guiam 
em suas respostas criativas aos constrangimentos e solicitações de seu meio social 
existente (WACQUANT, 2007).  
 
Ao analisarmos o episódio supracitado, percebemos que o profissional se constitui 
como sujeito e constrói domínios próprios que guiam o seu modo de pensar, de agir 
e de sentir as diversas situações vivenciadas e que, à medida que é solicitado ao 
outro uma resposta para uma ação, ele precisa rever e propor reações às vivências 
e às solicitações do seu meio profissional e social. 
 
Quando nos remetemos ao cotidiano da escola, presenciamos muitas situações 
vividas que não provocam nos profissionais ações que o façam romper com seu 
"habitus". Essa cristalização de ações e aceitações é complexa no que tange à ação 
do pedagogo na escola, pois, muitas vezes, como pudemos observar no episódio 
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acima, o movimento de ruptura desse "habitus" pode surgir dos professores e não 
necessariamente da equipe gestora.  
 
Meirieu (2002) nos alerta quanto ao habitus que precisamos romper, mas, para isso, 
primeiramente precisamos reconhecer que o possuímos para não nos paralisarmos 
em frente a situações conflituosas. 
 
[...] os professores, para fazer face a essa difícil incerteza, estabelecem 
'esquemas de ação' e 'uma parte importante da atividade pedagógica é 
fundada em rotina ou em uma improvisação regrada que recorrem a um 
habitus pessoal ou profissional mais do que aos saberes'. Sem dúvida, é 
essencial reconhecer a existência desse habitus, embora seja 
extremamente importante não se deixar petrificar em mecanismos 
impessoais que garantiriam a segurança do professor à custa de um 
impasse completo sobre o caráter aventureiro de toda relação educativa 
(MEIRIEU, 2002, p. 268-269).   
 
Rompe-se com o habitus dos sujeitos quando muitas vezes os questionamos sobre 
alguma prática que poderia ser revista. Foi o caso do aluno autista que não tinha a 
sala de aula como espaço de aprendizagem. Aconteceu um dia em que a pedagoga 
não pôde estar presente na escola. Ela solicitou a nossa ajuda, pois, nesse dia 
haveria uma aula externa com os alunos do 2º e 3º ano para acompanhar as turmas. 
Aceitamos fazê-lo. 
 
Ao chegar à escola, auxiliamos as professoras na organização para a entrada dos 
alunos no ônibus. Andando de um lado para o outro buscando concluir todas as 
ações necessárias para a saída dos alunos, somos parada pela professora Larissa 
que solicita a nossa ajuda na instalação do projetor para a implementação do seu 
planejamento. Aproveitamos esse momento e iniciamos uma conversa com a 
professora para pensarmos situações que pudessem possibilitar o interesse do 
aluno João na sala de aula: 
 
Episódio nº 3: 
Em conversa com a professora Larissa, comento sobre o aluno João estar 
ficando fora de sala e correndo no pátio, sendo negativo para ele, pois essa 
atitude está se transformando em rotina para ele, ou já se transformou. Ela 
concorda comigo e diz que tentou diversos recursos para ele entrar na sala, 
porém não fica muito tempo e se dispersa rápido. Ele, quando é contrariado, 
começa a gritar e se recusa a entrar. Conta que usa a cuidadora e a 
professora colaboradora para sair da sala.  
Pesquisadora: O que você acha de tentarmos atrair o João para entrar na 
sala, já que hoje você propõe um vídeo. Quem sabe ele não se interessa? 
Larissa: com certeza, vou chamá-lo. Mas já tentamos. Ele fica pouco tempo. 
Da última vez ele ficou 10 minutos e depois saiu. 
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Pesquisadora: Isto é interessante, pois, mesmo que for por pouco tempo, 
ele começará a se incluir na rotina escolar a sala de aula. Isso irá repercutir 
futuramente. 
Larissa: Pode deixar que vamos tentar (DIÁRIO DE CAMPO, 25-9-2013). 
 
Devens (2007, p. 60) reflete sobre a “[...] prática da colaboração, [ela vai] para além 
dos sentidos de 'apoios e ajudas', como uma ferramenta capaz de produzir 
movimentos de reflexividade”. Procuramos dialogar com a professora regente e, 
juntas, buscamos refletir sobre o processo de escolarização do aluno João, pois, até 
o momento, ele trazia um desconforto para os profissionais da escola devido ao seu 
comportamento. 
 
Nessa situação, não houve uma colaboração efetiva com a professora e os alunos, 
mas aproveitamos para instigar algumas situações que precisavam ser colocadas 
em análise pela professora e futuramente pela pedagoga. Corrobora o pensamento 
de Freire (2002c), quando aponta que a atuação dos seres humanos é no 
"quefazer", perpassando na ação e na reflexão, pois "[...] é práxis. É transformação 
do mundo. E, na razão mesma em que o quefazer é práxis, todo fazer do quefazer 
tem de ter uma teoria que necessariamente o ilumine. O quefazer é teoria e prática. 
É reflexão e ação" (FREIRE, 2002c, p. 121). 
 
Buscamos efetivar o "quefazer" do cotidiano da escola, e a primeira atitude que 
tomamos ao retornar à escola foi procurar a professora Larissa para saber sobre o 
João e como foi a tentativa de levá-lo para a sala com o objetivo de ver o filme junto 
com os outros alunos. Ela diz que, infelizmente, ele se recusou entrar, não 
conseguindo o que pretendíamos, mas comenta: 
 
Larissa: Ele entende o que a gente fala. 
Pesquisadora: Sim, só tem dificuldade em se comunicar conosco. Os gritos 
são uma forma de demonstrar que não está gostando ou que não concorda. 
Larissa: Ontem na novela das 20h, apareceu a cena de uma menina autista. 
Lembrei-me dele. Todos diziam que ela não era capaz de dançar, mas o 
rapaz que a convidou insistiu e ela conseguiu. Eles conseguem! É só 
tentar... 
Pesquisadora: Com certeza, eles conseguem... (DIÁRIO DE CAMPO, 27-9-
2013). 
 
Com essa conversa, buscamos inicialmente um feedback com a professora sobre a 
ação pensada anteriormente. Esse agir é de suma importância quando refletimos 
sobre o trabalho pedagógico, pois é avaliando o planejamento que podemos buscar 
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novas/outras ações futuras. Além disso, a conversa foi positiva, pois percebemos 
que a visão da professora, no que se refere à inclusão dos alunos público-alvo da 
Educação Especial, é pensada como possível, porém, como a maioria dos 
profissionais, ela "expressa" que não sabe como trabalhar para que a inclusão 
ocorra realmente.  
 
Essa dúvida, essa incerteza, esse receio, esse medo são vivenciados 
cotidianamente pelos profissionais e, para transpor/buscar novos sentimentos com a 
prática pedagógica pensando o acesso ao conhecimento de todos os alunos, 
precisamos evocar a aprendizagem coletiva, aprender juntos, todos unidos por um 
único objetivo: a educabilidade dos alunos (MEIRIEU, 2002). Para isso, o coletivo 
demanda construir um “[...] projeto que contribua no sentido de [...] criar ambientes 
em que diferentes alunos, com os mais diversificados percursos de escolarização 
consigam participar, contribuindo e experimentando sucesso” (JESUS, 2002, p. 2). 
 
Com esse objetivo, trazemos para o diálogo a colaboração que foi se constituindo 
com a profissional que atuava diretamente com a aluna Renata e, durante as 
observações participantes, fomos percebendo como os profissionais da escola 
concebiam a família da aluna e a própria aluna.  
 
Inicialmente, a fala da escola com a mãe de Renata era negativa, no sentido de ela 
não querer reconhecer a deficiência da filha, não buscar ajuda, sempre acusar a 
escola de ser omissa no que tange ao bullying sofrido pela filha, enfim, uma gama 
de acusações que podemos perceber fluir de ambos os lados. Confirmamos que 
toda e qualquer atividade colaborativa não é linear ou harmônica, pois a colaboração 
vai além de práticas consensuais, envolve labor intelectual (MONTEIRO, 2002), 
como podemos presenciar abaixo: 
 
Episódio nº 4: 
A pedagoga me chama para a sua sala para pensarmos sobre como 
trabalhar com a mãe da aluna Renata. Ela me conta que, na semana 
anterior, a responsável foi até a escola ameaçando processar tudo e todos, 
pois os alunos da sala dela estão praticando bullying, chamando-a de feia 
[…]. Pensamos em convidá-la para comentarmos sobre a pesquisa e o 
interesse em estarmos contribuindo na aprendizagem da filha. Nesse 
momento, é convidada a participar da conversa a professora da Sala de 
Recursos Multifuncionais. Elas me contam que a mãe não aceita a 
deficiência da filha, tornando complicado o trabalho da escola em ajudar 
Renata. Apresentam que a escola fica 'pisando em ovos' para que algumas 
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ações não sejam interpretadas como algo que desagrade a mãe, pois é a 
responsável que causa empecilho em dialogar sobre a diferença da filha.  
Organizamos a reunião e agendamos para o primeiro horário, pois é o 
planejamento da professora regente e todas poderão participar. Tanto a 
pedagoga quanto a professora especialista reforçam sobre a atitude da mãe 
em não aceitar a deficiência da filha, considerando-a como uma pessoa 
normal. Nesse momento, recordo-me da tese de Vieira (2012) quando '[...] a 
mãe relata para a escola que é difícil enterrar o filho perfeito e aprender a 
como proceder com o filho com deficiência e que muitas vezes a escola 
desconsidera este processo'. Elas refletem sobre essa situação e passam a 
considerar que realmente é um momento que a mãe precisa perceber e que 
a escola pode ajudá-la aos poucos (DIÁRIO DE CAMPO, 5-9-2013).  
 
A busca inicial era no sentido de solucionar o problema que estava sendo 
perpetuado por anos, desde a matrícula de Renata na escola, o relacionamento 
rompido entre a família e a escola. Sendo assim, procuramos uma outra/nova forma 
ética de agir profissionalmente com essa família, transpondo os sentimentos que 
pairavam entre os sujeitos envolvidos. Capellini (2004) aponta o trabalho 
colaborativo no contexto escolar como uma estratégia que tem se mostrado efetiva, 
tanto para solucionar problemas diversos relacionados com o  processo de ensino e 
aprendizagem, quanto para promover o desenvolvimento pessoal e profissional dos 
professores.  
 
Ao analisarmos esse episódio, percebemos que houve a necessidade de as 
profissionais refletirem sobre o caso a fim de buscar uma postura ética para o 
trabalho com a aluna Renata e sua família. Concordamos com Sobrinho (2009, p. 
81) quando aponta que "[...] a construção de novas relações entre a escola e os 
familiares de seus(suas) alunos(as), configura-se num grande desafio e, ao mesmo 
tempo, numa das grandes necessidades colocadas ao movimento de inclusão [...]".  
 
Buscando transpor esse desafio, a reunião aconteceu no dia agendado, e mostrou 
ser positiva a maneira como as profissionais deram os encaminhamentos. Foi 
combinado que aquele momento seria de escutar a mãe e, a partir dos 
apontamentos que iam surgindo, evidenciar para a responsável que a escola estava 
se mobilizando para construir o trabalho pedagógico objetivando o avanço da filha.   
 
A responsável percebeu que as profissionais estavam se movimentando com o 
intuito de concretizar um outro/novo posicionamento para a escolarização da 
Renata. Na própria reunião, elas tiveram a oportunidade de transpor o que estava 
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propondo realizar, todos os profissionais impulsionados para um trabalho 
colaborativo para com a filha. Essa atitude gerou um outro sentimento por parte da 
mãe com a escola. Prova disso foi a mudança de sua postura com as solicitações 
das profissionais. Essa outra/nova forma de agir com a família de Renata buscando 
"[...] um diálogo entre elas [família e escola] de que pudesse resultar a necessária 
ajuda mútua que, por outro lado, implicando uma intensidade maior da presença das 
famílias nas escolas [...]" (FREIRE, 2006, p. 20) e proporcionando um recomeço 
para com essa família no que tange a sua participação na vida escolar da aluna. 
 
Vale ressaltar que, durante os dois primeiros anos de escolarização de Renata na 
escola Fênix, a mãe se recusava a entregar qualquer documento médico que 
apontasse a deficiência da filha. Na reunião acima mencionada, combinamos com 
ela para trazer para a escola o laudo médico que tivesse em mãos, para o 
encaminhamento da aluna ao atendimento educacional especializado na sala de 
recursos multifuncionais.  
 
Essa solicitação causou um momento dúbio entre as profissionais, pois, mesmo 
após a reunião e o diálogo positivo construído entre escola e família, ainda assim 
algumas apresentavam dúvidas entre se ela cumpriria o combinado ou não. Porém, 
essa incerteza foi finalizada porque, após o dia combinado de entrega da 
documentação à escola, encontro com a professora especialista e aproveito para 
perguntar se a mãe de Renata havia cumprido o prometido:  
 
Lívia: Você não está sabendo? Ela chegou aqui na escola com todos os 
documentos possíveis, trouxe um saco cheio e eu fiz uma triagem e escolhi 
alguns que foram necessário. Já fiz o encaminhamento e ela será atendida 
na SRM da rede. Precisamos avisar a mãe (DIÁRIO DE CAMPO, 17-9-
2013). 
 
A possibilidade de ações coletivas e colaborativas gerou um outra atuação da mãe 
com a escola e, consequentemente, uma aproximação entre a escola e a família, 
proporcionando uma nova/outra organização pedagógica. Dessa forma, a 
colaboração também se efetivou na sala de aula em que Renata estava matriculada, 
porque reconhecemos a importância de trabalhar de forma colaborativa entre a 
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professora regente, a pedagoga19 e a professora colaboradora das ações inclusivas, 
gerando uma rede de parceria também dentro da sala de aula. 
 
Reconhecemos que a prática em sala de aula não é única responsabilidade do 
professor regente, mas deve perpassar também na atuação do profissional que 
trabalha na coordenação pedagógica da escola, o pedagogo. Com essa concepção, 
passamos a focalizar nossa atuação com a professora Dagmar, buscando mostrar 
que a colaboração, quando ultrapassa o planejamento, se efetiva na concretização 
do que foi planejado e se constitui como um movimento que impulsiona o 
desenvolvimento dos alunos, sendo público-alvo da Educação Especial ou não.  
 
Após conversas e momentos de pensarmos juntas atividades que contemplassem 
todos os níveis de aprendizagem encontrados na turma em que atuava, finalizamos 
uma atividade que seria trabalhada de forma coletiva, pensada a partir dos objetivos 
traçados para aquele período, o trabalho com gêneros textuais, mais 
especificamente os poemas. 
 
Nessa turma de 3º ano, havia quatro alunos que não apresentavam nenhum tipo de 
deficiência ou transtorno global do desenvolvimento, mas que ainda não haviam 
concretizado o seu processo de alfabetização, inclusive havia um que estava retido 
no 3º ano há pelo menos dois anos, embora os professores do município 
participassem do PNAIC.20 Essa formação objetiva problematizar questões que 
perpassam estratégias e metodologias de ensino que visem à aprendizagem dos 
alunos. Uma das estratégias sugeridas é a sequência didática em que o profissional 
deverá, a partir de um tema, trabalhar de forma interdisciplinar focando a 
alfabetização.   
 
                                                 
19
 Vale destacar que a prática de colaboração da pedagoga e da professora regente se constitui nos 
momentos de planejamento e nas construções de materiais/projetos, não oportunizando a 
colaboração também dentro da sala de aula  regular, assunto este que discutiremos a seguir. 
20
 No ano de 2013, houve o implementação do Pacto Nacional de Alfabetização na Idade Certa 
(PNAIC) em todo o Estado do Espírito Santo. Esse programa se estabelece com o compromisso 
assumido pelos Governos Federal, Estadual e Municipal de assegurar que todos os alunos, ao 
finalizarem o 3º ano do Ensino Fundamental, estejam alfabetizados. Dessa maneira, o município 
passa a oferecer a formação para todos os professores da rede que atuam do 1º ao 3º ano. 
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Em um dos planejamentos realizados, passamos a planejar como trabalharíamos a 
sequência didática de forma a contemplar a participação de todos, inclusive os 
alunos que estão apresentando algum tipo de dificuldade no processo de leitura e 
escrita, e em como oferecer o conteúdo de forma atrativa para aqueles que se 
encontram no nível mais avançado da alfabetização. 
 
[...] a prática educativa de que, 'tomando distância', me 'aproximo', começa 
a desvelar-se a mim. A primeira constatação que faço é a de que toda 
prática educativa implica sempre a existência de sujeitos, aquele ou aquela 
que ensina e aprende e aquele ou aquela que, em situação de aprendiz, 
ensina também, a existência do objeto a ser ensinado e aprendido – a ser 
re-conhecido e conhecido – o conteúdo, afinal (FREIRE, 2002c, p. 109). 
 
Ao finalizarmos a construção da atividade que surgiu a partir de poesias, 
combinamos estar junto com ela efetivando na sala de forma colaborativa. Ao 
chegar o dia combinado, fomos até a sala da pedagoga para lembrar-lhe que era o 
dia planejado para trabalhar em parceria com a professora Dagmar e com os alunos 
e pergunto se ela poderia participar desse momento. Ela responde que não, devido 
às documentações urgentes que precisava finalizar e solicita que, depois da ação, 
eu relatasse como se efetivou. Não insistimos sobre a sua participação e fomos à 
procura de recursos que a escola possuía para ajudar os alunos que estão 
apresentando dificuldades, inclusive a aluna Renata. Consiguimos alfabetos móveis 
que estavam guardados na SRM e passamos a montar cinco kits para oportunizar 
uma atividade aos alunos com dificuldade no processo de alfabetização. Fomos para 
a sala do 3º ano e passamos a  colaborar com a professora Dagmar: 
 
Episódio nº 5: 
Os alunos estão animados em fazer a atividade. Antes de dar início, 
reorganizamos a sala para garantir a colaboração entre eles, pensando na 
dupla que seria viável para efetivar o trabalho. Enquanto a professora 
orienta os alunos sobre a atividade e o processo de colaboração entre eles, 
eu vou entregando as atividades e o alfabeto móvel para cada dupla que 
precisava [...]. Renata tinha dificuldades mais pontuais, mas, com as 
explicações e auxílio, conseguia desenvolver a tarefa. Já aos alunos que 
estão em processo de alfabetização foi preciso uma atenção maior. Percebo 
que, em certo momento, Renata não estava conseguindo fazer a atividade. 
Sento-me ao seu lado e vou explicando e ajudando. Utilizo o alfabeto móvel 
com ela porque não estava querendo usar, talvez por vergonha... mas 
mostro que utilizar aquela ferramenta ajuda bastante a pensar e a resolver 
as atividades. O interessante é que, quando ela percebe que sabe realizar, 
começa a agir de forma a demonstrar que é muito fácil e que tem autonomia 
para fazê-lo [...] (DIÁRIO DE CAMPO, 25-10-2013). 
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Meus olhos brilhavam ao observar o trabalho que ia se constituindo na sala: o 
entrosamento dos alunos em um ajudar o outro. Concordamos com Sanches (1996, 
p. 60),  quando afirma:  
 
Outra experiência interessante tem a ver com a cooperação aluno/aluno [...] 
podem fazer experiência de cooperação e entreajuda com os seus colegas 
[...]. Devidamente organizados e orientados, mas com espaço aberto à livre 
iniciativa, podem ajudar os seus colegas a aprender, com um linguagem e 
uma atitude que só eles sabem usar. 
 
O movimento de cooperação entre os alunos foi positivo para o processo de 
desenvolvimento deles. Além disso, vibrávamos ao observar quando Renata se 
percebia sujeito capaz de realizar as atividades sem fingir que responde, mas se 
vendo como alguém que sabe. Inclusive foi uma oportunidade de proporcionar à 
professora condições de dar atenção aos alunos que precisavam, pois estávamos 
trabalhando juntas e transitando por todas as mesas. Ao final da aula, professora e 
pesquisadora passamos a avaliar aquele momento e chegamos à conclusão de que 
foi produtivo e que deveríamos fazer esse trabalho mais vezes. 
 
Meirieu (2002) nos alerta sobre essa prática pedagógica, quando consideramos que 
na aprendizagem predomina a produção e, dessa forma, precisamos "[...] descobrir 
os obstáculos à realização da tarefa e, com isso, vislumbrar aprendizagens 
possíveis que permitirá realizar, ela representa, sem dúvida nenhuma, um avanço 
decisivo na organização pedagógica" (p. 239).  
 
Precisamos pensar ações colaborativas a partir de atuações articuladas com os 
diferentes profissionais da escola: diretor, pedagogo, professor, coordenador, 
professor especialista, entre outros, pois 
 
O agir profissional do professor tem de ser, na atualidade, [...] como 
entidade coletiva (e não como indivíduos isolados) tem de construir-se no 
diálogo do trabalho com os outros na sua ação de objetivos comuns. 
Nesse espírito, o professor deixa para trás o individualismo [...] e se assume 
como parte ativa de todo o processo (ALARCÃO, 2001, p. 18). 
 
Para a construção dessa "entidade coletiva", é preciso pensarmos espaços de 
diálogos para a concretização de reflexões críticas sobre a realidade vivenciada. 
Esse espaço pode ser vislumbrado a partir das formações em serviço possibilitadas 
aos profissionais da escola, pois "[...] o diálogo é a possibilidade de que disponho 
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de, abrindo-me ao pensar dos outros, não fenecer no isolamento" (FREIRE, 2006, p. 
120). Esse momento aconteceu e foi de suma importância para o diálogo e 
novos/outros olhares para o trabalho colaborativo e novas/outras práticas 
pedagógicas. 
 
Como mencionamos, o planejamento quinzenal, momento em que a escola se reúne 
periodicamente para planejamento coletivo ou momento para estudo e reflexão 
sobre um tema predefinido, não estava sendo contemplado na escola Fênix desde o 
ano anterior, devido a motivos diversos.  
 
Porém, no transcorrer do ano de 2013, os profissionais foram percebendo a falta que 
estava fazendo o planejamento quinzenal, tanto para o trabalho pedagógico quanto 
para a relação entre eles, contribuindo com a falta de comunicação, conforme a fala 
do diretor na reunião coletiva do grupo matutino "[...] o que estamos deixando claro 
aqui é que não está havendo diálogo, estamos com falta de comunicação [...] 
precisamos melhorar a comunicação" (DIÁRIO DE CAMPO, 18-9-2013).  
 
A fala do diretor como a fala da professora regente aqui enfatizada nos remetem à 
importância de se trabalhar com os professores coletivamente, problematizando 
entre a pedagoga e a pesquisadora como poderíamos concretizar essa ação. O 
movimento de aprendizagem e reflexão, durante e após os encontros de formação e 
dos "diálogos formação", foi sendo estendido por todos os profissionais, chegando 
também à pedagoga, pois sempre despendíamos um tempo semanal para 
planejarmos as ações a serem desenvolvidas por ela. Porém, em alguns momentos, 
percebíamos a insegurança no seu fazer, como é sentido por todos os profissionais 
quando se deparam com alguma situação em que estão trabalhando, mais ainda 
sem confiança:  
 
Defendemos os caminhos interligados que vão do saber ao saber fazer e do 
fazer ao saber, por serem aqueles que nos parece estarem mais de acordo 
com o desenvolvimento cognitivo dos adultos e garantir uma prática 
consciente e reflectida, mas que igualmente asseguram a importância do 
ser e a grande via da aprendizagem que é a vida, a prática, a reflexão, a 
experiência (ALARCÃO; TAVARES, 2003, p. 43). 
 
Foi assim que a pedagoga foi solicitando o nosso envolvimento em algumas 
atividades para ter mais firmeza e tranquilidade no trabalho pedagógico a ser 
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realizado. Buscávamos, então, sempre avaliar e replanejar constantemente as ações 
com a pedagoga, conforme podemos perceber no episódio a seguir:   
 
Episódio nº 6: 
Retomamos o planejamento que fizemos (antes da viagem da 
pesquisadora) e vamos falando item por item e conferindo o que Talita com 
o grupo havia conseguido trabalhar e o que ainda estava pendente. Uma 
das ações que para mim seria primordial, após a formação com o grupo de 
professores, e que Talita não havia conseguido realizar, era trabalhar as 
questões sobre o autismo com a turma dos 1º anos. Sendo assim, 
decidimos que aquele seria um dia possível para desenvolvermos a ação, 
nos organizando antes do recreio. 
Outra questão que retomo com ela e vemos que é imprescindível 
providenciarmos é a reunião com os responsáveis de João, devido às faltas 
excessivas. Talita, na mesma hora, utilizando o seu celular pessoal, liga 
para a mãe do aluno e agenda reunião [...].  
O horário do recreio se aproxima e Talita solicita ajuda para montar o 
equipamento na sala do 1ºB, pois na turma do 1ºA a professora não estava 
presente e seria importante que ela participasse. Dessa forma, vamos nós 
duas para a turma e montamos o projetor. Ao concluir a montagem, ela 
pede que eu faça a conversa com a turma. Eu assumo a turma e converso 
com eles sobre a Jaqueline e tento compreender como eles a veem. 
Converso com eles sobre as diferenças que eles apontam, mas enfocando 
também os mesmos gostos e desejos que os alunos apresentavam. Falo 
sobre o vídeo que iremos apresentar e esclareço que é importante que eles 
prestem atenção para depois conversarmos sobre ele. O vídeo
21
 fala sobre 
o autista e algumas características que eles apresentam. Ao término do 
vídeo, pergunto para a turma se algumas das situações colocadas lembram 
a aluna Jaqueline e eles respondem que sim: que ela não fala, não gosta de 
ficar na sala e que não gosta de brincar. 
Falo com eles que, na verdade, ela gosta de brincar, mas que não sabe 
como pedir, porém eles deveriam convidá-la, para ela se sentir mais feliz em 
estar na escola. Informo que ela sabe falar, mas que evita, não devendo 
insistir. Eles fazem o combinado de que buscariam envolvê-la mais na aula 
e que seriam amigos dela. 
A conversa com os alunos termina quando o sinal do recreio bate e eles 
saem da sala. Eu e Talita conversamos sobre o vídeo e concluímos que ele 
não trás as informações da forma que desejaríamos, porém demonstra 
algumas características que Jaqueline e João apresentam e que muitas 
vezes os alunos não entendem, sendo mais fácil eles compreenderem com 
o desenho. Aponto que a conversa com os alunos é buscar entender como 
eles veem a aluna e como podemos trabalhar de forma que tenham uma 
outra postura com os alunos com autismo (DIÁRIO DE CAMPO, 28-11-
2013). 
 
Esse episódio nos mostra como todos os profissionais, às vezes, se sentem 
inseguros e que, em algum momento, precisam do outro para auxiliar no fazer 
pedagógico. O interessante é que, em todo o momento de conversa com a turma, 
Talita ficou no fundo da sala observando como ia se constituindo o diálogo com eles, 
inclusive conseguindo responder a questões colocadas pelos alunos e 
problematizando junto como podemos agir de outra/nova forma que vislumbre a 
                                                 
21
 O vídeo encontra-se no link: http://www.youtube.com/watch?v=3lqLNmlh3ZE.  
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inclusão de Jaqueline também no cotidiano da sala de aula. Nesse sentido, Meirieu 
(2002, p. 169) nos alerta:   
 
[...] a parceria só tem sentido à medida que as colaborações oferecidas 
permitam operar essa distinção. Ela só é educativa à medida que as 
contribuições realizadas pelos parceiros externos sejam retomadas, 
despojadas de seus interesses econômicos ou afetivos imediatos, 
repensadas, remetidas ao que eles realmente permitem compreender, e 
não apenas ao serviço social que eles podem prestar ou às satisfações 
imediatas que possam proporcionar. Nesse sentido, se a parceria é 
indubitavelmente uma fonte de integração, se ela permite direcionar os 
saberes, ela deve ser obrigatoriamente acompanhada de uma vigilância que 
impeça qualquer confusão de papéis.  
 
Esse momento e muitos outros que vivenciamos com o fazer junto com a pedagoga 
proporcionaram saberes para ambas, no ir e vir, no aprender junto e fazer junto. 
Assim, fomos nos constituindo como profissionais que passam a problematizar a 
colaboração como processo fundamental para a escolarização dos sujeitos público-
alvo da Educação Especial. Corroboramos as ideias de Freire (2002c, p. 125), 
quando aponta que 
 
É preciso que fique claro que, por isto mesmo que estamos defendendo a 
práxis, a teoria do fazer, não estamos propondo nenhuma dicotomia de que 
resultasse que este fazer se dividisse em uma etapa de reflexão e outra, 
distante, de ação. Ação e reflexão se dão simultaneamente. 
 
Vale relembrar que utilizamos a palavra "labor intelectual" (MONTEIRO, 2002) para 
ilustrar o que perpassa no processo de colaboração entre os diferentes profissionais, 
nos diferentes espaços da escola. Porém, não podemos perder de vista que "[...] o 
termo grego para labor significa faina, trabalho duro; está ligado ao esforço de corpo, 
exercício. Daí significar, também: tensão, problema, sofrimento, dor" (p. 120-121). 
Sendo assim, o labor é considerado uma ação enriquecedora, pois perpassa a 
própria condição humana (MONTEIRO, 2002). 
 
Nós, como seres humanos, vivenciamos momentos nos quais buscamos efetivar 
situações de tensão com o intuito de não nos deixar petrificar (MEIRIEU, 2002) em 
frente às "situações-limite", mas transformando-os em impulsos para os movimentos 
construídos e concretizados nos "atos-limite" (FREIRE, 2002c). Dessa forma, a 
colaboração na escola Fênix foi sendo produzida na dinâmica da pesquisa-ação 
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colaborativo-crítica, possibilitando-nos perpassar pelos diferentes lócus que 
movimentam o fazer pedagógico e contemplando o "inédito-viável".  
 
5.2 RESSIGNIFICANDO AS AÇÕES DO PEDAGOGO NO COTIDIANO DA 
ESCOLA 
 
O objetivo da supervisão [...] [é] o desenvolvimento qualitativo da 
organização escolar e dos que nela realizam o seu trabalho de estudar, 
ensinar ou apoiar a função educativa através de aprendizagens individuais e 
colectivas, incluindo a formação de novos agentes (ALARCÃO; TAVARES, 
2003, p. 144-145). 
 
Compreendemos que as ações desenvolvidas na escola pelos diferentes 
profissionais que lá atuam devem ter por foco a missão da escola, como nos alerta 
Meirieu (2002, p. 164). A escola, ao desatar o que constitui efetivamente o nó de 
toda cultura autêntica, condenando uns à "distinção" e outros ao "utilitarismo", 
abdica de sua missão essencial, a de construir, para uns e outros, saberes que 
tenham sentido.  
 
Ao buscarmos efetivar a missão principal da escola, o nosso foco de estudo, o 
pedagogo, como profissional responsável por coordenar as ações pedagógicas no 
cotidiano da escola, a nosso ver, é o profissional que demanda um olhar 
diferenciado em sua prática, por perpassar por diferentes espaços e gerar variados 
movimentos na escola. 
 
Porém, a pedagoga em destaque não focou o seu fazer o tempo todo na prática 
pedagógica da escola, assumindo diversas outras funções que a desviaram por 
algumas vezes da sua função. Ao relembrarmos as pesquisas estudadas que foram 
desenvolvidas a partir do coordenador pedagógico, ou as que perpassam a 
discussão sobre esse profissional, podemos observar, em alguns estudos, a 
indignação por parte dos profissionais da educação no que tange à sua atuação 
focada "nos regulamentos".  
 
No fundo, no fundo, eu me indago sobre a prática e não sobre o que diz o 
regulamento, por exemplo, eu me indago sobre a ação pedagógica. No 
momento em que o supervisor ou supervisora tomam como objeto de sua 
supervisão os aspectos mais formais, ou certos pormenores, da prática do 
seu companheiro, mas sem se comprometer com ela, então eu acho que aí 
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os riscos para a burocratização de sua prática são enormes (FREIRE, 
2002b, p. 94). 
 
Constatamos insatisfações por parte dos profissionais que atuam na função de 
pedagogo (coordenador pedagógico), como também nas falas dos professores 
insatisfeitos com o trabalho desenvolvido por esses profissionais, devido ao 
descompromisso com o outro. Porém, neste trabalho buscamos "[...] constituir novos 
outros olhares sobre o pedagogo escolar" (VIEIRA; PATTUZZO, 2013, p. 13).   
 
Não podemos deixar de mencionar que a criação desse cargo surgiu com o intuito 
de supervisionar, de inspecionar o trabalho realizado pelo professor em sala de aula. 
Com isso, o seu trabalho era considerado e muitas vezes realizado, como um fazer 
técnico e burocrático, resumindo-se ao fazer externo à sala de aula.  
 
Ou seja, processada a correspondência entre a organização escolar e a 
organização capitalista do trabalho, a formação do pedagogo através das 
habilitações profissionais (administradores, supervisores, orientadores 
educacionais) iria fortalecer seu poder técnico em detrimento da autonomia 
do professor, transformado em mero executor de ordens pensadas por 
outros e desprovido de poder sobre o produto de seu trabalho (LIBÂNEO, 
2006, p. 132). 
 
Como já mencionamos, Freire (2002b) questiona o fazer do supervisor, dizendo que 
sua atribuição não se resume ao burocrático e que não pode estar desvinculada de 
uma perspectiva de educador, caso contrário fugiria da função principal da 
educação, o processo ensino e aprendizagem.  
 
Sendo assim, novas perspectivas teóricas trazem novos/outros apontamentos para a 
formação e atuação do pedagogo escolar que passa a ser compreendido como 
aquele profissional que atua de maneira articulada com os profissionais da 
educação. 
 
Se por muito tempo esse profissional assumiu a incumbência de 
supervisionar ou 'vigiar' as ações dos professores, na atualidade, novos 
paradigmas acenam para o desenvolvimento de ações articuladas e 
colaborativas. É interessante subjetivar o pedagogo como um profissional 
que desenvolve sua ação com os professores, ou seja, como aquele que 
pensa junto, dá suporte, se coloca disponível para apoiar o professor nas 
ações coletivas da sala de aula (VIEIRA; PATTUZZO, 2013, p. 13).  
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Mesmo compreendendo e vivenciando essa outra/nova formação para a constituição 
do profissional pedagogo e, consequentemente, uma outra/nova atuação no fazer 
pedagógico, presenciamos, neste estudo, fatos que geram movimentos negativos 
vivenciados pela pedagoga, como podemos observar no episódio 7, relatando sobre 
a organização da escola antes da aula externa e como todos estavam dependentes 
da pedagoga para dar encaminhamento aos alunos para entrarem no ônibus:  
 
Episódio nº 7: 
A pedagoga estava atendendo ao pai de um aluno. Em certo momento, 
pede para ele aguardar, sai da sala e começa a questionar as professoras e 
a coordenadora sobre o motivo do ônibus não ter partido ainda, pois os 
alunos tinham horário para chegar no local agendado da aula externa. A 
pedagoga passa a chamar as duas turmas dos 5º anos e acompanhar os 
alunos para dentro do ônibus. Após todos se sentarem, ela explica sobre a 
aula externa e o que a escola espera do comportamento deles naquele 
ambiente. Logo em seguida, o ônibus parte e Talita retorna para a escola 
terminando o atendimento com o pai do aluno do 2˚ ano (DIÁRIO DE 
CAMPO, 20-8-2013). 
 
Percebemos que, naquela situação, tanto as professoras quanto a coordenadora 
estavam aguardando os encaminhamentos da pedagoga para dar prosseguimento 
ao planejamento do dia, porém, ao nosso olhar, compreendemos que não havia 
necessidade de a pedagoga parar o atendimento que estava realizando com o 
responsável, visando à aprendizagem do aluno junto a família, para organizar os 
alunos no ônibus. Havia outros profissionais que poderiam ter assumido essa 
responsabilidade ao invés de aguardar a pedagoga.  
 
Essa situação nos remete à ideia de que "[...] a divisão do trabalho escolar teve 
igualmente uma incidência importante nas relações profissionais entre os agentes 
escolares, no próprio seio da escola, [...] leva à sua hierarquização" (TARDIF; 
LEVASSEUR, 2011, p. 273). Parece estar cristalizado que a responsável em 
organizar a saída dos alunos da escola para atividades extraclasse se torna 
exclusiva da pedagoga, que tem de parar o atendimento que estava realizando para 
orientar e organizar os alunos. 
 
Situação parecida aconteceu novamente no início da pesquisa, no momento das 
observações participantes, quando, no episódio nº. 8, percebemos que o seu fazer 
girava em torno de diferentes ações, não sendo o foco principal a aprendizagem dos 
alunos: 
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Episódio nº 8: 
Acompanho a Talita até a sala da direção que também é da coordenação e 
lá a pedagoga e a coordenadora conversam sobre o aluno do 1˚ ano, Tiago 
(possui laudo de hiperatividade). Elas conversam sobre o aluno, pois o 
mesmo apresenta problemas de indisciplina, sendo agressivo com os outros 
colegas. Elas me contam o caso em que ele agrediu vários alunos da turma 
com a ponta do lápis, gerando problemas com as outras famílias. Logo em 
seguida, Talita vai para o portão de entrada. Percebo que ela está 
atendendo alguém e, quando me aproximo, vejo que é uma moradora do 
bairro que está solicitando usar o banheiro da escola. Talita a acompanha 
até o banheiro, aguarda ela sair e retorna com ela até o portão de entrada. 
Logo após, pergunta para o diretor, onde está o porteiro, pois não havia 
ninguém para atender os chamados no portão. Ela é informada que ele 
precisou ir até o banco, mas que não iria demorar [...]. Talita é chamada até 
a sala do 5˚ ano para ajudar à professora na instalação do projetor na sala 
de aula. Auxilio também na instalação do aparelho. Talita se dirige à sala da 
coordenadora e reclama com ela do mal funcionamento da extensão, 
prejudicando a montagem dos equipamentos (DIÁRIO DE CAMPO, 5-9-
2013). 
 
Nesse momento, ela assumiu a função de porteira, de coordenadora, fugindo da sua 
atuação principal. Ao nosso olhar, é complicado assumir outras funções que não lhe 
competem, pois, enquanto realiza essas atividades extras, quem estará assumindo a 
coordenação do trabalho pedagógico na escola? São tempos que passam e que não 
tem como recuperar. São tempos desperdiçados que ela poderia estar trabalhando 
com foco na aprendizagem dos alunos. Dessa forma, o seu dia fica reduzido na 
escola no que tange ao fazer pedagógico.  
 
Concordamos com Franco (2012, p. 31), quando frisa: "[...] tenho a convicção de 
que, sem os pedagogos na escola, esta fica sem condições de organizar o espaço 
pedagógico escolar", pois, como a autora enfatiza, esse profissional necessita de 
conhecimentos específicos para atuar com o foco na prática docente. 
 
O pedagogo precisará dos conhecimentos da ciência pedagógica de 
aproximações com os conhecimentos disciplinares, buscando 
especialmente aprofundar-se nos mecanismos que permitem processos de 
transposição didática, a fim de poder trabalhar com o coletivo de 
professores e auxiliá-los na construção/avaliação/reconstrução de suas 
práticas docentes (FRANCO, 2012, p. 31). 
 
Os episódios que observamos evidenciam o agir que está indo além do pedagógico, 
passando a assumir algumas ações que demandavam um olhar diferenciado pela 
coordenação de turno, pois envolve outras questões que fogem ao pedagógico. 
Essa cena evidencia a falta de colaboração que vem acontecendo entre a 
coordenadora e a pedagoga, sobrecarregando, assim, o trabalho de Talita. 
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Vale ressaltar que a coordenadora que estava atuando no início da pesquisa era 
provisória, pois a coordenadora eleita estava com problemas referentes a saúde e 
precisou se ausentar por aproximadamente oito meses. Porém, o seu retorno 
aconteceu no mês de outubro e o entrosamento entre as duas profissionais fluiu, 
tirando a sobrecarga de cima da pedagoga, o que antes era visível. Com isso, foi 
possível realizar um trabalho centrado nas questões pedagógicas dos alunos, 
inclusive com a participação da coordenadora em diversas situações. 
 
A docência é um trabalho cujo objeto não é constituído de matéria inerte ou 
de símbolos, mas de relações humanas com pessoas capazes de iniciativa 
e dotadas de uma certa capacidade de resistir ou de participar da ação dos 
professores (TARDIF; LESSARD, 2013, p. 35). 
 
O fazer pedagógico, constituído a partir das relações entre as profissionais, 
pedagoga e coordenadora, foi sendo implementado devido à iniciativa de ambas, 
promovendo, assim, uma nova/outra articulação do trabalho. Dessa forma, foi sendo 
possibilitado a pedagoga rever sua prática e propor novos focos de atuação. 
Entretanto, durante a pesquisa, pudemos vivenciar o que Meirieu (2002, p. 53) 
enfatiza quanto ao desvelar do seu fazer que acontece no decorrer do trabalho, 
quando nos diz que 
 
O pedagogo, tal como tentamos circunscrevê-lo aqui, não se revela logo. 
Pelo menos não no início, naquilo que o constitui como pedagogo e o 
investe em uma função específica. E os pedagogos, ainda que não deixem 
de propor escolhas políticas, ainda que às vezes sejam tomados de uma 
espécie de frenesi organizacional, devem aprender a conter seu ardor para 
se reportar ao essencial. 
 
O revelar dessa nova investida foi acontecendo no cotidiano da escola. Tivemos a 
oportunidade de observar como a Talita, na atuação como pedagoga da escola 
Fênix, foi sinalizando para uma ressignificação do seu fazer pedagógico, 
movimentando, assim, uma nova/outra articulação do trabalho pedagógico:  
 
Episódio nº. 9: 
Percebemos que Jaqueline está novamente correndo pelo pátio. Lembro 
que a cuidadora havia comentado com a pedagoga que precisava sair mais 
cedo e perguntava o que deveria fazer: ligar para a mãe de Jaqueline para 
buscá-la mais cedo? E a pedagoga comenta que não seria necessário, pois 
ficaria com ela. Ela procura ficar com Jaqueline e ao mesmo tempo orientar 
os alunos, o que era complicado, pois, em um certo momento, Jaqueline 
quis se movimentar pela escola, saindo da sala da coordenação. Eu me 
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coloco à disposição e falo que ela poderia terminar a conversa com os 
alunos que eu ficaria com Jaqueline (DIÁRIO DE CAMPO, 20-8-2013). 
 
Nesse episódio, percebemos que a pedagoga se colocava como a profissional 
também responsável por Jaqueline, pois estava pronta para colaborar, quando 
necessário, no cuidado da aluna, mesmo não sendo aquela situação a desejável 
para ela, porém era a realidade educacional daquele momento, pois "[...] esse cerco 
do sujeito e de suas particularidades às vezes assume a forma de uma 'atenção as 
diferenças', a qual se apresenta como a virtude cardeal em matéria pedagógica [...]" 
(MEIRIEU, 2002, p. 75). 
 
Nesse sentido, reconhecendo-o como "sujeito concreto" (MEIRIEU, 2002), 
presenciamos o momento em que a pedagoga se posiciona também como 
responsável por Jaqueline e busca trabalhar com ela, porém as tantas outras 
atribuições sobrecarregaram-na, necessitando da intervenção da pedagoga 
pesquisadora para dar prosseguimento às ações no fim da manhã. 
 
Pensando na escolarização da aluna Jaqueline, presenciamos o planejamento 
coletivo entre as duas professoras que atuam nas turmas de 1º ano e a pedagoga. 
Esse momento é utilizado para questionar como está sendo o trabalho com a aluna 
Jaqueline em sala. 
 
A pedagoga pergunta à professora Grazi como pretende trabalhar com a 
aluna Jaqueline. Ela responde de forma negativa, deixando entender que 
ela não está conseguindo desenvolver nada com a aluna, por ela ficar se 
movimentando pela sala o tempo todo, isso quando não está fora de sala. 
Porém, após indicar os pontos negativos, ao mesmo tempo conta que, no 
dia anterior, trabalhou com revistas e que a Jaqueline conseguiu se 
concentrar por algum instante, principalmente quando via imagens de 
sandálias  (DIÁRIO DE CAMPO, 20-8-2013).  
                 
Inicialmente, percebemos um tom negativo por parte da professora no que diz 
respeito à escolarização da aluna, porém ela mesma revê a sua fala e lembra que 
houve momentos em que foi possível que a aluna se concentrasse, principalmente 
quando Jaqueline observa figuras que são de seu desejo, neste caso, as sandálias. 
 
[...] o objeto por excelência da conduta filosófica [...] em sua busca 
constante da 'dureza das coisas' e da 'brecha para abalar a dureza da coisa, 
sua estranheza, por assim dizer', a brecha que, rompendo a dureza maciça 
da coisa a revelar, respeitando seu teor, na especificidade do conteúdo 
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próprio. Não é fácil 'revelar' o pedagógico naquilo que o institui, instaura, 
torna possível [...] (MEIRIEU, 2002, p. 84-85). 
 
Presenciamos, nesse instante, brechas para o desenvolvimento do trabalho: nós, 
para trabalharmos com a professora; a professora percebeu a brecha para trabalhar 
com Jaqueline, revelando como seria possível iniciar um processo educativo com a 
aluna. No entanto, o que se fez necessário nesse momento foi o acompanhamento 
diário da pedagoga, junto a professora, para que outras brechas fossem percebidas 
e a professora passasse a ter um outro olhar para a aluna. 
 
Percebemos também a preocupação da pedagoga em acompanhar os alunos do 1º 
ano, no que tange ao processo de leitura e escrita deles, pois ela se organizou para 
realizar uma sondagem de alfabetização com todos os alunos dessas turmas, 
reservando um tempo para tomar a leitura e conversar com eles sobre o que 
compreenderam do texto.  
 
Observamos a sua preocupação não somente com os alunos com deficiência ou 
ditos "normais", que estão no processo de alfabetização, mas também com o grupo 
de professoras, quando constatamos sua preocupação com a ocasião da formação 
em serviço da escola Fênix. 
 
Neste dia chegamos à escola e fomos tomar café junto com as professoras. 
Conversamos sobre casos que estavam relatados no jornal do dia, sobre a 
organização do casamento da pedagoga, enfim, coisas que não eram 
relacionadas com a escola. O interessante foi que, em certo momento, 
Talita levantou da mesa me chamando: 
Talita: Vamos dar um jeito na nossa vida! Temos muita coisa para fazer e 
hoje como é o dia da formação não teremos muito tempo (DIÁRIO DE 
CAMPO, 24-10-2013).  
 
Ficamos contente porque percebemos que a pedagoga está envolvida com o 
processo de formação da escola, sentindo-se responsável pelo desenvolvimento da 
programação e preocupada em finalizar a organização. Percebemos o seu 
compromisso com o grupo de professoras, por considerar que "[...] a ausência de um 
espaço de reflexão e crítica, marca definitiva do espaço pedagógico, compromete as 
relações democráticas na escola, o que impede o exercício crítico da educabilidade" 
(FRANCO, 2012, p. 32). 
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As questões que envolvem as relações construídas na escola perpassam a 
participação do professor, no que tange às questões pedagógicas na sala de aula, 
na perspectiva do acompanhamento da pedagoga. Percebemos como o grupo vem 
se comportando no episódio a seguir: 
 
Episódio nº 10: 
A mãe do Marcos (3˚ ano) chega na hora do recreio e a pedagoga conversa 
com ela. O recreio começa e a pedagoga pede que eu chame a professora 
Roberta, a responsável pela turma, para participar da conversa com a mãe, 
por ela ter faltado à reunião de pais que foi realizada com a turma toda. 
Dirijo-me até a sala dos professores e percebo um tumultuo. Vou em 
direção à professora Roberta e falo baixo sobre a solicitação de Talita. No 
mesmo momento, a professora Elza se vira e a segura pelo braço (pois 
estava sentada na mesa, de costa para a Roberta que estava próxima ao 
computador) e questiona o motivo dela utilizar o seu horário de recreio para 
atender pais, pois aquele tempo seria para o seu descanso. Roberta, meio 
que se levantando, mas voltando a se sentar, fala que era preciso atender.  
Elza diz novamente: Deixa de ser boba, você não tem obrigação de atender 
ninguém agora… Manda falar para a Talita que à mãe precisa aguardar. 
Roberta se levanta e diz: Eu vou, atendendo a mãe agora irá adiantar para 
mim também. Além disso, é importante eu conversar com a mãe.  
Elza: Se é para te ajudar, então vai, mas você não deveria utilizar o seu 
horário de recreio para não se estressar! [Como se estivesse autorizando a 
professora a utilizar o horário do recreio para realizar alguma intervenção 
pedagógica] (DIÁRIO DE CAMPO, 5-9-2013). 
 
Nessa situação, constatamos que algo não está "fluindo" como o esperado na 
escola. Podemos concluir que as relações estão ficando desgastadas, devido aos 
momentos de tensões vividos tanto entre as professoras, como também entre a 
pedagoga e os diretores e, como presenciado nesse episódio, entre as professoras 
e a pedagoga. Não chegamos a essa conclusão somente pelo fato de a professora 
Elza ter demonstrado o seu descontentamento, mas também porque a professora 
Grazi evidenciou o seu aborrecimento durante todo o dia. 
 
Corroboramos a ideia expressa por Tardif e Lessard (2013, p. 33), quando apontam 
o que perpassa o trabalho com/sobre o outro, quer dizer, com os seres humanos e, 
consequentemente, nas relações humanas. Elas afirmam que "[...] componentes 
como o calor, a empatia, a compreensão, a abertura de espírito, etc., constituem, 
então, os triunfos inegáveis do trabalho interativo".  
 
Outra situação que demonstra uma falta de entrosamento entre a pedagoga e o 
grupo de professoras gira em torno novamente da professora Elza. O fato aconteceu 
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enquanto Talita e eu estávamos estudando um texto que envolvia o trabalho da 
pedagoga pensando as questões da inclusão escolar:  
 
Episódio nº 11: 
Em um momento do estudo, a professora Elza entra na sala e informa à 
pedagoga que só chamará a família dos alunos 'problemas', no plantão 
pedagógico marcado para o dia seguinte, e que os outros pais não precisam 
comparecer. Sendo assim, ela define que daria os bilhetes de 
comparecimento para quem almeja que viesse [alunos com problemas de 
indisciplina e com baixo rendimento]. 
Talita aceita a sua imposição. A professora questiona se ela organizou 
alguma pauta para falar com os pais e ela responde que não teve tempo 
ainda. Dessa forma, Elza se encarrega disso, juntamente com a professora 
Mariza, no que tange ao 5° ano, e comenta com a pedagoga que, assim que 
concluir os assuntos a serem tratados, irá mostrar a ela. 
Assim que a professora sai da sala, eu questiono Talita sobre o motivo que 
a professora Elza se comporta como se fosse a responsável em reger o que 
irá acontecer na reunião de pais, assim como a limitação dos pais que 
deverão comparecer à escola, determinando que serão somente os que ela 
achar necessário. Os responsáveis dos alunos que não estão apresentando 
nenhum tipo de dificuldade ou indisciplina não é importante que eles 
participem, até como uma questão motivadora dos filhos e da própria 
família? A resposta de Talita para o meu questionamento é: 'Se a escola 
deixa, eu não vou fazer o contrário. Se ela está tendo este tipo de atitude 
significa que era assim no ano anterior' (DIÁRIO DE CAMPO, 23-9-2013).  
 
Refletindo sobre a situação, podemos pensar que Talita não quer afrontar a dupla de 
professoras que atuam nos 5º anos, pois elas trabalham em parceria e se fecham 
para o restante do grupo. Aparenta que a pedagoga não quer bater de frente com a 
dupla, mas até quando não será preciso questioná-las?  
 
Esse momento nos fala de problemas no diálogo entre as profissionais, da falta de 
tempo da pedagoga para tratar do planejamento da reunião antecipadamente, do 
domínio que as professoras vêm apresentando nas decisões a serem tomadas na 
sala de aula de forma isolada.  
 
Concordamos com Garcia (1991, p. 16), quando nos fala da importância da reflexão 
coletiva para o processo de aprendizagem dos alunos e da posição política que 
todos os profissionais irão assumir para uma escola para todos. 
 
É na reflexão coletiva contínua sobre a prática pedagógica que será 
construída uma escola de qualidade. É na reflexão política sobre a prática 
pedagógica que será definida a qualidade que responda aos interesses 
reais dos alunos [...]. E esta é a função primordial [...] [do pedagogo] - 
mobilizar a escola, a família e a comunidade para a discussão política da 
prática pedagógica. 
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Porém, o tempo foi passando, os planejamentos coletivos foram acontecendo, as 
formações foram sendo trabalhadas, o grupo foi se reconstituindo como grupo e as 
relações foram se mantendo, agora de maneira mais fortificada e colaborativa. Essa 
mudança no comportamento das professoras, principalmente da professora Elza,  
fica visível quando relembramos o episódio abaixo: 
 
Episódio nº 12: 
Como ocorreu durante toda a semana, hoje não foi diferente. Todos 
agitados e correndo de um lado para o outro para finalizar a Mostra Cultural 
do turno matutino. Porém, o que me chama a atenção foi o fato das 
professoras Ema e Eva estarem expondo as produções dos alunos no pátio 
interno da escola, sendo que o combinado era organizar os materiais dos 
alunos na sala do 2ºA. Encontro com Ema e pergunto o que está 
acontecendo. 
Ema: Acabamos ficando sem lugar para expor e pediram que a gente 
arrumasse a exposição aqui no pátio. 
Talita estava revoltada. Ao perceber, faço um comentário com o grupo de 
professoras que estavam no pátio ajudando na arrumação, para tentarmos 
acalmar os ânimos, pois estavam alterados. 
Pesquisadora: Poxa! O trabalho de vocês ficou tão bom que será o 
destaque da escola, todos vão ter a oportunidade de visitar... Vocês são 
especiais mesmo! 
Eva: É isso mesmo Ema... [rindo]. 
Ema: Pois é, mas não tem problema, a gente conseguiu se ajeitar aqui, no 
pátio. 
Pesquisadora: Com certeza, no final tudo dá certo (DIÁRIO DE CAMPO, 22-
11-2013). 
 
Percebemos a situação que havia se formado com as professoras Ema e Eva, em 
que as duas, realizando um trabalho em conjunto, ficam sem espaço viável para 
organizar a apresentação dos alunos do 2º ano na Mostra Cultural. A postura 
tomada pela direção da escola aponta um descontentamento entre as professoras, 
pois as demais ficaram sensibilizadas com as duas professoras, inclusive a 
pedagoga, e exteriorizaram o seu descontentamento. 
 
Episódio nº 13: 
Talita estava chateada e conta que o diretor ligou para ela na parte da tarde 
pedindo para ela ir até à escola à noite para definir as questões da sala, 
porque o turno matutino havia pego mais salas que o combinado em 
reunião. Porém, não foi o turno vespertino que ficou prejudicado, mas o 
matutino que precisou expor os materiais de duas professoras no pátio.  
Nesse dia, Elza estava irritada, chegando perto de mim e de Talita, dizendo:  
Elza: A gente não pode ficar aceitando as coisas [referindo-se às 
professoras e à Talita] que são mandadas, precisamos impor e até mesmo 
bater de frente, senão montam na gente. Não fica assim, não foi culpa sua... 
[sobre o fato das professoras estarem sem sala para a exposição]. 
Talita continua triste e cabisbaixa...  
Pesquisadora: Para com isso, você trabalhou tanto para a Mostra Cultural 
dar certo, então não fique assim devido a um contratempo. Levanta a 
cabeça e vamos terminar de organizar as coisas porque tudo está lindo. As 
professoras Ema e Eva não estão chateadas, porque você ficaria? Tudo foi 
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resolvido, não como você gostaria, mas está resolvido. O que tem que fazer 
é ano que vem também impor algumas coisas, como Elza está dizendo, 
para não deixar as coisas desandarem. 
Elza concorda e Talita respira fundo, levanta a cabeça, ajeita o cabelo e se 
dirige ao pátio externo, como se estivesse renovando os ânimos para 
concluir o dia de trabalho. Sorrio para ela e a acompanho (DIÁRIO DE 
CAMPO, 22-11-2013). 
 
A fala da professora Elza foi positiva, pois aponta para a pedagoga como o grupo 
percebe a conclusão do acontecimento desse dia. Ela declara nitidamente que o fato 
de as duas professoras terem ficado sem uma sala para expor o material dos alunos 
não havia sido culpa da pedagoga, pois tanto Elza quanto os demais membros do 
grupo presenciaram todos os planejamentos que foram realizados para esse evento 
na escola.  Esse acontecimento nos fala de responsabilidades que giram em torno 
do professor e não somente do pedagogo. São elas: 
 
[...] conhecer bem a matéria, saber ensiná-la, ligar o ensino à realidade do 
aluno e a seu contexto social, ter uma prática de investigação sobre seu 
próprio trabalho. Há, todavia, outra importante tarefa, nem sempre 
valorizada: participar de forma consciente e eficaz nas práticas de 
organização e gestão da escola. Os professores, além de terem a 
responsabilidade de dirigir uma classe, são membros de uma equipe de 
trabalho em que discutem, tomam decisões e definem formas de ação, de 
modo que a estrutura e os procedimentos da organização e da gestão 
sejam construídos conjuntamente pelos que atuam na escola (professores, 
diretores, coordenadores, funcionários e alunos) (LIBÂNEO; OLIVEIRA; 
TOSCHI, 2012, p. 408). 
 
Durante as observações participantes, percebemos que Talita não envolvia os 
gestores nos processos pedagógicos da escola, talvez até por não gostar de 
algumas decisões que eram tomadas, por serem o contrário do que era planejado 
pela equipe gestora dos turnos matutino e vespertino, como foi observado no 
episódio anterior. 
 
Isso a distanciava dos gestores e gerava uma sobrecarga/dificuldade em atuar 
sozinha com todos, no que tange às questões pedagógicas. A pedagoga desabafa 
avaliando os momentos de planejamento com a equipe do turno vespertino e 
ressaltando como foi colocado em prática: 
 
Episódio nº 14: 
Talita: Eu fiquei muito chateada porque eu estava na escola que trabalho no 
turno da tarde quando o Arlindo me ligou para dizer que eu havia ocupado 
uma sala a mais [para a Mostra Cultural]. Como eu ocupei uma sala a mais 
se eu separei no datashow com a Helena e a Maria presentes? Como eu só 
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tinha direito a cinco salas, se eu vim à tarde aqui para planejar com a 
pedagoga da tarde e ela disse que não precisava separar o quantitativo de 
salas? Eu sugeri para separar as salas para deixar o grupo se organizar, ela 
disse que não, que nós, da manhã, poderíamos retirar tudo para elas 
arrumarem para a tarde. Respondi que estava bom, se fosse para retirar 
nós iríamos fazer isso. Aí depois o diretor me liga, como se eu fosse 
negligente em usar algo que não deveria... Ou como se não tivesse a vice-
diretora presente na hora em que eu estava separando a sala! [...] A 
primeira vez que aconteceu foi na primeira festa. Nós sentamos, fizemos um 
planejamento, chegou depois e não valeu de nada [...]. Eu acho que isso 
tem que ser revisto, porque eu dispensei uma tarde para vir aqui e discutir 
sobre a organização da Mostra, mas que acabou não valendo de nada 
(DIÁRIO DE CAMPO, 13-12-2013). 
 
O desabafo da pedagoga expõe claramente os motivos pelos quais ela se 
distanciava dos gestores e estava desanimada em ocupar o seu tempo em outro 
turno de trabalho para planejar ações, com o objetivo de unificar a escola. Alegou 
que foi em vão, pois não era seguido o que elas haviam planejado coletivamente. 
Será que os gestores estão levando em consideração as intenções coletivas da 
escola?  
 
Logo, torna-se imprescindível para o trabalho pedagógico articulado e organizado 
que "[...] os gestores [...] [tomem] consciência de que a aquisição desse 
conhecimento [acesso à cultura letrada] demanda tempo e uma ação pedagógica 
contínua e planejada" (FRANCO 2012, p. 81). Mesmo garantido o planejamento 
entre a equipe gestora dos dois turnos, a concretização dessa atividade não é 
assegurada, gerando, assim, um descontentamento por parte da pedagoga e, 
consequentemente, o seu distanciamento da direção (diretor e vice-diretora).  
 
Outro momento que chamou nossa atenção foi quando Talita foi convidada para ir à 
sala do 1º ano para acompanhar o trabalho de Matemática que estava sendo 
desenvolvido com a turma, com material concreto. Observamos que os alunos 
utilizavam material para auxiliar nas operações matemáticas, tanto na soma quanto 
na divisão. Cada aluno possuía o seu material e eles apresentavam autonomia em 
buscá-lo no armário quando sentiam necessidade de utilizá-lo durante os cálculos 
matemáticos. Constatamos que muitos alunos estavam conseguindo realizar a 
atividade sozinhos e auxiliavam os colegas que apresentam alguma dificuldade. 
Nesse momento, "[...] registro com fotos e elogio todos eles e a professora. 
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Aproveito para chamar a vice-diretora para ver o trabalho desenvolvido e ela 
também elogia os alunos e a professora" (DIÁRIO DE CAMPO, 10-10-2013). 
 
Acho importante esses momentos em que, por enquanto, ainda precisávamos 
assumir "o fazer", para mostrar a Talita que a parceria com os diretores é importante 
para a colaboração no trabalho pedagógico, pois eles também são responsáveis, e 
não somente pelas questões administrativas.  
 
Agindo dessa maneira, a pedagoga vai percebendo que alguns gestos realizados 
cotidianamente, como o convite para ver como está sendo realizado o trabalho das 
professoras na sala, pode gerar no futuro um movimento positivo para o trabalho em 
união com a equipe gestora e trará bons frutos para os alunos. Esse momento de 
diálogo, de colaboração entre a equipe gestora nos reporta a Freire (2002c, p. 165-
166) que nos chama a atenção para o eu dialógico, quando aponta que 
 
O eu dialógico [...] sabe que é exatamente o tu que o constitui. Sabe 
também que, constituído por um tu - um não-eu -, esse tu que o constitui se 
constitui, por sua vez, como eu, ao ter no seu eu um tu. Desta forma, o eu e 
o tu passam a ser na dialética destas relações constitutivas, dois tu que se 
fazem dois eu.  
 
Compreendemos, assim, a importância que se constitui no diálogo entre a equipe 
gestora e os demais professores com o intuito de se efetivarem como equipe, para 
se perceberem como grupo e se verem como eu e como tu no processo dialógico. 
 
Assim, no sentido de "fazer para", para futuramente fazer com autonomia, fomos 
buscando novos/outros movimentos por parte da pedagoga, conforme nos fala 
Meirieu (2002, p. 88): "[...] seja qual for seu público e seja qual for o contexto 
institucional no qual ele exerce sua função, o educador deve sempre "fazer com"".  
 
No movimento de "fazer com" a pedagoga possibilitou um outro/novo fazer 
pedagógico, no que tange à articulação do trabalho em parceria com a equipe 
gestora. Esse movimento é perceptível, quando observamos o episódio seguinte: 
 
Episódio nº 15: 
O diretor chega na escola e assim que Talita o vê, me chama e eu a 
acompanho. Ela entra na sala do diretor e pergunta se ele teria um tempo 
para planejarem juntos algumas ações para o ano de 2014.  
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Arlindo: Mesmo que não tivesse tempo, iria conseguir reunir com você de 
qualquer jeito, porque é prioridade para a escola. 
Talita senta à mesa e pede para chamar Lívia e Gerusa para participar e 
definir as ações que inicialmente foram pensadas com as duas 
profissionais. 
Inicialmente, eles debatem sobre a divisão das turmas e os profissionais 
que serão responsáveis em cada ano. Debatem também sobre os novos 
profissionais que irão assumir na escola e o que ouviram falar de sua 
prática e o perfil que cada um apresenta, pensando na dinâmica da escola e 
o desenvolvimento dos alunos.  
Talita fala da necessidade de planejamentos geminados ao menos uma vez 
por semana, mesmo se não for o desejo das professoras, reforçando que, 
no ano de 2013, não aconteceu devido ao pedido das docentes, porém, 
para manter o planejamento geminado é preciso que haja a intervenção da 
direção alegando que não é uma escolha, mas uma decisão da equipe 
gestora que se deu a partir da avaliação institucional realizada por eles. Ela 
reforça que o planejamento único por dia não dá condições de ela sentar 
com as professoras e organizar um planejamento sistematizado.  O diretor 
aprova a ideia e pede a Gerusa para já organizar o horário para o ano 
seguinte, mantendo um planejamento geminado por semana para todas as 
professoras. 
Além disso, eles resolvem [...] uma vez por mês, que a equipe gestora 
realizasse um planejamento, envolvendo também a professora da SRM, 
pensando as questões da Educação Especial. [...] planejamento semanal 
com a cuidadora e a professora colaboradora para orientação e definição de 
ações no cotidiano da escola. 
[...] 
Arlindo: Talita, você precisará fazer o que a pesquisadora fez aqui na 
escola. Você precisa organizar visitas nas salas de aulas para um 
acompanhamento sistematizado dos planejamentos diários. Não adianta só 
planejar, será preciso acompanhar o seu desenvolvimento porque, senão 
todo esse processo que estamos planejando não dará certo. 
A pesquisadora concorda com o diretor e Talita chega à conclusão de que 
terá que assumir esse papel que 'ficou a desejar' no ano de 2013. 
Talita: Vamos agir dessa forma no ano que vem, porém preciso do apoio 
dos diretores para dar consistência ao meu planejamento, porque é uma 
coisa eu falando, outra coisa é a direção participando e acompanhando 
conosco. Dará um outro olhar para o planejamento e uma responsabilização 
maior por parte dos professores. 
Arlindo: Vamos fazer isso. Vou conversar com Maria porque ela gosta de 
acompanhar o pedagógico e ela será o seu apoio e, caso ela não possa, é 
só você me informar que posso acompanhar o planejamento.  
Talita: Seria interessante que fizéssemos este acompanhamento 
sistematizado no planejamento geminado. 
Pesquisadora: Gente, vocês não sabem como eu estou animada! Gostaria 
de estar presente no ano de 2014 porque, a partir do que vocês estão 
planejando, o cotidiano da escola irá fluir e o foco no desenvolvimento de 
todos irá perdurar. Chego a estar agitada, animada, porque sei que vocês 
estão pensando juntos o pedagógico e isso é muito importante (DIÁRIO DE 
CAMPO, 16-12-2013). 
 
Essa reunião mostra um movimento que eu, pedagoga pesquisadora, desejava 
desde o início da pesquisa: a parceria da equipe gestora no trabalho pedagógico 
pensando o desenvolvimento dos alunos. Todas as tensões que foram surgindo no 
ano de 2013 foram avaliadas e replanejadas para o ano seguinte. Caso o 
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planejamento proposto seja colocado em prática, poderá gerar possibilidades no 
trabalho pedagógico pensando o desenvolvimento de todos os alunos.   
 
A perfeição aprisiona [...] é a imperfeição que permite o trabalho 
permanente de ajuste, no que chamamos de metacognição e onde 
acreditamos que se constrói verdadeiramente a inteligência e, ao mesmo 
tempo, a liberdade dos atores (MEIRIEU, 2002, p. 121-122). 
 
Esse movimento foi possível após a pedagoga ter percebido a importância de 
envolver os gestores no processo pedagógico, e a participação dos diretores poderá 
dar outro "tom" para o trabalho na escola, tanto com os professores quanto com os 
alunos. Podemos perceber como ela avalia esse momento em nosso diálogo. 
 
Pesquisadora: Viu como é importante trazer a direção para acompanhar o 
pedagógico? Não foi preciso insistir, ele mesmo percebeu a necessidade de 
acompanhar juntamente com você as questões pedagógicas. Você venceu 
o empecilho que sentia quanto a trabalhar em parceria com a direção, isso é 
muito importante. Você está de parabéns! 
Talita: Eu também estou orgulhosa de mim... Foi tranquilo e será um 
trabalho melhor no ano que vem, com a parceria de todos (DIÁRIO DE 
CAMPO, 16-12-2013). 
 
Talita foi além ao se autoavaliar e ao ressignificar sua atuação para o ano de 2014. 
Esse processo também ocorreu no momento da avaliação institucional, processo 
que acontece no município de Cariacica durante dois momentos, no meio do ano e 
no final, em todas as escolas, com o objetivo de buscar a "metacognição" de que 
Meirieu (2002) nos fala. É o momento de a escola avaliar e planejar ações que não 
foram bem trabalhadas durante o ano, revendo o fazer pedagógico. Quando chega o 
instante de avaliar o trabalho da pedagoga, a professora Mariza faz a sua colocação: 
 
Mariza: Talita, acho que, para o ano que vem, você deveria estar mais 
presente nos 5º anos. Vou falar dos 5º anos, tá? Acho que, neste ano, você, 
com a gente na sala de aula, com aqueles meninos que... A gente não tinha 
muitos problemas, mas tínhamos uns probleminhas nas salas que, se você 
estivesse um pouco mais presente, com determinados problemas, mais 
presente na sala [...]. No primeiro ano que trabalhou aqui, você foi mais 
presente em relação a nós, mas este ano, com o 5º ano, você deixou a 
desejar [...]. Acho que só o fato de você passar nas salas, entrar nas salas 
dos 5º anos e conversar com os alunos e perguntar como eles estão, só o 
fato de fazer isso eles vão sentir que a pedagoga está lá e, quando nós 
precisarmos, vamos recorrer a você, entendeu? 
Talita: Eu não sei como que eu posso melhorar isso. Porém, este ano, 
tivemos um ano atípico. Vocês mesmos, quando eu cheguei aqui, me 
disseram que não queriam aquele monte de projeto, não queriam um 
monte... 
Mariza: Não queríamos um monte de papel, a sua presença é diferente 
(DIÁRIO DE CAMPO, 13-12-2013).  
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A fala da professora com a pedagoga reporta ao que vínhamos debatendo, sobre a 
importância de o pedagogo estar presente nas salas de aula, de apoiar a 
concretização do planejamento realizado com os professores, de dar possibilidade 
ao professor para realizar um atendimento individualizado aos alunos, quando 
necessário. A pedagoga relembra os motivos que a obrigaram a se ausentar nas 
turmas finais e diz: 
 
Talita: Este ano, tivemos a inovação de ter o Pnaic que nos sugou de 1º ao 
3º ano de forma gigantesca. Ele tinha uma série de atividades que me 
tomou tempo... Outro problema foi a ausência da Gerusa. Enquanto ela não 
estava aqui, eu estava extremamente sobrecarregada atendendo pais que 
não era caso meu. Tanto é que vocês viram que não tinha nenhum 
momento com a minha sala sem pais. Da hora que eu entrava até a hora da 
saída, eu tinha pai atendendo. Com a Gerusa não tenho esse problema, 
porque o que é de coordenação ela resolve. E os meus problemas 
geralmente sou eu que chamo, problema de aprendizagem, problema de 
faltas, sou eu que chamo o pai aqui, então atendo com horário marcado. 
Realmente eu deixei muito a desejar com o 5º e 4º ano, porque não dei 
conta, mas não foi por mal, nem por deixar de lado, foi a implementação do 
Pnaic e a situação da escola da ausência da Gerusa [...] (DIÁRIO DE 
CAMPO, 13-12-2013). 
 
Ela realiza uma breve avaliação de como foi seu trabalho no ano de 2013, 
elencando algumas situações que a obrigaram a um distanciamento com as 
professoras dos anos finais do Ensino Fundamental I. Concordo com Meirieu (2002, 
p. 63, grifos) quando ele aponta que 
 
A profissão, [em sua cotidianidade], permite então reconduzir as coisas à 
sua justa medida e fazer com que o momento pedagógico não assuma as 
proporções de um drama pessoal ou paralise qualquer atividade 
futura. [...] é apenas um momento em que é preciso ser capaz, ao mesmo 
tempo, de levar a sério e superar. 
 
É com a intenção de rever a sua prática, de propor novas/outras formas de atuação 
com o grupo de professoras da escola Fênix que Talita sugere um outro foco para o 
seu trabalho como pedagoga para o ano de 2014. Isso é possível após sua 
avaliação e a das professoras: 
 
Talita: Para o ano que vem, pretendo me organizar melhor para essa 
situação, porque chegou o final do ano com esta dificuldade. Embora eu 
esteja sempre na escola, nas atividades, nas ações, mas preciso estar junto 
na questão do desenvolvimento da aula, não somente nas ações de 
projetos (DIÁRIO DE CAMPO, 13-12-2013).  
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Reconhecemos que o pedagogo, quando assume a Educação, promoverá 
contribuições para a transformação dos cenários vividos e vivenciados pelos 
professores e alunos no contexto escolar. Para isso, defendemos perspectivas 
educacionais que  
[...] adotem a ideia do conhecimento como um elemento que pode trazer 
outras perspectivas de existência para o humano: a escola como espaço 
que pode ser problematizado para se fazer mais includente; o currículo 
como redes de saberes que se tecem por meio da tradução de 
conhecimentos, práticas de ensino, reflexões coletivas e experiências de 
alunos e professores; [...] a diferença como uma potência que move o 
educador a se formar e a reconhecer no 'outro' a crença da educabilidade; o 
direito à vida como um processo imbricado ao acesso ao conhecimento, 
porque ele dignifica o humano e o posiciona como sujeito problematizador 
do contexto em que se insere (VIEIRA, 2012, p. 79-80).  
 
Dessa forma, a ressignificação das ações pedagógicas desenvolvidas pela 
pedagoga proporcionou, naquele momento e acreditamos que também no ano 
seguinte, o enriquecimento pedagógico na escola Fênix e um outro fazer 
colaborativo com as professoras e o grupo gestor, focando, assim, no ponto central 
que deve perpassar a função da escola, a aprendizagem de todos os alunos, pois as 
possibilidades que a pesquisa-ação nos proporciona é  
 
[...] que as mudanças, muitas vezes, nem sempre se constituem de forma 
imediata e envolvem todas as pessoas do mesmo modo e com a mesma 
intensidade. Não se trata de um antídoto radical que trará solução para os 
problemas sociais. A mudança perpassa a constituição de novos olhares, 
pensamentos, leituras da vida e dos outros e de ações. Esse movimento é 
atravessado pela própria história de existência do indivíduo, do contexto 
investigado e da problemática que faz surgir os trabalhos metodológicos da 
pesquisa-ação (JESUS; VIEIRA; EFFGEN, 2014, p. 782). 
 
Consideramos que "[...] adentrar o cotidiano de um espaço escolar e constituir 
relações é uma tarefa gradual e lenta, exigindo do pesquisador muita paciência, 
cautela e ética nas relações" (JESUS, 2008, p. 153). Do mesmo modo que a nossa 
constituição, como parte do grupo de profissionais, acontece de forma gradual, as 
tão almejadas "mudanças" nas práticas pedagógicas também são vivenciadas de 
forma lenta, "[...] permeadas por movimentos de idas e vindas, o que se constitui 
como elementos desafiadores do 'fazer'" (p. 153). 
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5.3 A IMPORTÂNCIA DO PLANEJAMENTO PARA A PRÁTICA PEDAGÓGICA NA 
SALA DE AULA QUE SE DENOMINA INCLUSIVA 
 
Fazemos ecoar, em nosso fazer, o que Meirieu (2002, p. 222) enfatiza: "[...] é 
preciso 'ensinar não obstante'". Essa ação aponta para práticas pedagógicas: o 
planejamento construído e concretizado; a articulação pedagógica das ações 
desenvolvidas na escola; a avaliação constante dos processos educativos e dos 
processos de ensino; as ações coletivas, tanto na execução de tarefas quanto em 
seu compartilhamento no que tange ao fazer pedagógico. 
 
Freire (2006, p. 10) reforça o pensamento de Meirieu (2002), ao afirmar que é 
preciso um ensino sistematizado: 
 
O ato de ensinar e de aprender, dimensões do processo maior – o de 
conhecer – fazem parte da natureza da prática educativa. Não há educação 
sem ensino, sistemático ou não, de certo conteúdo. E ensinar é um verbo 
transitivo-relativo. Quem ensina ensina alguma coisa – conteúdo – a alguém 
– aluno. 
 
O ensinar e o aprender, então, se articulam num processo em constante movimento, 
se tivermos como foco o planejamento sistematizado, avaliado e concretizado com a 
colaboração do pedagogo juntamente com o professor regente. 
 
Em nossos momentos de estudo, pedagoga e pedagoga pesquisadora tivemos a 
oportunidade de refletir sobre a importância do planejamento para a ação tanto dos 
professores, quanto da pedagoga. A partir daí, definimos em nossa atuação algumas 
prioridades que giravam em torno da organização e do planejamento pedagógico.  
 
Tivemos a oportunidade de estar junto com a pedagoga em planejamentos com as 
professoras regentes, porém não havíamos tido a chance de participar do 
planejamento com a professora de Artes. A partir disso, percebemos que 
poderíamos fortalecer o trabalho colaborativo entre as professoras, se tivéssemos a 
oportunidade de planejar com a professora Fabia.  
 
Dessa forma, definimos o dia que iríamos planejar juntamente com a professora. Ao 
chegar o dia marcado, no encontro com Talita, vimos que ela está organizando seu 
127 
 
material. Perguntamos se ela estava lembrando o nosso planejamento para aquele 
dia e ela responde que sim e que está organizando a pasta de planejamento para 
conversarmos com ela. No episódio nº. 16, podemos perceber como vai se 
desenhando um trabalho colaborativo, quando há um planejamento e diálogo. 
 
Episódio nº 16: 
Dirigimo-nos para a sala dos professores [...] conversamos com a 
professora Fabia sobre a necessidade de se interagir com as professoras 
da escola e participar dos projetos desenvolvidos nas turmas. Ela se mostra 
interessada em participar e Talita vai explicando para ela o que havia 
pensado para o trabalho com Artes. Foi positivo nesse momento porque 
houve trocas e a professora teve um outro tipo de atitude, não sendo 
esperado isso dela por parte de Talita, pois estava apreensiva para saber se 
a Fabia iria participar realmente [...]. O planejamento foi acontecendo e 
fomos definindo algumas ações [...]. A professora Roberta entra na sala e 
comenta com Talita: 
Roberta: Você acredita que a professora de Educação Física leu os meus 
pensamentos? Ela está trabalhando a alimentação com os alunos sem eu 
ter pedido. 
Talita ri e fala: Sim, eu planejei com ela e pedi que realizasse este trabalho. 
Roberta: Sério?! Muito bom!!! 
Após a saída de Roberta da sala, Fabia comenta que as professoras 
Claurides e as do 5° anos conversaram com ela [sem o conhecimento da 
pedagoga] e que já estão trabalhando em parceria (DIÁRIO DE CAMPO, 
11-10-2013). 
 
Essa fala aponta as relações existentes na escola e expressa como alguns 
comportamentos remetem a um trabalho mais colaborativo, enquanto um outro tipo 
de relacionamento impulsiona um trabalho isolado. Tudo gira em torno das relações 
humanas, conforme nos alertam Tardif e Lessard (2013, p. 33): 
 
Quanto ao trabalho sobre e com os seres humanos, esse leva antes de tudo 
a relação entre pessoas, com todas as sutilezas que caracterizam as 
relações humanas estudadas [...]: negociação, controle, persuasão, 
sedução, promessa, etc. Esse trabalho sobre o humano evoca atividades 
como instruir, supervisionar, servir, ajudar, entreter, divertir, curar, cuidar, 
controlar, etc. Essas atividades se desdobram segundo modalidades 
complexas em que intervêm a linguagem, a afetividade, a personalidade, ou 
seja, um meio em vista de fins [...].  
 
Nessa situação, o receio de falar/conversar com o outro ocasionou um 
distanciamento que poderá influenciar a aprendizagem da turma. É preciso reforçar 
que, no espaço escolar, o aspecto profissional deve ser assumido por todos, ao 
invés de prevalecer o relacionamento pessoal entre os profissionais.  
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O planejamento das professoras com a pedagoga, na escola Fênix, não se efetiva 
como momento obrigatório e enfadonho. Ele vai se constituindo como uma ocasião 
que flui sem os profissionais perceberem, como se pode observar no episódio nº. 17: 
 
Vou para a sala dos professores e lá encontro Talita com Ema planejando o 
projeto 'Turma da Mônica'. Ema está animada com o trabalho e comenta 
sobre as ideias que teve. Talita, a todo momento, dando sugestões de 
atividades que podem ser desenvolvidas durante o projeto. Elas vão 
pensado em trabalhar de forma interdisciplinar a partir dos personagens da 
turma. Cada um enfocaria uma área de conhecimento. Depois do bate-
papo, Talita se levanta e me diz: 'Vamos trabalhar, Karol'... 
Ema: Mas você já está trabalhando, estamos planejando! 
Talita: Sim, mas temos muita coisa para fazer... Ainda bem que hoje é 
quinta-feira e teremos sexta, caso não consigamos terminar o que 
planejamos (DIÁRIO DE CAMPO, 3-10-2013). 
 
Percebemos, no diálogo entre a pedagoga e a professora, que o momento de 
conversa entre as duas se concretizou com o planejamento inicial em que ambas 
estavam planejando o projeto que seria desenvolvido nas turmas dos 2º anos. Esse 
momento aconteceu de uma forma tão sutil, que a própria pedagoga não havia se 
dado conta de que o trabalho na escola estava acontecendo, sendo necessário a 
professora alertá-la dizendo que elas estavam planejando. 
 
A relação pedagógica não tem nada a ver [...] com aquilo que se chama de 
'relacional'; ao contrário, ela emerge quando os sujeitos em questão vão 
além da gestão mais ou menos eficaz de seus afetos para chegar a uma 
aventura recíproca, a um reconhecimento incondicional do outro, à 
disponibilidade ao seu chamado e à partilha do humano naquilo que há de 
mais exigente e libertário ao mesmo tempo (MEIRIEU, 2002, p. 73). 
 
Vislumbramos nesse episódio, a partilha de saberes, a troca de experiência, uma 
relação pedagógica que perpassa entre as profissionais. Outro movimento de 
partilha que aconteceu entre a pedagoga e a professora regente foi no dia em que 
Talita participou da atividade de decompagem na sala de aula, juntamente com a 
professora regente. Antes de relatar o episódio, vale ressaltar que, nesse dia, no 
horário de planejamento da professora Roberta, ela estava questionando a 
pedagoga sobre o que fazer para registrar o "cantinho da leitura" para a instrutora do 
Pnaic, pois estava com vergonha por não ter um espaço que almejava. Orientamos 
que seria interessante mostrar a realidade da escola e como as profissionais 
conseguem se organizar a partir do que se tem em mãos. O episódio nº 18 
demonstra a importância de a pedagoga acompanhar o desenvolvimento do 
planejamento em sala, em parceria com a professora:  
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Episódio nº 18: 
A pedagoga é chamada até a sala da professora Roberta para fotografar os 
alunos iniciando o processo de decompagem (produção de adubo). Eu me 
coloco à disposição para fotografar todas as etapas do processo. O 
engraçado é que, quando entramos na sala, a professora já estava 
fotografando o 'cantinho da leitura' que estava organizado no final da sala 
em cima de duas carteiras.  
Roberta: Estou seguindo o seu conselho.  
Pesquisadora: Que legal, vai ser bom à instrutora do Pnaic perceber que a 
escola se organiza da maneira que pode, não mascarando as dificuldades.  
Vou sugerindo algumas modificações na organização da turma para que 
todos pudessem participar e visualizar as etapas do processo de 
decompagem. A pedagoga entra na sala já organizando a turma com a 
professora, seguindo as minhas sugestões. Percebo que o aluno Jackson 
(laudo de hiperatividade) fica sentado em sua carteira, com o caderno 
aberto, mas sem interagir com os outros alunos na atividade. Chamo-o para 
participar, ele o faz um pouco acanhado no início, mas, aos poucos, vai se 
soltando, visualizando o processo de decompagem. Todos os alunos 
demonstram gostar da atividade diferenciada e, enquanto a professora, 
junto com os alunos, realizavam as etapas para o processo da 
decompagem, a pedagoga vai explicando para a turma o que irá acontecer 
e explica que terra utilizada, mais tarde, se transformará em adubo (DIÁRIO 
DE CAMPO, 5-9-2013). 
 
O movimento que a pedagoga realizou nessa turma foi bastante significativo, por 
proporcionar um apoio à professora Roberta, por contribuir no ensino do conteúdo 
proposto, por auxiliar na organização da sala de aula, por envolver os alunos em seu 
processo de aprendizagem. Os profissionais da educação constroem aprendizagens 
significativas acerca de sua própria função ao abandonar a postura de mero 
transmissores de conteúdos para assumir uma prática dialógica que faz do ato de 
conhecer uma ação recíproca, no qual não apenas ensinam, mas também aprendem 
(FREITAS, 2004).  
 
Assumindo essa postura política, "[...] o educador democrático não pode negar-se o 
dever de, na sua prática docente, reforçar a capacidade crítica do educando, sua 
curiosidade, sua insubmissão" (FREIRE, 2002a, p. 28) e, assim, ir construindo 
momentos de aprendizagens significativas entre educadores e educandos. 
 
Outra ação de acompanhamento em sala de aula aconteceu quando a professora 
colaboradora das ações inclusivas nos convidou para ajudar no processo de 
escolarização do aluno João. O episódio a seguir retrata o nosso acompanhamento, 
juntamente com a professora regente e, mais tarde, com a professora de Artes, 
contribuindo com o início do trabalho pedagógico com o aluno em questão, pois 
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como já mencionamos, ele se recusava a ficar em sala de aula. Dessa forma, 
desejávamos trabalhar com ele com o objetivo de modificar o seu espaço, retirando 
de cena o pátio da escola e incluindo em seu cotidiano a sala de aula, para que 
assim pudéssemos planejar o processo de aprendizagem escolar com o aluno e 
ajudá-lo a significar-se como tal. Vasques (2008) sugere que a experiência escolar é 
estruturante do "sujeito aluno": 
 
Episódio nº. 19: 
Marta me chama e pede ajuda para a ação com o aluno João com o intuito 
de retirar a cuidadora 'de cena' para tentarmos um trabalho pensando outra 
experiência escolar para ele, focando a sala de aula. Concordo com ela e já 
assumo a postura de buscar dialogar com ele objetivando uma 
aproximação. Dirijo-me à sala de aula a fim de informar à professora 
regente que iremos tentar levá-lo para a sala naquele dia. 
Busco me aproximar dele e aos poucos ele demonstra confiança, pegando 
a minha mão, aceitando me acompanhar. Talita, enquanto isso, organiza o 
datashow na sala do 1º ano e, assim que conclui, ela atende a um pai que 
solicita uma reunião inesperadamente. 
Levo João para a sala, mas, quando chegamos à porta, ele solta a minha 
mão e retorna para o portão. Faz isso por cinco vezes. Na sexta tentativa, 
ele entra um pouco desconfiado e meio que desistindo no meio do caminho. 
Mas insisto com ele. Depois de muito ir e vir, percebo que preciso trabalhar 
com ele de forma segura, por ele compreender o que falo. Aproveito à 
organização da sala, sessão cinema, para entrar com ele e sentar na fileira 
do meio, nas últimas carteiras, para organizar em dupla. Ele ficou inquieto 
por algum tempo, gritando sempre quando algum aluno o olhava. Nesses 
momentos, sempre buscava acalmá-lo.  
Sempre que se sentia desconfortável ele ficava colocando o seu dedo 
indicador nas narinas e empurrando para dentro, chegando a machucá-las, 
entrando em crises por algumas vezes, mas, com o passar do tempo, ele foi 
se acalmando e conseguiu assistir boa parte do filme Os croods junto com 
os alunos da sua turma e da turma do 4° ano. Quando passava a imagem 
de algum animal diferente [pois o filme retrata a época pré-histórica] ele se 
aproximava de mim e me abraçava como se estivesse com medo, porque 
não era um animal conhecido.  
Ele ficou boa parte do tempo tentando se levantar da cadeira, mas, antes de 
tentar, ele me olhava desconfiado. Eu não interferia para ver o que ele iria 
fazer, mas quando ele saía da cadeira e tentava sair da sala, eu o chamava 
apontando a cadeira, dizendo para ele ficar comigo e assistir ao filme. Ele 
retornava para a cadeira e ficava dividindo a sua atenção com os alunos e 
com o filme e olhava para a janela da sala e para com os dois livros 
didáticos que ele estava segurando. 
Depois de um tempo, Talita se dirige à porta da sala e fico observando. 
Perguntou se precisávamos de ajuda. Eu sinalizo que está tudo bem. Após 
30 minutos, eu não continuo insistindo com ele para ficar na sala, deixando-
o fazer o que estava com vontade. Ele sai devagar da sala e eu o 
acompanho.  
Após sairmos, converso com Talita sobre a necessidade que temos de 
auxiliar a professora Larissa nos dias em que João estiver na escola, pois 
ele é um aluno faltoso, para que a referência dele não seja a Rosa. Ela 
acena com a cabeça concordando. Comento que hoje considero uma 
vitória, pois conseguimos o que há algum tempo nós não estávamos 
conseguindo. Ele ter entrado na sala, mesmo que por um curto tempo, foi 
uma conquista. Enfatizo que, se ele tiver frequência na escola e 
conseguirmos a cada dia estar modificando a ação com ele, observaremos 
uma outra vivência na escola (DIÁRIO DE CAMPO, 4-10-2013). 
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Esse dia foi a primeira tentativa de trabalharmos uma outra/nova ação com o aluno 
João. Mesmo com alguns atropelos, com algumas crises vivenciadas no início, 
conseguimos um outro movimento dele na escola, comportando-se de maneira 
diferenciada da de costume e tendo uma outra vivência na escola.  
 
É certo que nosso desejo vai além de ele conseguir ficar em sala de aula um pouco 
mais que 30 minutos, mas foi a possibilidade para aquele momento, tanto para o 
aluno quanto para a escola. O interessante é que, em certo momento, a professora 
Flávia também participou da aula, juntamente com os alunos do 4º ano. 
Reparávamos que ela ficava olhando para João e para mim. Será que foi a primeira 
vez que ela presenciou o aluno em sala? O que será que passava em sua mente? 
Ficamos curiosa, mas não tivemos a oportunidade de conversar com ela sobre o 
caso, porém, mais tarde descobrimos o que estava pensando, conforme sua fala 
após a formação da escola, que será descrita futuramente. 
 
Após o trabalho com o João e a formação em serviço (detalhado no próximo eixo) 
que teve por foco pensarmos ações para o trabalho com os alunos com autismo, 
Larissa, professora regente, abre-se comigo e coloca as suas inseguranças e medos 
quanto ao trabalho com o aluno. Ela relata como atuou com um aluno com 
deficiência. Disse que ela brigava com todos da escola para garantir a sua 
escolarização, até mesmo o direito de ele frequentar a escola quando ela não estava 
presente. Após o relato, ela desabafa: 
 
Larissa: Isso aconteceu há muitos anos atrás. Hoje não tenho condições 
físicas de fazer o trabalho que fazia antigamente. O que me preocupa é não 
conseguir, fracassar. Me corta o coração não ter condições de ajudá-lo. 
Pesquisadora: Você não está sozinha, vamos conseguir. Talvez não será de 
imediato que conseguiremos um outro modo de João se perceber como 
aluno, mas, com um bom trabalho, de todo o grupo, vamos mudando para 
que ele se veja como aluno e o seja (DIÁRIO DE CAMPO, 25-10-2013). 
 
Os medos e anseios perpassam o seu fazer com o aluno João e isso a paralisa para 
as possibilidades necessárias para o momento. Sua fala nos indica a importância de 
o coletivo da escola se organizar para apoiá-la e, assim, demonstrar que há outras 
possibilidades de trabalho com ele e que os medos/anseios serão vencidos pelo 
grupo de profissionais. 
132 
 
 
Esse cerco do sujeito e de suas particularidades às vezes assume a forma 
de uma 'atenção às diferenças', a qual se apresenta como a virtude cardeal 
em matéria pedagógica [...]. Porém não é seguro que se trate realmente de 
uma virtude: será que não estamos aqui justamente à beira daquilo que 
constitui um dos maiores perigos do projeto pedagógico? (MEIRIEU, 2002, 
p. 75). 
 
Meirieu (2002) nos alerta quanto a esses medos e anseios que perpassam o nosso 
fazer profissional e enfatiza que muitas vezes reforçamos as diferenças, voltando a 
nossa atenção para o diferencial que o aluno com deficiência aparenta inicialmente. 
No entanto, não podemos perder de vista que, independentemente de o aluno 
apresentar algum tipo de deficiência ou não, somos profissionais formados para 
ensinar, com foco no desenvolvimento do aluno e, assim, não podemos deixar que 
os sentimentos que giram em torno dos medos criados nos paralisem. Ao contrário, 
devemos utilizá-lo como um impulsionador para buscar novas/outras práticas para 
que, assim, alcancemos o objetivo principal da escola, aprendizagens significativas 
para todos os alunos. 
 
A importância do "momento pedagógico" acontece junto ao aluno concreto, 
reconduzindo o "saber à ordem dos conhecimentos" Meirieu (2002, p. 84), assim 
descreve: 
 
[...] o momento em que um sujeito, um 'nome', interpela a coerência de um 
discurso ou de um dispositivo não para adaptá-los às suas 'necessidades', e 
sim para explorar diante dele, com ele, outros caminhos [...] para que o 
professor volte a prospectar o território em todos os sentidos, com a 
obsessão de um encontro possível no horizonte. 
 
A exploração que Meirieu (2002) nos aponta que novos/outros caminhos não serão 
possíveis isoladamente, mas juntamente com o aluno. Esse movimento será 
imprescindível para o encontro possível do trabalho pedagógico em que ocorre a 
parceria com os diferentes profissionais da escola, professores regentes, pedagoga, 
professor especialista e profissional de apoio. 
 
No que tange à parceria, o trabalho colaborativo na escola, pudemos expor uma 
situação que nos chamou a atenção. Aconteceu no município o Seminário de 
Práticas Pedagógicas do Pnaic, e as professoras Ema e Eva submeteram o projeto 
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que elas desenvolveram com os alunos à apresentação nesse evento, o que foi 
aceito pelas coordenadores do Pnaic que trabalham com o grupo do 2º ano. No 
momento da apresentação, Ema inicia sua fala e, de antemão, faz um 
agradecimento à pedagoga pela colaboração e suporte que realizou durante todo o 
período do projeto, apontando para a Talita que estava sentada no auditório, 
agradecendo o seu apoio na construção e no desenvolvimento do trabalho. Nesse 
momento, todos que estavam presentes no auditório se viram procurando a 
pedagoga, com um ar de espanto, e começaram uma conversa paralela sobre o 
assunto... Eu e Talita nos olhamos e dizemos: 
 
Pesquisadora: Pelo visto, você é a única pedagoga presente e que 
participou de todos os momentos com as professoras. 
Talita: Está parecendo isso mesmo... Cruzes! (DIÁRIO DE CAMPO, 23-11-
2013). 
 
Essa situação aponta para a atuação fundamental do pedagogo, o 
acompanhamento e o planejamento em conjunto com os professores regentes. As 
profissionais que se espantaram com a fala da professora Ema demonstram que o 
apoio que as professoras da escola Fênix receberam não foi vivenciado na íntegra 
em outras escolas, até pelo motivo da pouca participação dos pedagogos nesse 
seminário, inclusive por ter acontecido em um sábado. 
 
Quando focamos o objetivo da escola e a atuação do pedagogo no cotidiano, 
fazemos nossas as palavras de Garcia (1991, p. 14) que aponta que os pedagogos 
são, 
 
[...] antes de tudo, educadoras, e a finalidade de toda e qualquer ação [...] é 
educativa [...]. Se a escola é uma instituição que tem por finalidade ensinar 
bem à totalidade dos alunos que a procuram, [...] [o pedagogo] têm por 
função fundamental mobilizar os diferentes saberes dos profissionais que 
atuam na escola, para que a escola cumpra a sua função: que os alunos 
aprendam. 
 
Já mencionamos a ressignificação do fazer pedagógico no que diz respeito à 
atuação da pedagoga no que tange ao planejamento, configurando-se com o pensar 
junto, o pensar coletivo. Vivenciamos também uma outra prática com o fazer junto, 
quer dizer, o acompanhamento sistematizado juntamente com as professoras em 
sala. Pretendemos agora demonstrar como fomos problematizando a avaliação 
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constante das nossas práticas. Buscamos refletir juntas sobre os processos de 
inclusão dos alunos, conforme podemos perceber no episódio nº 20: 
 
Um fato que chama a minha atenção é a aluna Jaqueline estar brincando 
durante a aula de Educação Física juntamente com os alunos de sua turma. 
Vale reforçar que a responsável por essa aula é a secretária escolar,
22
 
Ivanir, pois a professora estava em um evento na Universidade Federal. A 
brincadeira que foi desenvolvida com os alunos foi 'Galinha do vizinho'. A 
aluna interagiu com os alunos e participou da brincadeira. Chamo Talita 
para ver o trabalho realizado pela secretária e ela fica feliz em ver que 
Jaqueline está participando da aula. Quando voltamos para a sala da 
pedagoga, reforço sobre o fato que presenciamos a inclusão de Jaqueline 
na aula de Educação Física e faço a indagação: se a secretária, que não é 
formada em Pedagogia, tem esse olhar minucioso para as questões da 
Educação, por que não seria possível também propor uma outra atuação da 
professora de Educação Física? Como propor um trabalho que seja voltado 
para todos os alunos e não somente ficar desenvolvendo ações que focam 
a competição [jogos, como queimada, futebol, entre outros]? Nesse 
momento, Talita faz uma expressão de que concorda, mas, ao mesmo 
tempo não sabe se a professora teria essa visão (DIÁRIO DE CAMPO, 10-
10-2013). 
 
Houve necessidade de chamarmos a atenção da pedagoga para aquela situação 
vivenciada pela aluna Jaqueline, levantando questões que nos perpassavam, ao 
indagar sobre as possibilidades construídas pela profissional, pois, até aquele 
momento, não havia formação específica para atuar como professora, mas, com seu 
olhar atento e uma atuação ética, ela possibilitou um movimento de inclusão da 
aluna autista naquele momento. "É por isso que, se não estiver atento aos seus 
rostos, ele os condenará irremediavelmente à exclusão" (MEIRIEU, 2002, p. 84). Foi 
o olhar atento da secretária escolar que criou "[...] um outro ambiente de 
aprendizagem para todos os alunos" e, ao contrário do que Meirieu alertou, ela 
proporcionou um movimento de inclusão para a aluna Jaqueline.  
 
Outro movimento de reflexão com o grupo de profissionais aconteceu durante o 
segundo Conselho de Classe da escola. A pedagoga teve a oportunidade de trazer à 
reflexão a questão que perpassa a aprovação/reprovação dos alunos público-alvo da 
Educação Especial. Nesse momento, ela traz à tona a necessidade de o grupo 
refletir sobre o avanço dos alunos, enfocando que não é obrigatória a aprovação, 
que não está definida em lei, como muitos professores pensam. Porém, enfatiza que 
                                                 
22
 Como trabalhavam na escola duas secretárias, Ivanir, quando solicitada, apoiava a escola nas 
ausências de professores. Ela dividia essa responsabilidade com a coordenadora e a pedagoga. 
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é importante que as professoras reconheçam os avanços desses alunos durante a 
avaliação.   
 
Talita: O que precisamos refletir é sobre a aprovação e a reprovação 
também com a família [...]. Precisamos pensar e refletir sobre os alunos de 
Educação Inclusiva. Precisamos pensar nos alunos. Será benéfica para eles 
a aprovação ou não? (DIÁRIO DE CAMPO, 6-9-2013).  
 
Nesse Conselho de Classe, a pedagoga plantou a primeira "semente" que presenciei 
com o grupo de professoras, no que tange a um outro olhar para os alunos público-
alvo da Educação Especial. Porém, considero que ela poderia ter aproveitado a 
oportunidade já criada para ir além. Poderiam utilizar aquele momento para 
conversar sobre os alunos com deficiência matriculados no turno, evocando suas 
aprendizagens e seus avanços. 
 
Um referencial que possibilite saber o que já se adquiriu e o que falta 
adquirir [...] um referente que permita iniciar o diálogo sobre uma realidade 
que persiste a todas as captações recíprocas e sobre a qual o professor e o 
aluno possam verdadeiramente entrar no jogo (MEIRIEU, 2002, p. 110-111). 
 
Esse poderia ter sido o momento para chamar todas as profissionais para "entrar no 
jogo", para uma outra/nova atitude pedagógica com os alunos que apresentam 
algum tipo de deficiência. Momento de fazer emergir os movimentos que são vividos 
diariamente com os alunos na sala de aula e o que precisavam superar na busca de 
uma outra realidade construída.  
 
5.4 FORMAÇÃO EM SERVIÇO: MOMENTOS COLETIVOS DE DIÁLOGO, 
REFLEXÃO E OLHAR CRÍTICO SOBRE A PRÁTICA PEDAGÓGICA VIVENCIADA 
 
Formação é isso, não é só ir e ler um texto, mas a gente compartilhar as 
informações que cada um tem. Quem quiser compartilhar, que nos diga 
(PEDAGOGA da escola Fênix). 
 
A fala da pedagoga, quando avalia o processo de formação em serviço que a escola 
Fênix vinha vivenciando, remete-nos a constatar que a pesquisa-ação colaborativo-
crítica nos compromete durante e após a pesquisa porque “[...] a pesquisa ação [...] 
permite a articulação entre os saberes científicos e os saberes práticos, fazendo 
emergir novos conhecimentos sobre a realidade educativa” (SANTORO; LISITA, 
2004, p. 14). 
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A formação vem se constituindo como espaço que aflora novos conhecimentos por 
demandar, por meio da pesquisa-ação, “[...] atitudes problematizadoras e 
contextualizadas [...]; dentro de uma perspectiva crítica sobre as ideologias 
presentes na prática, tendo por objetivos a emancipação e a formação dos sujeitos 
[...]” (SANTORO, 2004, p. 1518). Esse movimento implica problematizações com 
base nas vivências experienciadas no cotidiano da escola, com o objetivo de se 
construir novos/outros saberes imbricados entre o vivido e o teorizado (VIEIRA, 
2012). 
 
Corroboramos o pensamento de Jesus et al. (2009), quando aponta caminhos 
promissores para a inclusão dos alunos público-alvo da Educação Especial na 
escola, "[...] um dos caminhos promissores passa pela potencialização dos espaços 
de formação docente, das práticas escolares, do diálogo entre pares, da relação 
teoria e prática e de desenvolvimento de ações colaborativas na escola" (JESUS et 
al., 2009, p. 28). 
 
Como já mencionamos, o movimento de formação foi possível porque os 
profissionais da escola Fênix solicitaram momentos coletivos, de planejamento, de 
estudo.  O primeiro momento coletivo foi organizado pela direção, com todo o grupo 
de profissionais, pois ele precisava conversar com os professores e discutir 
insatisfações que pairavam pelos corredores e nas salas de aula.  
 
Essa reunião não era de conhecimento da pedagoga, pois ela não estava ciente do 
motivo e assunto de pauta, como podemos perceber em sua fala: "A direção não 
comunicou nem me inteirou sobre o assunto, sendo assim, esta reunião será de 
responsabilidade da direção, serão eles que irão tomar a frente" (TALITA).  
 
Ela não mostrava interesse por essa reunião, colocando-se como observadora 
nesse momento. O desinteresse acontece por não ter sido convidada para o 
planejamento, junto com a equipe gestora. Percebemos que existia uma falta de 
diálogo e planejamento entre eles. Portanto, precisávamos rever a articulação desse 
grupo, pensando juntos em ações que envolvessem a todos, para que a articulação 
administrativa e pedagógica pudesse acontecer no cotidiano da escola. 
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Durante essa reunião, tivemos a oportunidade de participar, observar, e 
constatamos alguns pontos de descontentamento das profissionais e as sugestões 
levantadas pelo grupo. A partir disso, passamos a planejar a primeira formação em 
serviço que a Escola Fênix estaria realizando.  
 
Propusemos um agir sobre as pistas, sobre os indícios, sobre os sinais que 
Ginzburg (1986) discute, quando aponta o "paradigma indiciário", citando como 
importante o "[...] faro, o golpe de vista e a intuição que sustentam a formação de 
saberes indiciários [...] por meio dos quais se tornam visíveis detalhes 
aparentemente negligenciáveis da realidade pesquisada" (SIMÕES; FILHO, 2012, p. 
26). 
 
Pudemos observar como foi pensar a primeira formação para o grupo e como o 
planejamento vai se construindo no coletivo, conforme o relato abaixo. Nesse 
momento, a pedagoga e pedagoga pesquisadora passam a refletir juntas e a buscar 
recursos para envolver todo o grupo no tema. 
 
[...] passamos a focar na pauta da 1ª formação do grupo matutino do ano de 
2013. Retomo com Talita as reclamações do grupo na última reunião 
organizada pela direção, relembrando que a falta de comunicação que 
estavam sofrendo na escola era o ponto negativo indicado. Falo da 
necessidade de iniciarmos com esta reflexão, pois a comunicação se não 
for bem desenvolvida na escola, atrapalha todos os processos de trabalho, 
interferindo no coletivo, nas práticas pedagógicas, no aprendizado dos 
alunos. Mostro a importância do grupo em falar sobre esse assunto e 
sugero como proceder para que haja mudanças significativas de imediato 
no cotidiano da escola. Talita concorda com a nossa reflexão e assim, 
passamos a pensar em como envolvê-las no tema e organizar a formação 
(DIÁRIO DE CAMPO, 27-9-2013). 
 
Podemos perceber a importância de buscar pistas/indícios para que a formação na 
escola se torne significativa e faça sentido para o coletivo escolar. Foi com esse 
objetivo que organizamos o calendário de formação e os temas a serem discutidos. 
Porém, conseguir a consolidação desses momentos de formação na escola não foi 
uma atividade tranquila. Para efetivar o calendário proposto pela pedagoga, tivemos 
momentos de impasses e de trocas durante o planejamento: 
 
Episódio nº 21: 
[...] lembro que há uma formação agendada para o dia 22 de outubro, 
porém a pedagoga não estará presente devido à licença médica. Dessa 
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forma, dirijo-me até à sala do diretor e converso com Maria sobre a 
possibilidade da troca de data, falando sobre a importância da presença da 
pedagoga nesse processo. Ela liga para o diretor e conversa com ele sobre 
a troca da data perguntando se seria possível? Ele não gosta muito da 
ideia, pois haverá necessidade de trocar também a data do turno vespertino 
por estar convicto que toda a organização da escola deve acontecer da 
mesma forma nos dois turnos. Enquanto a vice-diretora falava com o diretor, 
ao mesmo tempo me perguntava e eu respondia novamente para ele. No 
final da conversa, reforcei que não haveria a possibilidade de acontecer a 
formação sem a pedagoga e que teríamos que trocar a data. Novamente há 
momentos de barganha com relação à formação, agora com a vice-diretora, 
pois ela me pergunta se poderíamos realizar no dia 14/11, dia marcado para 
a terceira reunião, propondo que tratássemos nesta formação o que 
pretendíamos tratar na segunda e na terceira. Procura me convencer de 
que teremos tempo suficiente, pois não haveria interrupções por parte da 
direção. Comento que será complicado realizarmos duas formações em um 
único dia, utilizando somente 1h e 30m. Tento explicar o motivo pelo qual 
não seria viável, porém ela me diz que não precisava explicar e que, se eu 
disse que precisava realizar em dias diferentes, iria acontecer no dia 24/10 
a segunda formação. Meio que sem querer, ela concorda em trocar a data 
para o dia 24/10, data que teremos tempo hábil em organizar a formação e 
realizá-la. Logo em seguida, ela me pergunta se fiquei chateada por ela não 
me deixar explicar o motivo da minha insistência. Informo que não. Percebo 
que ela está estressada devido a problemas que surgiram com a merenda e 
com as cozinheiras. Agradeço e saio da sala dela. Ao fim da conversa, fico 
feliz por ter conseguido manter o dia que precisávamos para a formação e 
garantir a participação de Talita neste momento e ao mesmo tempo 
preocupada em saber se a minha insistência poderia ter prejudicado a 
minha relação com a vice-diretora (DIÁRIO DE CAMPO, 17-10-2013). 
 
Nesse dia, estávamos sozinha na escola, pois a pedagoga estava de licença 
médica. Precisamos agir de maneira insistente com a direção, por perceber que eles 
ainda não consideravam o momento de formação como foco importante para a 
escola. Se tivéssemos considerado primeiramente a questão de não atrapalhar a 
"relação" construída até aquele momento com a equipe gestora, não era para ter 
insistido com o objetivo de manter os dias da formação em serviço.  
 
Porém, naquele momento, o primordial para a pedagoga e para mim era garantir o 
planejamento construído e manter o foco no seu desenvolvimento, momentos de 
formação com o coletivo da escola. Como nos alerta Barbier (2002, p. 33) "[...] a 
pesquisa-ação não convém nem aos 'mornos' [...]" e, nesse momento, não poderia 
ficar neutra ou obedecer aos anseios dos diretores. Segui o que Jesus e Alves 
(2011, p. 27) apontam: "[...] há que se correr riscos, criar rupturas, andar no fio da 
navalha".   
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Dessa forma, buscamos dialogar, muitas vezes enfática e insistentemente, até 
conseguir o que considerava ser importante para a escola e para o grupo de 
professoras: manter o calendário de formação como havíamos inicialmente 
planejado.  
 
No episódio nº. 22, é visível que foi preciso continuar com os momentos de 
barganhas e de decisões, que não poderiam ser contrariados, porém buscamos 
dialogar de forma menos incisiva. 
 
Episódio nº 22: 
Hoje é dia de comemoração, Dia das Crianças, aproveito uma folga no 
torneio para conversar com o diretor e a vice, pois os dois estavam 
presentes na escola nesse dia. Primeiramente, dirijo-me à vice para 
perguntar sobre o calendário de formação que havia entregue a ela na 
semana anterior, mas que ainda não havia me informado sobre a decisão 
da direção. Ela me responde que o diretor ainda não conversou com ela 
sobre o assunto. Espero o torneio acabar porque Arlindo novamente estava 
apitando o jogo. No intervalo do jogo, vou ao seu encontro e pergunto sobre 
o que ele decidiu com o turno vespertino referente ao calendário de 
formação. Ele diz que ainda não teve tempo de ver com a pedagoga da 
tarde. Reforço que preciso entregar o calendário hoje à minha orientadora e 
que precisaríamos definir hoje [utilizo essa fala para agilizar o processo, 
pois há alguns dias estavam sem tempo de resolver o assunto]. Ele 
questiona se poderíamos utilizar o dia em que haverá uma comemoração 
para os professores, para, juntos organizarmos uma formação. Digo que 
seria complicado, pois esse momento é de formação, de reflexão, de estudo 
e o dia reservado para a comemoração será um momento de lazer e 
confraternização. O diretor, o tempo todo, procura negociar comigo, juntar 
duas formações em uma, quer dizer, trabalhar dois temas em um dia, 
porém, em todas as vezes, justifico a dificuldade devido à escassez de 
tempo para o diálogo e reflexão com o grupo. 
Eu sinto que estou em um lugar de barganha. Vence quem chorar mais... 
entro no jogo de forma sutil, sempre justificando os meus pedidos. Ao final 
das negociações, o calendário é fechado. Arlindo solicita que eu deixe uma 
cópia para o turno vespertino (DIÁRIO DE CAMPO, 26-10-2013).  
 
Continuamos com a mesma impressão, achando que a formação ainda não estava 
sendo considerada pelos diretores da escola Fênix como prioridade, 
desconsiderando que esse foi um movimento solicitado pelo grupo de professores, 
ponto de partida para a melhoria das relações construídas na escola e no cotidiano. 
Porém, ao "[...] retornarmos à constituição do pesquisador coletivo, enquanto 
possibilidade de contágio, de criação de outros desdobramentos possíveis na 
escola" (JESUS, GIVIGI, 2011, p. 41), mantivemos a nossa postura no que tange ao 
planejamento das formações a serem desenvolvidas na escola. 
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Após nossas conversas, em forma de negociação, houve um momento em que 
precisávamos refletir junto com a direção sobre a formação em serviço e o 
profissional responsável por sua organização e implementação. Aconteceu no 
momento de entrega do calendário organizado e digitado para o turno vespertino, 
devido ao seu pedido, em um desejo de unificar a escola. Ele nos questiona:  
 
Diretor: Você também virá à tarde para dar a formação? 
Pesquisadora: Arlindo, se a escola precisar, estou à disposição, porém a 
formação da manhã não sou eu que vou realizar, será a Talita, porque a 
formação dos professores é de responsabilidade do pedagógico. Estou aqui 
ajudando ela a formalizar, estamos pensando juntas, mas a formação quem 
irá ministrar será a Talita.  
Diretor: Ah, tá. 
Pesquisadora: Se você quiser, posso disponibilizar o texto que estamos 
pensando estudar para problematizar com o grupo. Vou fazer uma cópia 
também para a pedagoga da tarde. 
Diretor: É legal! (DIÁRIO DE CAMPO, 26-10-2013).  
 
Procuramos colocar em análise o momento de formação da escola e chamamos 
para essa responsabilidade o pedagogo, por ele ser o profissional de suma 
importância para a construção e planejamento dos estudos na escola, assim como 
nos alertam Jesus e Alves (2011, p. 27): 
 
[É preciso] Fazer um esforço muito insistente em articular outras alternativas 
teórico-práticas de formação inicial e continuada, em que a centralidade 
seja desenvolvida aos processos de escolarização na escola comum, onde 
professores, pedagogos e gestores assumam para si, como sujeitos de 
conhecimento, a responsabilização pelo aprendizado de todos, 
considerando, mas não se limitando, as diferenças e as singularidades. 
 
Os momentos coletivos se fortalecem quando o grupo reflete sobre as necessidades 
da escola. Observamos se constituir um outro olhar para as formações na escola 
Fênix. Talita convidava as professoras para que refletissem e, juntas, não deixassem 
essa oportunidade se perder, mas que, ao contrário, no coletivo, fossem 
solidificando ainda mais esses momentos.   
 
Talita: Antes de eu entrar na formação de hoje, é importante que a gente 
perceba quão importante é este momento dentro da escola. Em 2011, 
quando eu estive aqui [trabalhando como pedagoga na escola], o grupo 
optou por não ter o dia de estudo, por causa da questão que, naquela 
época, cobrava-se o tempo e tudo mais. Com isso, a gente perdeu o espaço 
de diálogo. Formação não é só o que eu venho passar, é esse momento de 
conversa, e que a gente não deixe esse momento se acabar para o próximo 
ano, porque, mesmo que eu não passe nada, que eu deixe vocês liberados 
para qualquer coisa, esse momento de estarmos juntos é importante 
também para a escola e fortalece as nossas relações. Então, que o ano que 
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vem, e no ano que vem, eu vou estar aqui novamente, e a gente consiga 
manter esse espaço de formação na escola (DIÁRIO DE CAMPO, 13-11-
2013). 
 
Sua fala aponta para um outro fazer no cotidiano da escola Fênix, consolidando a 
importância dos momentos de formação e, independentemente de qualquer pedido 
ou solicitação, o grupo deveria manter o desejo e a vontade de continuar com essa 
organização. Mas, para isso, concordamos com Meirieu, quando afirma que a 
formação "[...] só se pode resolver na inquietude fundamental do sujeito" (apud 
JESUS; ALVES, 2011, p. 27).  
 
A formação aconteceu de acordo com o planejado. As professoras dialogaram, 
refletiram e buscaram solucionar o problema maior do momento, a falta de 
comunicação do grupo, compreendendo a importância do trabalho colaborativo para 
um melhor desenvolvimento dos alunos e dos professores:  
 
Episódio nº 23: 
Após passar o vídeo 'A ilha", Talita pergunta ao grupo: qual a relação que 
podemos fazer com o nosso ambiente de trabalho? 
Claudia: Às vezes, em nosso trabalho, a gente se vê em um beco sem 
saída, como o homem do vídeo. 
Dagmar: Nós não somos uma ilha e com certeza o trabalho em grupo será 
mais fácil. 
Eva: A gente se isola na sala e não buscamos ajuda para resolver os 
problemas que surgem. 
Dagmar e Eva falaram juntas: Fazemos da nossa sala uma ilha. 
Claudia: Determinadas situações a gente não sabe sair dela e pedir ajuda 
de quem está de fora. É mais fácil resolver porque é outra visão sobre o 
assunto. 
Talita: Às vezes a ajuda está próxima da gente, mas não solicitamos e nos 
isolamos. Buscando ajuda, a nossa carga de trabalho será menor. Hoje, 
trago este filme para podermos pensar sobre a nossa rotina, sobre o nosso 
cotidiano. 
Logo após, é passado o filme 'Trabalho em equipe' que apresenta três 
cenas de problemas que visivelmente era complicado ter uma solução, mas 
que, a partir de uma pessoa coordenando o restante do grupo, conseguia 
superar o problema. 
No meio do filme, a professora Eva diz: Como faz bem uma equipe! 
Ao final do filme, Talita diz: Trabalhar em equipe faz toda a diferença em 
qualquer lugar que a gente estiver. Espero que consigamos despertar esse 
desejo em todas para que possamos melhorar o nosso trabalho (DIÁRIO 
DE CAMPO, 30-9-2013). 
 
Após a formação, fomos percebendo como o grupo foi se movimentando, avaliando 
como as educadoras compreenderam o que foi conversado na formação e o que 
estava sendo colocado em prática, "[...] nesta teoria da ação, exatamente porque é 
revolucionária, não é possível falar nem em ator, no singular, nem apenas em 
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atores, no plural, mas em atores em intersubjetividade, em intercomunicação" 
(FREIRE, 2002c, p. 126). 
 
Dialogamos com a pedagoga sobre a avaliação que ela faz após a formação. 
Procuramos compreender como ela observava o cotidiano da escola, instigando-a a 
avaliar o movimento que vem acontecendo por parte das professoras e como vem 
modificando o comportamento delas no que tange aos alunos com deficiência e ao 
trabalho colaborativo.  
 
Pesquisadora: Talita, fala para mim, qual a avaliação que você faz da 
mudança das professoras após a formação? Você percebeu alguma 
mudança? 
Talita: Não. 
Pesquisadora: Sério!?  Não percebeu nenhuma mudança? 
Talita: Não [sorrindo]. 
Pesquisadora: Eu observo os pequenos detalhes e não sei se você irá 
concordar comigo, mas, em algum momento, as professoras Ema e Eva 
pensaram em realizar um projeto em parceria/colaboração? 
Talita: Até agora não. Esta será a primeira vez que irão trabalhar juntas. 
Pesquisadora: Pois é, isso se deu após a formação que enfatizou a 
importância do trabalho em colaboração. Outro ponto que achei importante 
e que faço uma leitura como sendo uma mudança positiva foi o fato da 
professora Mariza ter solicitado a sua ajuda para pensar uma avaliação 
adaptada para o aluno Vitor. Em algum momento, neste ano, ela pediu a 
sua ajuda nas avaliações adaptadas? 
Talita: Não, é a primeira vez que ela me pede. 
Pesquisadora: Você não acha que isso aconteceu após a formação? 
Porque, como você mesmo me disse, antes não havia este trabalho 
colaborativo. 
Talita: Pensando bem, é verdade. Eu tenho muita dificuldade em estar 
observando desta forma. 
Pesquisadora: Precisamos ter atenção às pequenas coisas, pois as 
mudanças não acontecerão da forma que almejamos e na rapidez que 
desejamos, mas no dia a dia podemos constatar que estão ocorrendo 
mudanças. 
Talita: Eu preciso mudar nesse sentido. Ser igual a você, perceber as 
pequenas coisas. 
Pesquisadora: Mas você conseguirá, é só ter outro olhar para com as 
minúcias no cotidiano da escola (DIÁRIO DE CAMPO, 10-10-2013).  
 
Devemos evitar que o cotidiano da coordenação do trabalho pedagógico invisibilize 
as nuances que emergem no dia a dia da escola. Dessa forma, poderemos trabalhar 
com o que é possível no momento e agregar ao trabalho pedagógico os movimentos 
positivos que vão sendo construídos no cotidiano da sala de aula. É preciso colocar 
em prática o que nos aponta Guinzburg (1998), quanto à destreza do "[...] 
estranhamento, por meio do qual se pode evitar a naturalização da realidade" (apud 
SIMÕES; FILHO, 2012, p. 26). 
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A segunda formação em serviço da escola Fênix aconteceu, e desde o 
planejamento, ocorreram processos de colaboração entre os diferentes profissionais 
da escola. Foi solicitada a participação, nesse momento, da professora da SRM, da 
professora colaboradora, da pedagoga e da pedagoga pesquisadora.  
 
Decidimos que o foco da formação seriam os dois casos dos alunos com autismo do 
turno matutino, pois o comportamento deles gera um desconforto entre os 
professores por não saberem como lidar com eles, principalmente quando se 
recusam a entrar na sala de aula. 
 
Comento sobre a formação com Lívia e a importância de iniciarmos o 
planejamento para, quando Talita [que estava de licença médica] chegasse, 
darmos continuidade, para não termos problema com o tempo. Falo que a 
proposta inicial é trabalharmos o caso João e Jaqueline. Conversamos 
sobre o que seria viável trazer para o grupo para que não criasse uma 
situação constrangedora para as professoras. O objetivo para esse 
momento seria de aprendizagem coletiva. Seria uma ocasião para perceber 
como o grupo observa os dois alunos. Lívia sugere que também 
enfoquemos a importância das professoras realizarem um levantamento 
pedagógico dos alunos que apresentam algum tipo de dificuldade. Aponto 
que é importante conter, nesse documento, o que foi trabalhado durante o 
ano com o aluno, os objetivos atingidos e a sugestão de trabalho para o ano 
seguinte e não só as dificuldades que os alunos apresentam. 
Então, sentamos e começamos a formalizar os momentos da formação, 
sendo pensado da seguinte forma: 
1º momento: falar sobre os alunos que apresentam algum tipo de 
dificuldade e orientar como as professoras vão realizar o levantamento 
pedagógico; 
2º momento: falar sobre o autismo – para isso é importante ouvir o grupo e 
saber o que eles compreendem ou como veem os alunos com TGD, assim 
como sugestão de ações pedagógicas.  
Comento que, após trabalharmos a questão do levantamento pedagógico, 
seria interessante a Lívia falar para as professoras sobre o trabalho que é 
desenvolvido na SRM e da mudança do atendimento na escola [DI pra 
TGD]. A partir desse ponto, poderia falar sobre os dois alunos do turno, 
João e Jaqueline, e perguntar ao grupo o que observaram deles, quais as 
sugestões de trabalho, quais os desafios encontrados. Ela concorda e 
comenta que assim será mais fácil para o grupo participar. Concluímos a 
apresentação e deixamos em 'stand by' para Talita dar suas sugestões 
(DIÁRIO DE CAMPO, 22-10-2013). 
 
Com a presença da pedagoga, no dia seguinte, a organização da apresentação foi 
finalizada, envolvendo os diferentes profissionais da escola. Isso nos fala da 
importância do diálogo, reflexão e estudo da equipe gestora. Não é possível um 
trabalho isolado e sem a colaboração dos profissionais envolvidos.   
 
Uma das dificuldades percebidas durante o processo da pesquisa foi o momento de 
colaboração/relacionamento entre a equipe gestora, ou seja, a pedagoga e os 
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diretores. Desse modo, como a formação foi, desde o seu planejamento, envolvendo 
os diferentes profissionais, problematizamos com a pedagoga para que ela adotasse 
um outro comportamento com o diretor, dialogando mais, conforme presenciamos no 
episódio nº. 24: 
 
Hoje é o dia para acontecer a 2ª formação do grupo e incentivo a pedagoga 
a dialogar com os diretores e falar o que se pretende com a formação, o que 
foi planejado para refletir com as professoras. Nos dirigimos até a sala 
deles, porém lá se encontrava somente a vice. Falamos sobre a formação e 
a importância dos dois diretores estarem presentes para a discussão e 
reflexão. Maria comenta que não será o seu horário de trabalho no dia da 
formação [o horário dos dois é dividido entre os três turnos tendo a 
necessidade de programarem horários diferenciados para sempre um estar 
presente na escola] e que havia assumido um outro compromisso. Sendo 
assim, solicito que Talita ligue para o diretor para falar que precisamos da 
participação dele nessa formação. Imediatamente ela liga e conversa com 
ele sobre o que está planejado, pedindo a sua presença. Ele diz que estará 
presente. Retornamos para a sala da pedagoga e reforço com ela que é 
essa atitude que ela precisa ter com os diretores, pois a reclamação do 
diretor é que não estão sendo transmitidas as decisões ou que ele não é 
comunicado. Ela concorda e diz que irá atentar para isso (DIÁRIO DE 
CAMPO, 23-10-2013). 
 
Momentos como esse, de análise e reflexão sobre a nossa forma de agir/atuar no 
espaço escolar, são importantes para revermos nossa prática e problematizar as 
necessidades que nos apresentam diariamente. É necesário, portanto, que o 
coletivo da escola se faça presente para instigar a todos a oportunidade de 
questionarmos sobre nossa atuação. Concordamos com Freitas (2004, p. 198), 
quando aponta que 
 
[...] o/a professor/a deverá ser provocado/a a indagar-se sobre a 
intencionalidade de sua prática pedagógica [...] num processo de 
permanente análise da distância entre as expectativas e os fatos, [...] 
desvelem-se os obstáculos às mudanças necessárias à construção da 
escola desejada. A consciência crítica, objetivando esses obstáculos, 
inscreve o grupo na busca de sua superação, demarcando, com a 
intencionalidade da sua ação, uma ruptura com a concepção ingênua e 
fatalista que gera o imobilismo e impede a construção do inédito-viável. 
 
Foi na busca da construção do inédito-viável que a formação aconteceu. Todos 
participaram e isso gerou muitos diálogos. Foram expostos processos de 
colaboração gerados por outras professoras e o grupo todo nem sabia que haviam 
acontecido. O foco foi concentrado no que eles alcançaram até aquele momento. 
Isso movimentou o grupo e buscamos pensar modos de trabalho para avançar ainda 
mais. 
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Zeichner (1993) acredita que a prática reflexiva, como prática social, só pode ser 
realizada no coletivo, o que leva à necessidade de transformar as escolas em 
comunidades de aprendizagem, espaço em que os professores se apoiam e se 
estimulam mutuamente. 
 
[...] por meio da reflexão colaborativa, [os professores] tornem-se capazes 
de problematizar, analisar e compreender suas próprias práticas, de 
produzir significado e conhecimentos que permitam orientar o processo de 
transformação das práticas escolares, gerando mudanças na cultura 
escolar, criando comunidades de análise e investigação, crescimento 
pessoal, compromisso profissional e práticas organizacionais participativas 
e democráticas (PIMENTA, 2005, p. 529). 
 
A reflexão colaborativa se mostra uma ação fundamental para uma escola que vise 
ao compromisso de todos na organização pedagógica, vislumbrando todos os 
alunos. Podemos perceber essa preocupação na fala da professora Dagmar, 
quando faz um desabafo na formação que foi pensada com o objetivo de, juntos, 
problematizarmos a realidade educacional dos alunos com autismo do turno e, no 
coletivo, propor estratégias de atuação tendo em vista uma outra prática.  
 
Dagmar: Eu gostaria de saber e aprender, porque eu queria saber fazer, 
como é que a gente faz, porque uma hora ele vai passar na minha mão e eu 
vou fazer como? Ele vai ficar os cinco anos da vida dele do lado de fora da 
sala e com a cuidadora? Você está entendendo? Então é assim, eu queria 
também aprender como é que a gente faz para trabalhar com este aluno, 
dando conta dele e dando conta do restante da turma (DIÁRIO DE CAMPO, 
24-10-2013). 
 
Dagmar coloca em análise não só o que vem se constituindo como o processo de 
escolarização do aluno João, mas também expõe sua preocupação em como poderá 
desenvolver o seu trabalho pedagógico no futuro, de forma a proporcionar um outro 
ser/estar aluno na escola.  
 
Freire (1979, p. 27) chama a atenção sobre assumir a superação da consciência 
ingênua e passar para a consciência crítica, quando possibilitamos uma processo de 
crescimento permanente de autocrítica. "A conscientização, que se apresenta como 
um processo num determinado momento, deve continuar sendo processo no 
momento seguinte, durante o qual a realidade transformada mostra um novo perfil". 
É no transitar entre a consciência ingênua e a crítica que vislumbramos os 
movimentos no grupo durante a formação e a repercussão, em outras falas, de 
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relatos de experiência entre as professoras e relatos de experiência que mostram 
possibilidades de trabalho com os alunos com autismo.  
 
Essa formação me remete ao que Freire (2002c) denomina de “situações-limite”, 
alertando para o fato de que os homens vivem e convivem com situações que 
podem ser encaradas como geradoras de desesperança, quando não percebidas 
em sua totalidade, quando  ficamos “[...] na apreensão de suas manifestações 
periféricas às quais empresta a força inibidora [...]” (FREIRE, 2002c, p. 96).  Nessa 
perspectiva, "[...] as 'situações-limite' implicam a existência daqueles a quem direta 
ou indiretamente 'servem' e daqueles a quem 'negam' e 'freiam' [...]" (p. 94). 
 
Nesse processo, vislumbro as “situações-limite” que são elencadas pelas 
professoras, não como algo insuperável, para além das possibilidades de ação, mas 
colocadas em análise para alcançarmos, no coletivo, perspectivas de um outro fazer 
pedagógico para os alunos público-alvo da Educação Especial. 
 
Entendemos que uma escola inclusiva objetiva a produção do 
conhecimento em uma ação coletiva, em um processo contínuo de 
formação. Procurando proporcionar o trabalho colaborativo ajustado às 
necessidades de uma escola inclusiva, reconhecemos a necessidade de 
reflexão das ações docentes, através da formação continuada (PEREIRA; 
SILVA, 2012, p. 1122, grifo nosso). 
 
A formação vivenciada por todos se constituiu como espaço de produção de 
conhecimento, pensando o coletivo da escola e se estabelecendo como espaço de 
problematização e processo crítico da realidade vivenciada. Mas procuro ir além e 
enfocar a importância do trabalho colaborativo entre os diferentes profissionais. 
Podemos vislumbrar essa ação a partir da fala da professora especialista quando ela 
menciona:  
 
Lívia: [...] O que as professoras falaram foram experiências novas para a 
gente [...]. A gente já poderia estar fechando para hoje, porque não é para o 
ano que vem, não, é para ontem. A gente poderia estar fechando hoje para, 
a partir de amanhã, eu, pedagoga, Karolini, Larissa, Marta e Rosa, 
tentarmos os cinco minutos.
23
 [...] Se a gente conseguir os cinco minutos até 
dezembro, em fevereiro a gente retorna para os cinco para iniciarmos o ano, 
porque ele vai ter saído daqui mentalmente com uma rotina criada. Só para 
                                                 
23
 Quando a profissional mencionou a tentativa de conseguir os cinco minutos com o aluno autista, ela trouxe à 
tona a discussão de reconhecer que há possibilidades para o aluno, mas que, para atingir o objetivo desejado, 
criar um outro ser/estar aluno para João, seria necessário que todos os profissionais da escola se movimentassem 
com o mesmo intuito, colocando-se à disposição. 
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fechar: então, se João amanhã vier para a escola, como amanhã é o 
meu PL e não vou ter aluno, na entrada, eu gostaria de falar com Marta 
para estar me chamando [...]. Hoje, o primeiro objetivo com relação a 
João é este, colocá-lo na sala de aula (DIÁRIO DE CAMPO, 24-10-2013).  
 
Essa fala desponta para possíveis ações colaborativas na escola a partir da 
articulação dos diferentes profissionais e indica como essa dinâmica pode apontar 
um fazer pedagógico que propõe a todos os profissionais ter como objetivo central 
da escola a aprendizagem de todos os alunos. 
 
Para desenvolver um trabalho colaborativo é necessário que tanto o 
professor da sala comum e o professor da educação especial conheçam 
todo o currículo e construam o planejamento juntos, além de possuírem 
habilidades interpessoais, compromisso político, entre outros, 
proporcionando a troca de experiências e saberes para o atendimento 
às necessidades dos educandos (PEREIRA; SILVA, 2012, p. 1127, grifo 
nosso). 
 
Concordamos com Pereira e Silva (2012), quando mencionam a importância da 
articulação entre o professor regente e o professor especialista, porém propomos ir 
além desse enfoque. Percebemos com este estudo que a colaboração, pensando as 
questões da sala de aula, não deve envolver somente esses dois profissionais, mas 
ser mais abrangente. O pedagogo não pode estar desvinculado desse processo de 
colaboração, mas precisa se efetivar como o profissional para pensar as questões 
da aprendizagem e, assim, contribuir com a inclusão dos alunos público-alvo da 
Educação Especial no acesso ao conhecimento. 
 
A formação e o momento coletivo para reflexão, "[…] antes de tudo, [propõe] 
provocar uma atitude crítica, de reflexão, que comprometa a ação" (FREIRE, 1979, 
p. 40). As discussões não teriam sentido se o processo final não repercutisse no 
movimento de busca de todos os profissionais para uma outra/nova prática para 
aqueles alunos.  
 
Nesta segunda formação, foram levantadas questões que apontavam os avanços 
que os profissionais haviam tido até aquele momento com os alunos com autismo. 
Questionávamos o grupo sobre quais seriam as possibilidades para a continuação 
do trabalho pedagógico nesse ano. Surgiram relatos de vivências com os alunos e 
também de experiências vividas em outras escolas, com outros alunos com autismo. 
Concordamos com Freire (2002c, p. 94), quando alerta que, 
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No momento em que estes [profissionais da educação] as percebem não 
mais como uma 'fronteira entre o ser e o nada, mas como uma fronteira 
entre o ser e o mais ser', se fazem cada vez mais críticos na sua ação, 
ligada àquela percepção. Percepção em que está implícito o inédito viável 
como algo definido, a cuja concretização se dirigirá sua ação. 
 
Freire (2002c, p. 90) não considera que as "situações-limite" sejam, “[...] o contorno 
infranqueável onde terminam as possibilidades, mas a margem real onde começam 
todas as possibilidades [...]”. Este movimento de "mais ser" se evidenciou no dia 
posterior à formação. 
 
Houve um descontentamento por parte da professora regente da turma em que João 
está matriculado, devido aos relatos da professora Ema em que ela mostrava ações 
possíveis que conseguiu desenvolver e construir práticas pedagógicas inclusivas 
para alunos com autismo. Larissa considerou que estava sendo julgada naquele 
momento de formação por essa profissional.  
 
Quando percebemos a sua insatisfação, procuramos dialogar com a professora e 
pontuar que a fala foi para pensarmos o positivo da experiência vivida, com o 
objetivo de vislumbrar que é possível, se todos se empenharem. Porém, a 
professora não concordava. A professora de Artes, que estava ouvindo o que 
pontuávamos, pede um momento para expor o que percebeu da formação e nos diz: 
 
Fabia: Larissa, com certeza ninguém estava te acusando, dizendo que você 
faz ou deixa de fazer. Sabe o que eu mais gostei da formação de ontem? 
Foi saber que eles estão aprendendo, que estão se desenvolvendo, coisa 
que eu não percebia e que achava que não era possível. Como poderia 
imaginar que os alunos que ficam gritando o tempo todo, que se recusam a 
ficar na sala, que não gostam de estudar poderiam ter tido este 
crescimento, como vocês mostraram ontem? Aprendi muito ontem. Vi que é 
possível. E ninguém te acusou. Estamos aqui para aprender e trabalhar 
juntas. Eu fui tendo um outro olhar quando participei da aula em que a 
pesquisadora ficou na sala junto com João. Naquele dia ele ficou na sala, 
assistindo o filme com os outros alunos e participando. Ela conseguiu... 
porque a gente não conseguiria? Percebi que é importante estes 
momentos reunidos para estudarmos juntos e fico me perguntando 
porque não tivemos esta formação no início do ano? Com certeza teríamos 
tido um outro jeito para lidar com os alunos. Será que só está 
acontecendo porque você [pesquisadora] está aqui?
24
 (DIÁRIO DE CAMPO, 
25-10-2013). 
                                                 
24
 Vale ressaltar que as formações não aconteceram por causa da ação da pedagoga pesquisadora, 
mas devido às solicitações das professoras. Podemos perceber o movimento de mudança, pois foram 
elas que, em 2012, solicitaram que não acontecesse mais e, em 2013, elas mesmas refletiram sobre 
a necessidade do retorno desse momento e solicitaram que fossem iniciados os planejamentos 
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A fala da professora Fabia resume tudo o que havíamos proposto para a formação: 
a aprendizagem coletiva; o trabalho colaborativo; o reconhecimento de que os 
alunos com autismo são sujeitos capazes e aprendentes; a importância da formação 
para o trabalho pedagógico e para refletir sobre os casos que geram desconforto 
entre os profissionais; "atitude crítica" com as ações tardias realizadas na escola. 
Procedemos da mesma forma, após a primeira formação, buscando na pedagoga o 
exercício da avaliação da formação e das falas que lá surgiram. Desta vez, ela faz o 
movimento de olhar as entrelinhas, as minúcias e faz a sua avaliação e reflexão da 
sua prática a partir de agora. 
 
Pesquisadora: Como você avalia a formação de ontem? O que você acha, 
vendo o movimento que tivemos hoje? 
Talita: Com certeza foi positivo, mas temos que observar para não 
deixarmos a Larissa sozinha. Temos que ser o apoio para ela para que não 
vá pelo ralo o que combinamos. 
Pesquisadora: Isso mesmo, hoje o João não veio e segunda não estarei 
aqui. Você tem a tarefa de observar e ajudá-la. Caso ele compareça à 
escola, você ajuda, pede ajuda a Marta, a Lívia... Vão se organizando. 
Todos estão cientes de que precisam ajudar. Rosa precisa ir saindo de 
cena, como a própria Marta me disse uma vez, porque ela é a cuidadora e 
não é responsável em realizar as tarefas pedagógicas. 
Talita: É verdade, realmente. Nossa! Tenho tanta coisa para fazer que não 
sei se dará tempo ou se conseguirei. 
Pesquisadora: Você vai conseguir, sim. Para isso vamos nos organizar, 
vamos fazer um planejamento para você não perder o foco. 
Fomos conversando e ela foi me falando o que é importante priorizar na 
próxima quinzena, pois eu não estaria na escola. Fui ajudando a pensar nas 
ações e, no final, fomos relacionando as ações que precisam ser focadas 
durante o período que se aproxima (DIÁRIO DE CAMPO, 25-10-2013). 
 
Esse diálogo entre a pedagoga e pedagoga pesquisadora aponta para um trabalho 
coletivo, para o processo de planejamento da atuação da pedagoga, mas devemos ir 
além do fazer da pedagoga, devemos pensar essa prática de planejamento coletivo 
para a equipe gestora. Quando pensamos em equipe gestora, estamos 
considerando o que Libâneo, Oliveira e Toschi (2012, p. 476) definem ao dizer que 
 
[...] o diretor e o coordenador pedagógico assumem o papel de 
coordenadores de ações voltadas para objetivos coletivamente 
estabelecidos. Na nova perspectiva de gestão, esses dois profissionais 
recebem a delegação de coordenar o trabalho coletivo, assegurando as 
condições de sua realização e, especialmente, as do ambiente formativo, 
para o desenvolvimento pessoal e profissional. Para isso, precisam 
reconhecer que sua ocupação tem uma característica genuinamente 
interativa [...] a fim de buscar soluções para os problemas, saber coordenar 
                                                                                                                                                        
quinzenais. A pedagoga pesquisadora foi, nesse momento, a observadora do movimento que elas 
geraram, apoiando o grupo. 
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o trabalho conjunto, discutir e avaliar a prática, assessorar os professores e 
prestar-lhes apoio logístico na sala de aula. 
 
Sendo assim, a atuação de coordenar as ações do coletivo da escola não é 
exclusividade única do pedagogo, mas ele deve dividir essa responsabilidade com 
os gestores e, digo além, com os coordenadores de turno também. É esse triângulo 
de profissionais que atua na escola que estamos denominando equipe gestora. 
 
Quando eles propõem o trabalho também de forma coletiva, o cotidiano da escola irá 
tecer as práticas pedagógicas de forma fluida e harmônica. Quando o gestor da 
escola Fênix percebeu a importância desse coletivo da equipe e, dessa forma, 
propôs uma outra/nova maneira de organizar o pedagógico da escola, esperamos, 
assim, que essa prática se transforme em articulação constante do trabalho 
pedagógico da escola.  
 
Arlindo: Eu acho que, no ano de 2014, nós poderemos fazer diferente. 
Como vou voltar desde o início do ano, porque, no ano de 2013, eu voltei só 
no início de maio, a gente já poderia combinar aqui que, no início das aulas, 
as formações vão voltar a ser à noite com os três horários juntos [...]. Vamos 
voltar neste ano de 2014 a fazer com o grupão à noite, todos juntos de 
novo, os três horários juntos em um momento único e, depois, cada turno 
faz o planejamento com sua pedagoga. Já vou dizer que, em Janeiro, vou 
deixar um convite para Talita, para Gerusa, para Helen, para Rosa, para 
Maria, para o Jô e para Enir, para fazermos igual estamos fazendo hoje, 
antecipado, fazer uma reunião do nosso corpo técnico sozinhos para 
fecharmos a organização do ano que vem. Vamos fechar entre a gente, 
corpo técnico, depois iremos levar para o grupo para análise (DIÁRIO DE 
CAMPO, 13-12-2013). 
 
Nessa fala, podemos reconhecer a importância que o diretor assume sobre a 
constante avaliação, no que tange à atuação dos profissionais da escola. Nesse 
momento, o gestor realiza a avaliação sobre a organização pedagógica e a sua 
gestão. Com esse objetivo, o acompanhamento do planejamento coletivo irá mediar 
o trabalho que foi sendo desenvolvido no cotidiano da escola. 
 
A avaliação permite pôr em evidência as dificuldades surgidas na prática 
diária, mediante a confrontação entre o planejamento e o funcionamento 
real do trabalho. Visa ao melhoramento do trabalho escolar, pois, 
conhecendo a tempo as dificuldades, pode-se analisar suas causas e 
encontrar meios de superá-las (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2012, p. 
476). 
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Na avaliação que o diretor fez, podemos perceber que ele coloca em análise as 
dificuldades vivenciadas no ano de 2013, chegando à conclusão de que, para serem 
superadas no ano seguinte, será preciso um planejamento coletivo da equipe 
gestora dos três turnos de trabalho, assim como o acompanhamento sistematizado. 
 
Outra ação interessante que fomos conquistando na escola foi a de reservar um 
momento de estudo com a pedagoga, a formação-ação, para, juntas, dialogarmos e 
pensarmos sobre o processo de escolarização dos alunos público-alvo da Educação 
Especial e sua atuação como a responsável em coordenar o trabalho pedagógico da 
escola. 
 
Esses momentos eram destinados ao estudo de temas que emergiam no cotidiano 
da escola, para planejarmos a sua atuação durante a semana. Dialogávamos sobre 
as questões que giravam em torno das relações interpessoais que existiam na 
escola, inclusive o seu descontentamento sobre a sua relação com a equipe gestora, 
o que ocasionava o seu desconforto. 
 
Um dos textos que tivemos a oportunidade de estudar foi Coordenação pedagógica 
na escola inclusiva: algumas reflexões, de Maria Luisa Sprovieiri Ribeiro. Ela 
menciona, "Neste contexto, pensamos num profissional que trará inestimável 
colaboração [...]" (RIBEIRO, 1998, p. 49). Nesse momento, Talita faz uma pausa da 
leitura e diz: 
 
Talita: Ai, quem dera! Pensando um profissional que trará INESTIMÁVEL 
colaboração [...]. Eu me contentaria com uma colaboração mediana, não 
precisava ser inestimável [risos]. 
Continuação da leitura: '[...] para a gestão da escola inclusiva que é o 
coordenador pedagógico'. 
Nós duas começamos a rir, porque Talita estava pensando em alguém 
externo, mas na verdade o texto falava da pedagoga. 
Pesquisadora: Falou de você... [risos]. Vamos ver o que ela nos fala mais. 
Talita: Ai, credo!!!! [risos] 
Continuação da leitura: '[...] tríplice tarefa: planejamento, assistência e 
avaliação'. 
Talita: Eu acho que eu tenho mais assistido, aqui.  
Pesquisadora: Do que nas suas outras experiências? 
Talita: Não. Já trabalhei mais com treinamento, pensava muito na formação. 
Avaliação, quase eu não tenho trabalhado, mas eu tenho que melhorar 
neste quesito. E planejamento, depende, né? Eu adoro planejar projetos, 
adoro trabalhar com projetos. Nossa! Já fiz projetos maravilhosos. Porém, 
planejar a sala de aula já é uma coisa que não foco tanto. Mas depende. 
Planejar eu planejo, às vezes a gente discute, mas não tenho aquele 
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planejamento sistemático. Eu falo que todo ano eu tenho que melhorar 
nisto, e tenho melhorado porque eu era pior, eu fazia muito projeto [...]. Eu 
diminui drasticamente este trabalho com projeto. Para focar mais na 
questão da aprendizagem, ao aluno ler e acho que tem dado certo, porque 
o aluno consegue se concentrar mais e o professor se desvincula mais 
porque o professor é um só. Para o professor planejar o projeto e a sala de 
aula é mais complicado. Igual Dagmar. Ela tem um trabalho considerável. 
Ela leva borboleta para casa, ela trás a borboleta, ela filma, tira foto, 
escreve, relata, isso fora o que ela tem que dar do livro de Português, 
Matemática, História, Geografia e Ciências... É um trabalho integrado, é 
lógico que é, ela trabalha questões de letra, escrita, Matemática, Geografia, 
Ciências... Ela trabalha, mas para ela é um trabalho a mais (DIÁRIO DE 
CAMPO, 23-9-2013).  
 
Nesse momento de reflexão, percebemos que Talita avalia a sua atuação como 
coordenadora do trabalho pedagógico, principalmente quando Ribeiro (1998) traz à 
tona que o foco do trabalho desse profissional deve ser: planejamento, assistência e 
avaliação. Ela realiza uma análise do que precisa melhorar e com qual objetivo.  
 
Neste mesmo intuito, Garcia (1991, p. 14) nos leva à reflexão sobre as hierarquias 
profissionais e de atuação. O importante na escola deve ser o aluno. Ela menciona: 
 
Não mais os especialistas, orientadores educacionais, supervisores 
escolares e diretor que sabem mais e usam o poder de seu saber sobre o 
professor que sabe menos e obedece aos que mais sabem [...]. A escola 
transforma-se, quando todos os saberes se põem a serviço do aluno que 
aprende [...]. 
 
Continuando o estudo do texto, a autora menciona a importância de promover na 
escola momentos de reflexão e análise envolvendo todos os profissionais e assim 
trazemos para a realidade de escola Fênix uma reflexão sobre como o grupo de 
profissionais precisava se envolver mais nas questões da escola.  
 
Pesquisadora: Você vê a importância de todos 'vestirem a camisa', todos se 
virem no processo de inclusão, e não estou falando só dos alunos da 
Educação Especial, mas de todos, os alunos com dificuldade de 
aprendizagem também. 
Talita: Até do professor mesmo... 
Pesquisadora: Por isso que eu falo da importância de chamar a equipe, 
para vocês se constituírem como equipe gestora. Porque você, com seu 
papel que é fundamental, precisa de colaboração.  
Talita retoma o texto e procurando uma palavra: Papel, qual é mesmo?... 
Inestimável. [Nós duas ficamos rindo e relembrando que Talita dizia que 
precisava de apoio, não percebendo que o apoio a que a autora se referia 
era do pedagogo]. 
Talita: E sou bem eu.... 
Pesquisadora: E realmente é importante. Eu, que também sou pedagoga, 
vejo-me nesta dificuldade, percebo que precisamos de apoio... 
Talita: Com certeza... 
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Pesquisadora: E se você não chamar este apoio para estar junto com você 
vai ser complicado. Hoje eu estou sendo o seu apoio, mas, e quando eu não 
estiver mais aqui? Quem será o seu apoio? Mesmo que você não esteja 
nesta escola, se você estiver trabalhando em outra, quem será o seu apoio? 
O nosso apoio deve ser a equipe gestora: é a coordenação, é a direção, é a 
pedagoga. Os três têm que trabalhar unidos. O diretor não pode estar 
focado no administrativo somente; tem que se envolver nas questões 
pedagógicas também, porque ele é o responsável pelo pedagógico junto 
com você. Ele precisa estar ciente do que está acontecendo, precisa 
participar. Igual ao projeto de Dagmar que está movimentando toda a 
escola. Todos estão aprendendo, mas o diretor nem estava sabendo, ele 
precisa se envolver mais. Talvez ele não perceba que precisa se envolver 
enquanto você não chamá-lo (DIÁRIO DE CAMPO, 23-9-2013).  
 
Vamos buscando construir, nos momentos de "diálogos formação", oportunidade de 
reflexão e de busca de movimentos também por parte da equipe gestora, 
incentivando uma atuação que até o momento não era visível na escola e que vinha 
gerando um descontentamento a todos os profissionais.  
 
Ao enfocarmos a importância de o grupo gestor se constituir como uma rede de 
colaboração entre os profissionais que fazem parte deste grupo, não é por imaginar 
ser melhor, mas por vivenciar que a atuação do pedagogo, como coordenador das 
práticas pedagógicas, precisa estar articulada em todos os âmbitos da escola, tanto 
nas questões que envolvem a coordenação, quanto nas questões administrativas 
que são de responsabilidade da direção. 
 
Enquanto o trabalho do pedagogo se efetivar isoladamente, este se tornará um 
trabalho fraco, sem um envolvimento maior nas questões pedagógicas da escola, 
tendo por foco alguns pontos da tríade mencionada acima, e não todos. Podemos 
perceber, na fala de Talita, sua preocupação, quando, no dia anterior à minha 
ausência,25 ela desabafa dizendo estar sozinha nesse período. 
 
Talita: Estou com ciúmes. Você não teve tempo para mim hoje
26
 e será o 
último dia antes da viagem. Estou preocupada, como ficarei aqui sem você 
durante tanto tempo. 
Pesquisadora: [risos]. Pode deixar que agora terei o tempo todo só para 
planejarmos o período em que não estarei aqui. 
Talita: [ri]. É bom mesmo!!!! 
 
                                                 
25
 Precisei me ausentar por um período de 15 dias da escola, devido à participação em um evento 
que aconteceu em outro país. 
26
 Vale ressaltar que, nesse dia, foi reservado o primeiro momento para a colaboração na sala do 3º 
ano, juntamente com a professora Dagmar, motivo este de a pedagoga estar com ciúmes. 
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Na fala dela, percebemos que ela está realmente incomodada pelo fato de eu ter ido 
para a sala de Dagmar, com o objetivo de colaborar com a professora na execução 
do planejamento que realizamos anteriormente. Isso reflete no que ela mesma se 
autoavaliou, em não estar conseguindo dar atenção às professoras em sala de aula, 
durante a execução do planejamento construído. Será que ainda não percebeu que 
é preciso darmos atenção às professoras em sala de aula e não só nos 
planejamentos? Que as professoras demandam colaboração em sala para que o 
planejamento pensado seja colocado em prática ou para que tenham condições de 
realizar o atendimento individualizado aos alunos que necessitam? 
 
Precisamos compreender que tudo o que acontece na escola, todas as ações 
realizadas, todos os planejamentos construídos, todas as avaliações programadas, 
todos os atendimentos realizados, enfim, "[...] tudo que acontece na escola facilita ou 
dificulta a aprendizagem de cada aluno. Logo, nada é meramente administrativo, ou 
meramente racional, ou meramente pedagógico, mas, fundamentalmente, político" 
(GARCIA, 1991, p. 16). 
 
Seguindo a perspectiva apontada por Garcia (1991) para o trabalho pedagógico na 
escola, neste capítulo, propusemos dialogar com os diferentes espaços de atuação 
dos profissionais que atuam na escola Fênix, mas dando foco ao fazer do pedagogo 
nesse coletivo. Buscamos tecer o diálogo e as reflexões com os diferentes fios que 
fazem parte da trama educacional.  
 
Dessa forma, procuramos apontar a importância do trabalho colaborativo no que 
tange às práticas pedagógicas, quando almejamos a inclusão de todos os alunos no 
acesso ao conhecimento.  
 
Nossa intenção era entrelaçar, juntamente com a pedagoga, os fios de reflexão na 
tessitura que envolve as questões cotidianas da escola que, muitas vezes, acabam 
sobrecarregando o pedagogo escolar, fazendo ter/ser um profissional que não busca 
o foco do seu fazer, que é a prática pedagógica da escola, gerando, assim, um 
desconforto para os profissionais e, consequentemente, para os alunos.  
Em contrapartida, perpassamos também no tear que envolve a ressignificação da 
atuação do pedagogo. Essa tessitura se mostrou de extrema importância para uma 
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nova/outra perspectiva de trabalho da pedagoga em questão, gerando, também, 
novas/outras atuações dos profissionais que atuam na escola Fênix. 
 
Por fim, dando acabamento a essa trama educacional vivida na pesquisa, 
problematizamos a importância da formação, como espaço de diálogo coletivo na 
escola. Reconhecemos que a escola, como espaço educativo, transforma-se em 
lugar de aprendizagens, não somente para os alunos, mas também para os 
profissionais que lá atuam.  
 
Compreendemos que o profissional que exerce a função de pedagogo se constitui 
como um profissional importante para mediar as questões pedagógicas da escola, 
porém reforçamos que sua atuação de forma isolada não terá validade na escola, 
pois o trabalho pedagógico voltado para a aprendizagem de todos os alunos deve se 
constituir como um trabalho coletivo e, sendo assim, acontecerá nas relações entre 
os diferentes profissionais da escola, mediado, é claro, pelo pedagogo, profissional 
responsável em coordenar as práticas pedagógicas.  
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6 EPÍLOGO: EVIDENCIANDO AS POSSIBILIDADES CONSTRUÍDAS PARA O 
AVANÇO DOS ALUNOS 
 
A escrita deste capítulo não tem a intenção de finalizar as reflexões que 
surgiram/surgem durante as leituras e releituras dos dados produzidos nos seis 
meses de mergulho no cotidiano da escola Fênix, mas estamos certa de que, em 
toda tessitura construída, no entrelaçar dos fios, nos teares evidenciados, sempre 
fica o desejo de realizar o acabamento, não final, mas a oportunidade de descrever 
o que, para nós, ainda está em aberto. 
 
Nesse sentido, buscaremos dialogar sobre os alunos público-alvo da Educação 
Especial que fizeram parte da nossa pesquisa e como foram se constituindo alunos 
capazes no cotidiano da escola, possibilitados pelo grupo de profissionais que lá 
atuam.  
 
Concordamos com Meirieu (2002), quando aponta as especificidades de cada aluno, 
no que tange à aprendizagem, e como os profissionais da escola podem se 
organizar para possibilitar esse desenvolvimento:  
 
[...] que cada aluno aprende de uma maneira que lhe é própria e que todos 
na sala de aula devem atingir os mesmos objetivos [...] que cada um dispõe 
de recursos próprios nos quais pode apoiar-se para lhe permitir superar-se 
[...] que a interação entre colegas é uma riqueza inestimável que permite a 
cada um apropriar-se de seu próprio saber e incorporar progressivamente o 
ponto de vista de outro para desenvolver-se [...] (MEIRIEU, 2002, p. 31). 
 
Meirieu, um dos autores que utilizamos como sustentação teórica para dialogar 
constantemente com nossa prática como pedagoga, como pesquisadora, como 
professora, leva-nos a refletir sobre as potencialidades existentes no trabalho 
pedagógico em sala de aula regular.  
 
Por considerarmos que todos os sujeitos são educáveis e para avançarmos o 
conhecimento com todos os alunos, a escola comum, como instituição que visa ao 
acesso ao conhecimento científico, necessita se comprometer com tal meta. Precisa 
estar explícito e implícito, no direcionamento cotidiano das ações pedagógicas, o 
objetivo de reconhecer os alunos e professores como sujeitos "aprendentes", 
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gerando, assim, "[...] movimento dinâmico, dialético, entre o fazer e o pensar sobre o 
fazer" (FREIRE, 2006, p. 43). 
 
Buscando entender o movimento, a partir do envolvimento com a escola e com o 
trabalho em colaboração com a pedagoga e os professores, alguns alunos público-
alvo da Educação Especial emergiram no processo de colaboração e serão 
apresentados neste capítulo. 
 
6.1 RENATA E O PROCESSO DE ESCOLARIZAÇÃO NA ESCOLA FÊNIX 
 
A aluna Renata apresenta uma síndrome que não foi especificada pela mãe, pois 
encontra-se em processo de diagnóstico, porém é visível a deformidade que possui 
no rosto e nas mãos. Na escola, ela tinha um comportamento que é considerado 
"normal e apropriado" pela maioria dos profissionais da Educação no que tange aos 
alunos que apresentam algum tipo de deficiência, como podemos observar no relato 
da professora regente em entrevista, ao contar sobre o comportamento de Renata 
nos anos iniciais nessa escola.   
 
Pesquisadora: Desde 2011 a Renata estuda aqui na escola, não é? O que 
você lembra? Como era Renata na escola nos anos de 2011 e 2012? 
Dagmar: Eu lembro que, muitas vezes, Renata ficava fora da sala de aula; 
não ficava na sala de jeito nenhum. No primeiro ano que ela estudou aqui, 
ela quase não ficava na sala. No segundo ano, no ano passado, também. 
Ela teve um problema com um aluno no ano passado, trocaram ela de sala 
e aí ela passou a ficar mais, foi com a professora Eva, mas, mesmo assim, 
ela saía muito de sala, muito. Quando ela chegou para mim, eu falei: 'Gente, 
eu tenho que fazer alguma coisa'. Eu achava que ela tinha algum 
problema... 
Pesquisadora: Mental? 
Dagmar: É... Até mental, de aprendizado, tudo. Então, eu fiquei meio assim: 
'Como vou tratar a Renata?'. Mas eu preciso tratar Renata de forma normal 
para saber quais são os limites dela! Na primeira semana de aula, toda 
hora: 'Tia, posso ir ao banheiro?' As vezes ela nem me pedia... Ela saía da 
sala sem pedir. Gente, estou eu no quadro escrevendo e, quando me 
virava, perguntava: 'Cadê Renata?'. Ela havia saído da sala sem pedir [...] 
(DIÁRIO DE CAMPO, 18-12-2013). 
 
Precisamos discutir e relatar que relação é essa que se estabelece com os alunos 
público-alvo da Educação Especial no cotidiano das escolas e como isso pode e 
deve ser ressignificado constantemente.  
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O caso Renata reflete sobre os "eus sociais possíveis" (SILVA; FREITAS, 2006) e 
como pode ser redefinida pelo próprio sujeito a "trajetória predefinida" na sociedade. 
Os autores discutem e analisam a necessidade de ultrapassarmos os "eus sociais 
possíveis", afirmando que "[...] para o jovem, adquirir a condição de sujeito significa 
renunciar aos papéis predispostos para ele, escapando dos figurinos que inventam e 
propõem uma trajetória predefinida antes mesmo de sua chegada à escola" (SILVA; 
FREITAS, 2006, p. 18).  
 
Dessa forma, há, no imaginário da sociedade e, consequentemente, dos 
profissionais que atuam nas escolas, um "futuro certo e predestinado" com 
referência à escolarização dos alunos com deficiência, podendo gerar, assim, a 
confirmação que todos preveem, o fracasso escolar desses alunos. Concordamos 
que  
 
[...] a construção social acerca da normalidade/anormalidade ainda cria 
impedimentos para que pessoas com comprometimentos físicos, 
intelectuais ou sensoriais tenham ampliadas suas possibilidades de 
participação na vida escolar e social. Dessa forma, há de se visitar os 
olhares, as atitudes e os pensamentos humanos, pois a leitura que fazemos 
dos 'outros', ou seja, daqueles que não nos espelham, pode se configurar 
em empecilhos para que a diferença transite no contexto social sem ser 
vista como anormalidade (VIEIRA, 2012, p. 183). 
 
Porém Silva e Freitas (2006) analisam os processos de subjetivação e renúncia que 
podem ser facilitadores de "papéis adquiríveis", refletindo que  
 
Quem se distancia da própria experiência de socialização está próximo da 
oportunidade de projetar-se socialmente como 'sujeito', independentemente 
da aceitação maior ou menor que venha a obter dessa diferenciação entre 
pares. A subjetivação não é só sucedâneo e prolongamento da socialização 
como pode ser também sua negação (SILVA; FREITAS, 2006, p. 18). 
 
Nesse sentido, nosso estudo busca, então, evidenciar como Renata foi negando a 
trajetória preestabelecida e como foi construindo o seu processo de escolarização, 
com a colaboração da professora regente, conforme podemos perceber no seu 
relato: 
[...] Até que um dia eu falei com ela: 'Não, você não vai sair da sala. Não 
pode sair da sala sem me pedir, não sem a minha permissão' [...]. A mãe 
dela veio conversar comigo porque teve um dia que ela ficou sem recreio, 
expliquei para a mãe o motivo que deixei ela sem recreio, porque ela 
precisa aprender a se comportar como os outros alunos e tem que ser 
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tratada igual. A mãe me apoiou e gostou de como estava agindo. Eu 
comecei a observar a parte do aprendizado dela. Ela era muito inteligente, 
só não conseguia escrever, passar de letra de forma para letra cursiva. Ela 
não conseguiu por causa do problema na mão dela. Ela tem dificuldade na 
coordenação motora fina, mas eu comecei a perceber: 'Por que eu vou 
cobrar da Renata a letra cursiva? Vou ficar batendo numa tecla que não vai 
adiantar no aprendizado dela'. Ela tem um raciocínio rápido e tinha um 
pouco de dificuldade na hora de escrever. Com o passar do tempo, ela foi 
escrevendo melhor. Fui trabalhando a autoestima dela, falei com a mãe dela 
que tínhamos que trabalhar na Renata o que ela tem de bonito e não ficar 
frisando nela os defeitos. Renata foi mudando, foi participando mais da aula. 
Ela era muito quieta, ficava na sala e, quando estava na sala, não 
participava. Depois de algum tempo, ela foi começando a participar das 
aulas e fui percebendo que ela era inteligente. Renata é muito inteligente, 
ela só precisa ser estimulada.Tem o problema da dicção dela, que às vezes 
você demora um pouquinho para entender o que ela fala. Talvez até por 
isso que algumas palavras ela tenha dificuldade, não tenha um certo 
domínio para escrever (DIÁRIO DE CAMPO, 18-12-2013). 
 
Esse relato nos mostra que precisamos desnaturalizar e assumir uma outra postura, 
do que muitas vezes cristalizamos em nosso cotidiano como verdadeiro e como 
possível para os alunos público-alvo da Educação Especial. A professora evidencia 
na entrevista que houve necessidade de assumir uma outra/nova postura com o 
trabalho desenvolvido com a aluna, indicando o seu reconhecimento e de todos da 
turma sobre a capacidade de a aluna aprender.  
 
Com esse novo agir, foi sendo possibilitado à aluna se reconhecer como educanda e 
sujeito aprendente-participativo do seu desenvolvimento. Ela foi se subjetivando 
como uma aluna capaz.  
 
Tivemos a oportunidade de presenciar o atendimento pedagógico realizado com 
Renata no contraturno, na sala de recursos multifuncionais,27 com a professora 
Ingrid. Nesse espaço, a professora utiliza recursos didáticos que envolvem 
atividades diferenciadas, jogos que objetivam a concentração. Ela orienta os alunos 
quanto aos estudos em sala de aula comum, orienta as famílias, busca, por meio 
dos alunos, contribuir para a solução das dificuldades encontradas. No primeiro dia 
de atendimento a Renata, a professora solicitou que ela levasse consigo o caderno 
da matéria que apresentava dificuldades em sala de aula, realizando a sondagem 
                                                 
27
 O atendimento educacional especializado desenvolvido na SRM aconteceu tardiamente, devido à 
imposição da mãe, no que tange à aceitação da deficiência da filha. Com essa atitude, os 
profissionais da escola não insistiram com o encaminhamento da aluna. A SRM frequentada por 
Renata foi em outra escola, devido ao fato de o foco de atendimento realizado na escola Fênix ser 
dirigido aos alunos que apresentam algum tipo de TGD. Vale ressaltar que, no ano de 2014, Renata 
passou a frequentar a SRM na escola Fênix, conforme o relato da professora especialista. 
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pedagógica a partir das dificuldades que a aluna demonstrava nas atividades 
apresentadas.   
 
Chamou-nos a atenção, o dia em que Ingrid propôs a tarefa em que usava figuras de 
animais no masculino. O objetivo era encontrar a palavra no feminino 
correspondente a cada animal.  Renata sentiu dificuldade em pronunciar o nome de 
alguns animais e também as palavras mais complexas. Um exemplo disso é a 
palavra “égua”, pois ela insistia que o feminino de cavalo era cavala. Mesmo após 
Ingrid ensinar algumas vezes a palavra, ela continuava afirmando que não era égua, 
mas cavala. Reconhecemos que, nesse momento, "[...] sua atitude arrogante só 
emerge porque ele não consegue controlar a situação e não quer dar parte de fraco" 
(SANCHES, 1996, p. 13), como podemos perceber no diálogo que tivemos. 
 
Pesquisadora: Você acha que a professora está aqui para ensiná-la errado? 
Renata: Não. 
Pesquisadora: Então, por que você não ouve o que ela está falando? 
Renata: Mas eu não sei, tia. 
Pesquisadora: Você sabe como se escreve GUA? 
Renata: Não. 
Pesquisadora: Quando tem alguma dificuldade nas atividades da sala de 
aula, o que você faz? 
Renata: Finjo que faço e espero a professora corrigir no quadro. 
Pesquisadora: Mas assim você não vai aprender? O que é o correto fazer? 
Renata: Perguntar. 
Pesquisadora: Então, o que você precisa dizer à professora Ingrid? 
Renata: Tia, eu não sei como se escreve o “gua”. 
Ingrid: É só lembrar do refrigerante, Gua... 
Renata pensa por um momento e responde: raná, Guaraná. 
Ingrid: Isso mesmo, o gua se escreve com GUA. (DIÁRIO DE CAMPO, 7-
10-2013). 
 
A resistência apresentada por Renata, durante a tentativa da professora Ingrid de 
ensiná-la, reporta-nos ao que Meirieu (2002, p. 59) nos alerta: 
 
[...] uns e outros, apesar de todos os seus esforços para prever e programar 
suas seqüências de aprendizagem, jamais conseguem precaver-se contra 
essa resistência, por definição imprevisível, do aluno que recusa, ignora, 
contesta, rejeita o que lhe é proposto. Achar que se pode poupar 
definitivamente dessa resistência seria [...] reduzir o aluno a um 'segmento 
escolar' [...]. 
 
O momento pedagógico se efetiva. A importância é perceber o "aluno concreto" que 
se apresenta diante de nós, obrigando-nos a um recuo que nada tem de renúncia, 
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nem impossibilidade pedagógica, mas sem abrirmos mão do projeto de ensinar e 
buscando no outro as possibilidades de diálogo e interação (MEIRIEU, 2002).  
 
Tivemos a oportunidade de relatar como Renata vem se desenvolvendo, a partir da 
nova dinâmica assumida pela professora Dagmar em sala de aula, no agrupamento 
de alunos em pares, pois, na interação com o outro, ela avança no acesso ao 
conhecimento.  
 
Quem é que ainda não tirou partido, na sala de aula, do ensino mútuo? 
Ensino em pares, em que um pode ajudar o outro quer, na resolução de 
questões, quer na recolha e compreensão da informação [...] ou na 
correcção de exercícios feitos previamente. Bem organizado e bem gerido, 
tem redobrado interesse não só no ponto de vista da aprendizagem [...], 
como no desenvolvimento de atitudes e valores [...] (SANCHES, 1996, p. 
40, grifo nosso). 
 
Porém, vale ressaltar que, na última semana de aula, foram liberados os alunos que 
passaram de ano sem dificuldades. Como Renata não estava incluída nesse grupo, 
isso gerou um descontentamento por parte da aluna.  
 
Houve novamente o momento de colaboração com a professora Dagmar, a partir do 
planejamento que construímos juntas, pensando novamente no desenvolvimento de 
uma sequência didática, mas agora com o foco central: substantivos, pois era um 
tema que estava sendo trabalhado pela professora e que precisávamos expor para 
os alunos, objetivando sanar as dificuldades apresentadas e avançar na apropriação 
da leitura e da escrita. 
 
Dagmar: Como nós vimos na música do Toquinho, o que a gente pôde 
observar? 
Alunos: Todas as coisas têm nome e só a gente tem sobrenome. 
Dagmar: Não foi isso que nós vimos na semana passada com o 
substantivo? Que substantivo é aquele que dá nome às coisas. Temos 
substantivos próprios e substantivos comuns. Tudo que damos nome 
comum a todos os seres chamamos de substantivo comum, não é? Vamos 
relembrar: a palavra gato é substantivo próprio ou comum? 
Alunos: Comum [...]. 
Dagmar lê a atividade e retoma cada estrofe da música, perguntando os 
substantivos comuns. Os alunos vão dizendo o que vão descobrindo. 
Renata estava quieta e não participava. Conversei com a professora para 
saber o motivo e ela me informa que ela está triste porque não foi 
dispensada nesta semana. Dagmar se dirige até a mesa em que Renata 
estava sentada e conversa com ela orientando a aluna. 
Dagmar: Você passou de ano, não precisa ficar triste, só está tendo reforço. 
Eu quero você alegre e participativa, como você sempre foi [conversa com 
Renata].  
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Renata ainda triste, balança a cabeça que sim e, a partir dessa orientação, 
ela muda até a sua expressão facial e passa a participar junto com os 
alunos. 
A professora continua sua aula comentando sobre os apelidos dos artistas 
que são mencionados na música e fala sobre os nomes e sobrenomes de 
cada um. Explica que eles incorporaram os apelidos em seu nome próprio. 
Continua a leitura com os alunos. Eles enfatizando os substantivos de cada 
estrofe. Dagmar sempre questionando os alunos sobre a atividade. Eu a 
ajudo, andando pelas mesas e ajudando quem precisava. 
Na atividade 3, ela pergunta para os alunos quem deseja falar o nome dos 
substantivos próprios que encontramos na música... Ela direciona a 
pergunta para Renata. 
Renata: Dá o nome de pessoas. 
Dagmar: Isso mesmo, e qual o substantivo próprio que você encontrou na 
música? 
Renata: Renato... 
Dagmar: Isso mesmo, quais os outros nomes que encontramos na poesia 
[...]. 
Dagmar parabeniza a aluna e pede que os alunos façam o registro na 
atividade. Pede para prestar atenção na hora da escrita principalmente de 
nomes próprios, para escrever o nome e sobrenome (DIÁRIO DE CAMPO, 
9-12-2013). 
 
Nessa atividade, ao transitar pela sala e auxiliando os alunos, percebemos que 
Renata sabe a regra ortográfica de utilizar letra maiúscula na escrita dos nomes 
próprios. Enquanto a grande maioria dos alunos estava respondendo à atividade 
orientada pela professora, Renata estava resolvendo a questão seguinte, adiantando 
a resolução da atividade, sem esperar a explicação da professora. Quando Dagmar 
passa a explicar a atividade em que solicita a separação de sílabas, a professora vai 
além, perguntando aos alunos o nome que dava às palavras que tinham quatro 
sílabas. 
 
Renata responde: Polissílaba. 
Dagmar: O que você disse Renata? [porque ela havia falado baixo]. 
Renata com um tom mais alto fala: Polissílaba. 
Dagmar: Muito bem, Renata, polissílaba. 
Dagmar continua trabalhando com os alunos, que respondem, oralmente, 
sobre a separação das silabas e sua classificação. 
Renata continua antecipando a resolução das atividades, porém, quando 
chega na penúltima atividade, ela paralisa na primeira palavra. Percebo que 
ela está com dificuldade, mas fico aguardando para ver se ela solicita ajuda, 
pois era uma das suas dificuldades pedir a ajuda à professora. Ela tenta 
fazer, me olha e, logo em seguida, levanta indo para a minha direção. 
O exercício solicita que os alunos escrevam palavras com as iniciais 
predefinidas. A primeira letra era J e, com intervenção, ela lembra da 
palavra janela e depois vai escrevendo sem dificuldades as outras palavras. 
No último exercício, é pedido que coloquem as palavras em ordem 
alfabética ela escreve a primeira palavra: anel. Quando eu questiono para 
ela me dizer quem vem primeiro, a palavra AMIGO ou ANEL, ela me 
responde que é a palavra AMIGO. Eu parabenizo-a pela resposta e digo 
que é realmente porque M vem antes de N. 
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A professora corrige no quadro a atividade 4 e Renata corrige junto com a 
professora em sua folha, revendo os erros que havia cometido. 
Na separação de sílabas [correção], ela pega o seu livro didático e abre na 
página do alfabeto e vai escrevendo na ordem utilizando o livro para tirar 
dúvidas.  
Enquanto realizava a atividade, ela prestou atenção à correção e respondeu 
oralmente à classificação quanto ao número de sílabas, enquanto outros 
estavam em dúvida (DIÁRIO DE CAMPO, 9-12-2013). 
 
Esse momento de participação de Renata no desenvolvimento da atividade mostra o 
avanço que ela apresentou nesse ano, evidenciando que o "eu social possível" e 
"esperado" para a aluna não foi concretizado, pois ela ultrapassou barreiras no que 
se refere ao seu desenvolvimento e ao acesso ao conhecimento.  
 
Ao perceber que Renata estava conseguindo realizar as atividades sem 
auxílio, aproximo-me de José,
28
 que fica sentado na sua mesa me olhando 
desconfiado. Aproximo-me e abaixo-me para ficar na sua altura. Peço que 
ele leia para mim a palavra Renato, e ele faz a leitura de maneira soletrada, 
lendo as três silabas de forma separada e com dificuldade. Quando ele 
conclui a leitura, eu o parabenizo e informo que está lendo. Ele novamente 
me olha desconfiado, não acreditando que havia lido a palavra. Insisto e 
peço que ele faça a leitura novamente. Ele lê pausadamente. Chamo a 
professora Dagmar para presenciar a leitura e ele lê a palavra "boneca" 
para ela da mesma forma, pausadamente e decodificando as silabas 
separadamente. Ela fica impressionada e comenta: "Ele deve gostar muito 
de você, porque, durante todo o ano, ele se recusava a ler para mim e para 
a Marta. Agora está conseguindo ler... Fico muito contente com isso" 
(DIÁRIO DE CAMPO, 9-12-2013). 
 
Continuamos o atendimento a José, mas agora falando palavras e juntos vamos 
escrevendo com as letras do alfabeto móvel. A partir do momento em que ele 
percebe que consegue ler, vislumbrando-se como um aluno capaz, aceita fazer a 
atividade solicitada, dialogando e tirando as dúvidas com a professora. Para o 
trabalho individualizado, é preciso 
 
[...] tentar conhecer e compreender o aluno, tentar saber dos seus gostos e 
dificuldades e analisar com eles os motivos que originam essas dificuldades 
[...]. Começar por aí será uma boa estratégia, pois permite fazer o 
diagnóstico pedagógico daquele 'caso' concreto (SANCHES, 1996, p. 47). 
 
Ao propormos um planejamento, pensando no acesso ao currículo dos alunos 
público-alvo da Educação Especial, estamos proporcionando também aos alunos 
ditos "normais" o avanço no acesso ao conhecimento. Esse é o caso de José.  
                                                 
28
 O aluno José não apresenta nenhum tipo de deficiência e/ou transtorno global do desenvolvimento, 
porém encontra-se com dificuldade em concretizar o processo de alfabetização. É um aluno repetente 
no 3º ano. 
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É importante relatar que Renata não foi aceita por todos os alunos da sala, havendo, 
em alguns momentos, atitudes agressivas com ela, principalmente do aluno Luis. 
Um dia Talita me para no pátio, próximo à sala do 3º ano e me conta que Renata a 
procurou para contar que havia sofrido agressão de Luis. Pergunto à pedagoga qual 
a atitude tomada por ela para solucionar aquela situação.  
 
Talita: Acompanhei-a até a sala e falei com Dagmar para estar ciente e para 
saber se ela viu alguma coisa. A professora não viu nada e disse que, com 
certeza, não aconteceu na sala, mas também que não deixou os dois 
saírem juntos, não acreditando que haveria tempo de acontecer fora da sala 
[essa atitude da professora de não deixar os dois saírem juntos é devido o 
caso de agressão já ter acontecido outras vezes]. 
Chamamos a professora novamente para conversar e ela relata: 
Dagmar: Com certeza não aconteceu nada. Eles não ficaram perto um do 
outro, e na hora do lanche, foi fila por fila para buscar a merenda. Não tinha 
como ele apertar o pescoço dela. 
Chamamos Renata novamente até a porta da sala para conversar e 
recontar o ocorrido. 
Renata: No pátio, ele chegou por trás e apertou o meu pescoço [quase 
chorando]. 
Eu olho para a Dagmar e ela faz uma cara de desacreditada. Pedimos para 
Renata se sentar e chamamos Luis para conversar. Enquanto ele se dirigia 
à porta, comento com a professora e a pedagoga:  
Pesquisadora: Alguém está contando mentira, precisamos conversar até 
descobrir a verdade, porque se, realmente, estiver acontecendo e ninguém 
estiver vendo, essa situação não pode continuar. 
Luis chega e Dagmar pergunta novamente sobre o que aconteceu, se ele 
realmente apertou o pescoço de Renata. O aluno diz que não. Dagmar me 
olha e pergunta: 
Dagmar: Tem certeza que não? Vou ter que olhar nas filmagens das 
câmeras para descobrir quem está contando a verdade. Será preciso isso, 
Luis? [a professora inventa neste momento que existem câmeras na escola, 
buscando alternativas para o aluno dizer a verdade].  
Luis balança a cabeça que sim, afirmando que ela poderia olhar o vídeo. 
Dagmar: Vou chamar as duas mães para assistir comigo, então... 
Luis fala baixinho, meio que entre os dentes: Eu apertei sem querer. 
Pesquisadora: O que você disse? [chamando a atenção da professora e de 
Talita para o que ele disse, pois elas estavam conversando sobre 'as 
filmagens' – que não existem – também com Renata]. 
Luis repete dizendo que apertou o pescoço de Renata sem querer (DIÁRIO 
DE CAMPO, 30-9-2013). 
 
A atitude de Renata foi positiva, pois não revidou à agressão e procurou a pedagoga 
para relatar o problema, buscando uma solução, porém a professora e a pedagoga 
não compreendem o fato de o aluno Luis estar tendo esse comportamento agressivo 
com ela, até pelo motivo de ele ter um irmão com deficiência.29 
 
                                                 
29
 De acordo com o relato da professora, o irmão de Luis apresenta Síndrome de Down, e a mãe 
comenta que ele tem atitudes carinhosas com ele, não entendendo o motivo dessa agressividade. 
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Essa situação vivenciada por Renata não limitou os avanços apresentados em sala 
de aula, conforme podemos observar na fala da professora: 
 
Dagmar: Renata está mostrando diariamente avanços significativos. Ela 
está interessada em fazer as atividades e até voltou a usar os óculos de 
grau, coisa que não aceitava antes. Isso ajuda muito no seu 
desenvolvimento (DIÁRIO DE CAMPO, 4-12-2013).  
 
Esse avanço relatado pela professora também é observado por nós, pois 
constatamos como a aluna vem se comportando nas aulas, inclusive auxiliando os 
colegas que estão com dificuldade, conforme o episódio abaixo:  
 
Observo Renata transitando entre sua mesa, que estava localizada na 
primeira fileira, e as mesas de duas colegas que estavam sentadas atrás, 
na última fileira. Ambas são alunas que apresentam dificuldade de 
aprendizagem e que não haviam concretizado o seu processo de 
alfabetização. Renata estava toda confiante, ensinando uma de cada vez o 
que o exercício pedia. Ao observar esta cena pela janela, sem que ela me 
visse, fui obrigada à pedir licença a professora e adentrar na sala para ver o 
que estava acontecendo de perto. Fingi que estava entrando para falar com 
Dagmar e me dirigi diretamente para a mesa da professora. Lá observo, 
junto com Dagmar, a desenvoltura de Renata com as duas colegas de sala. 
Quando ela me viu, começou a falar mais alto e, fazendo caras e bocas, 
quando as perguntas que fazia para as colegas não eram respondidas 
corretamente. Nesse momento, ela passa a ensinar as colegas de forma 
mais forte e com tom de voz mais alto, como se estivesse mostrando para 
mim que havia avançado, que agora pode ensinar as colegas que estão 
tendo dificuldades. Em certo momento ela se vira para a professora 
reclamando e diz: 'Professora, deste jeito não dá para ajudar, Ana Julia não 
faz o que eu estou dizendo, não dá para ajudá-la' (DIÁRIO DE CAMPO, 10-
12-2013).   
 
Nesse momento, a professora, a pedagoga e a pesquisadora vislumbram o 
desenvolvimento de Renata, pois a aluna, que antes era tida como feia, como 
incapaz, como "sem limites", agora é vista pelos colegas como a inteligente, como a 
aluna que tem capacidade de ensinar aos demais. Ela mesma está tendo uma outra 
visão de si, inclusive tendo confiança de usar os óculos que havia abandonado por 
diversos motivos: por não gostar de utilizar ou por se achar feia com eles. Esse 
momento vivido por Renata nos aponta avanços que consideramos importantíssimos 
para o seu desenvolvimento tanto escolar, quanto de vida. Como Meirieu (2002, p. 
116) anuncia, "[...] surgiu uma esperança: a de uma pedagogia que voltava as 
costas resolutamente ao condicionamento e à manipulação para dar lugar ao sujeito 
gestor de suas próprias aprendizagens [...]". 
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6.2 JOÃO E JAQUELINE, OS ALUNOS COM AUTISMO QUE VIVENCIAM O 
PRIMEIRO ANO NA ESCOLA FÊNIX 
 
Tanto João quanto Jaqueline estão frequentando a escola Fênix pela primeira vez. 
As matrículas foram efetivadas no decorrer do ano letivo e ambos estão  
frequentando o 1º ano do ensino fundamental.  
 
No caso do João, encontra-se em adaptação. Por ser um aluno faltoso, ele se 
recusa a ficar na sala de aula. Tanto a cuidadora quanto a professora colaboradora 
das ações inclusivas se revezam no trabalho com João. Sua preferência é ficar nos 
pátios da escola ou transitando entre a cozinha e as salas da equipe gestora.  
 
Por diversas vezes, pudemos observar Lívia, a professora especialista que atua na 
SRM, orientando as duas profissionais e auxiliando o processo de adaptação dos 
dois alunos com autismo na escola. Esses momentos eram possíveis quando algum 
aluno faltava ao atendimento ou quando ela era solicitada pela escola para orientar 
os colegas. 
 
Durante a formação mencionada, em que João foi um dos alunos foco da reflexão, 
foram evidenciados os avanços e as dificuldades que ele apresentava, como: é 
carinhoso, apresenta dificuldade em se concentrar, tem resistência nas interações, 
expressa-se facilmente quando deseja ou não deseja algo, compreende o que é 
falado, é um aluno faltoso e tem preferência por alimentos salgados. Após a análise 
dos pontos explicitados, a pedagoga chama a atenção das professoras: 
 
Talita: Quantos de vocês já tinham percebido? Todo mundo aqui conhece o 
João, porque ninguém é cego. Quem havia percebido essas possibilidades 
que o João tem? Quem de vocês havia parado para analisar as 
possibilidades que ele tem? 
Elza: Eu percebi desde o começo, porque, um dia, ele estava com a Rosa e 
eu fui fechar o portão para ele não passar. Ele foi, olhou para mim e eu 
disse: 'Não pode, não'. Falei séria com ele. Ele pegou a mão da Rosa e 
levou no portão. Quer dizer, a Rosa poderia abrir que eu não iria brigar com 
ela. Ele é inteligente, ele entende, é carinhoso também [...] (DIÁRIO DE 
CAMPO, 24-10-2013). 
 
Na fala da professora Elza, percebemos a interação que ela teve com o aluno João, 
mesmo atuando no 5º ano. De acordo com seu relato na formação, ela realizava 
intervenções quando via necessidade e o acolhia quando ele solicitava, ocasião em 
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que ele entrou na sala do 5º ano e se sentou no colo da professora para assistir ao 
vídeo junto com os alunos da sala. 
 
Um dos problemas que a escola Fênix vivencia para a continuidade do trabalho 
pedagógico com João é o fato de ele ser faltoso. Buscando solucionar esse 
problema, até para iniciar o ano de 2014 com outra perspectiva de atuação 
pedagógica, a responsável foi convidada a ir à escola para conversar com a 
pedagoga. Durante a reunião, percebemos o motivo que ela evita levá-lo para a 
escola. 
 
Talita: A gente conseguiu alguns momentos com ele, com o apoio da Marta 
na sala de aula. Agora o que nos impede de darmos continuidade de 
trabalho com João é que ele tem faltado muito.  
Mãe: Quando ele está agitado, eu não trago, porque, para ele ficar aqui o 
tempo todo gritando... não acho interessante. Quando chove também. Ele já 
chega aqui chorando, tira o tênis e a meia... 
Talita: Ele até parou de fazer isso, não tira mais os calçados... 
Mãe: Engraçado, lá na APAE ele não parou, não. Lá ele tira até a roupa, 
fica só de cuequinha. Ele chega e já tira tudo. A professora forra um 
colchonete no chão, bota os brinquedos e ele fica ali, fica o tempo todo 
(DIÁRIO DE CAMPO, 2-12-2013). 
 
Na conversa da pedagoga com a mãe, podemos perceber os avanços que ele vem 
apresentando na escola, como não ficar se despindo, ação que continua frequente 
na instituição especializada. Acreditamos que o processo de escolarização é 
responsabilidade exclusiva da escola comum e, para isso, faz-se necessário que a 
escola “[...] se configurasse como espaço[s] inclusivo[s] demandando, além da 
reorganização das ações pedagógicas, outra base filosófica e arquitetônica, para 
que os alunos tivessem acesso, permanência e ensino no contexto escolar" 
(PANTALEÃO, 2012, p. 12). 
 
Com essa nova perspectiva, o ensino passa a evidenciar a garantida e o direito de 
todos no ensino/aprendizagem de qualidade. Reconhecemos que as instituições 
especializadas, com as intervenções clínicas e terapêuticas, por muitos anos foi 
considerada o substituto da escola comum. Porém, atualmente, ela passa a exercer 
uma nova conotação, a "[...] pedagogia, assim como das instituições escolares, nada 
mais é do que a implementação cada vez mais audaciosa dessa aposta: a escolha 
da educação contra a exclusão" (MEIRIEU, 2005, p. 43).  
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No entanto, quando Talita enfoca o objetivo principal da escola, a aprendizagem e o 
desenvolvimento de João, a fala da mãe aponta para o descrédito em relação ao 
fato de o filho estar aprendendo. 
 
Mãe: o João, ele vem para a escola mesmo só para... Porque ele não pega 
nem no lápis. Eu já tentei de todas as maneiras, mas ele não pega, ele não 
faz nada (DIÁRIO DE CAMPO, 2-12-2013). 
 
Interessante pontuar que ele se interessou por escrever (rabiscos) no papel 
utilizando canetas coloridas. A fala da mãe, com relação à falta de interesse do filho 
em fazer atividades, está sendo revista pela escola, pois constatamos que ele está 
passando a se interessar. Freire (2006, p. 98) nos fala da importância da 
"curiosidade", pois "[...] o exercício da curiosidade convoca a imaginação, a intuição, 
as emoções, a capacidade de conjecturar, de comparar, na busca da perfilização do 
objeto ou do achado de sua razão de ser".  
 
João está evidenciando a curiosidade no espaço escolar, ao buscar realizar pela 
primeira vez o rabisco, por se relacionar com os profissionais da escola na tentativa 
de realizar suas vontades e aceitar, aos poucos, o espaço da sala de aula como um 
lugar possível. 
 
Reconhecemos que conquistamos avanços significativos com o aluno, pois, ao 
relatar a reunião que realizamos com a mãe à professora Marta, ela comenta que 
ele ficou na sala por um tempo significativo, aproximadamente 30 minutos, e que 
após isso ele não se interessou mais por esse espaço. Consideramos um avanço, 
visto que anteriormente ele se recusava a entrar na sala.  
 
Outra situação aconteceu e nos chamou a atenção, antes do recreio: João se 
encontra com Talita no pátio, aproxima-se e pega na mão dela, levando-a para o 
portão que dá para o pátio externo, porém ela diz para ele não sair para o recreio 
naquele momento, pois ainda não estava no horário. Ele larga a mão dela e sorri, 
buscando outra pessoa para fazer o que deseja: ir para a cozinha para pegar a 
merenda. Quando ele procura a pedagoga, ele está considerando-a como referência 
também, situação que não vislumbramos antes. 
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O primeiro contato que tivemos com a professora regente da aluna Jaqueline foi 
durante o planejamento, juntamente com a pedagoga. Aproveitamos a oportunidade 
para perguntar sobre a aluna. A fala da professora nos deixa preocupada, pois ela 
aponta a aluna como tranquila, diz que não dá trabalho: 
 
Grazi: Jaqueline é ótima. Não fala, mas não me dá trabalho. Quando falo 
com ela, me entende. Ela toma quatro medicamentos fortíssimos. A gente 
sabe como trabalhar com ela. Ela sempre senta junto com um colega.  
Pesquisadora: E a aprendizagem dela? Como vem acontecendo? 
Grazi: A aprendizagem é diferente. Tudo o que ela conseguir melhorar será 
um avanço. A sua avaliação não será igual a dos outros alunos (DIÁRIO DE 
CAMPO, 13-8-2013). 
 
Em que sentido é utilizada a fala de "Não me dá trabalho"? Questionamos, 
concordando com Padilha (2007, p. 135), quando aponta que "[...] a colocação de 
crianças e jovens em salas de aula indevidamente chamadas de regulares, muitas 
vezes, é a inclusão delas em um espaço que as exclui do processo de aprendizado, 
e, portanto, de desenvolvimento". Ao buscar uma real inclusão para a aluna 
Jaqueline, pensamos em um trabalho mais próximo, de planejamento, de 
acompanhamento e de questionamento. Porém, durante a pesquisa, a professora 
precisou se afastar devido a problemas de doença e uma nova professora assumiu a 
turma. Durante essa troca de profissional até o final do ano letivo, Jaqueline 
apresentou o mesmo problema do aluno João, as faltas excessivas. 
 
Entretanto, a escola não paralisou. Da mesma forma que ocorreu com o aluno João, 
Jaqueline também passou a ser o foco de análise na formação em serviço da 
escola, em que foi proposto ao grupo pensar alternativas para as práticas com os 
alunos. A fala da pedagoga clarifica para o grupo dúvidas que eles possuíam. 
 
Talita: A Jaqueline, em contrapartida, apesar de também ser autista, tem 
outras características. Possui dificuldade em se concentrar; tem facilidade 
para se expressar. A gente consegue ter interação com Jaqueline. Tem 
obsessão por chinelo. Tem compreensão do que é falado; é faltosa; 
reconhece seus pertences; dentro das suas possibilidades, apresenta boa 
dicção; tem interesse em aprender, curiosidade pelas coisas; tem 
autonomia para ir ao banheiro e se alimentar [...]. Quando apresentamos os 
dois casos, assim separados, é para exemplificar que, apesar dos dois 
serem autistas, têm a mesma deficiência, as características são diferentes e 
o trabalho e as possibilidades também são diferentes. Existem 
possibilidades e a gente tem que trabalhar em cima delas porque senão vai 
passar os anos, e hoje os dois são os primeiros, com seis ou sete anos, 
quando eles estiverem com dez anos, não teremos como estimular o 
desenvolvimento que eles deveriam estar aprendendo agora (DIÁRIO DE 
CAMPO, 24-10-2013). 
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O grupo é questionado pela pedagoga sobre os avanços necessários focando o 
desenvolvimento educacional dos alunos com autismo, colocando todos os 
profissionais da escola Fênix como responsáveis pelo processo educacional de 
ambos. Isso nos remete à responsabilização de todos, inclusive da pedagoga, na 
educabilidade dos educandos. Concordamos que rever concepções não é uma 
atitude isolada ou individual; é uma tomada de posição política (PADILHA, 2007). 
 
6.3 VITÓRIO E O PROCESSO DE ESCOLARIZAÇÃO NA ESCOLA FÊNIX 
 
O aluno Vitório30 encontra-se matriculado no 5º ano. Ele já vivenciou um percurso 
maior na escola Fênix. Ele é um aluno que interage com os colegas de sala e os da 
outra turma. No primeiro dia de observação na escola, presenciamos a aula de Artes 
que estava acontecendo no pátio interno, em que os alunos estavam realizando 
releitura de obras. Vitório estava participando e fazendo a atividade como os colegas 
de sala. 
 
Porém, logo no início da pesquisa, percebemos a ausência de Vitório e perguntamos 
à pedagoga o motivo das faltas. Fomos informada de que ele estava em processo 
de operação da bacia para poder se locomover melhor, pois estava perdendo os 
movimentos das pernas. A fala de Talita sobre o aluno no percurso de escolarização 
nos chama a atenção: 
 
Como ele melhorou, porque deixou de ser tratado como vítima! Paramos de 
pensar: 'Ai, tadinho! Ele não anda, ele não corre...', para poder observar o 
que ele poderia fazer. Então, estipulamos que ele tinha que escrever o 
nome dele. Trabalhamos para ele poder escrever o nome e ele passou a 
fazer as atividades. O pai nos questionava: 'Para que ele vai trazer 
material? Ele não faz nada!'. Mas a escola insistia: 'O seu filho faz, sim...', e 
mostrávamos o caderno dele, o que ele tinha produzido. Falávamos e 
cobrávamos à família que ele precisava do lápis de cor, que ele precisava 
de material escolar. Depois disso, o pai mandou uma carta agradecendo e 
dizendo que ele nunca aprendeu tanto como neste ano (DIÁRIO DE 
CAMPO, 23-9-2013). 
 
Essa fala nos reporta à importância de acreditarmos na educabilidade do educando 
(MEIRIEU, 2002), pois, dessa forma, escola e família passam a vislumbrar o 
                                                 
30
 Aluno diagnosticado com Síndrome de Down. 
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desenvolvimento educacional dos alunos com deficiência e/ou transtorno global do 
desenvolvimento. Concordamos com Sanches (1996, p. 65) quando alerta que "[...] 
relações superproctetoras originam comportamentos de dependência, gratificantes 
sem dúvida, para uns e para outros, mas não as mais desejáveis no processo 
ensino-aprendizagem". As professoras que atuavam com Vitório deixaram de 
assumir uma postura da superproteção com o aluno. A prática pedagógica pensada 
foi a partir da realidade do Vitório, do que ele sabia, objetivando, assim, avanços no 
seu desenvolvimento, independentemente de ele possuir ou não deficiência.   
 
No final do ano, durante o processo de rematrícula, a mãe do Vitório chega à escola 
e pede para conversar com a pedagoga, pois precisa tirar uma dúvida com ela.  
 
Mãe: Vim aqui te pedir um favor, reprovar o Vitório, porque estou com medo 
para onde ele irá no ano que vem. A escola vem fazendo um trabalho tão 
legal com ele que eu gostaria que ele continuasse aqui no ano que vem. 
Além disso, estou morando aqui e em Viana e ficaria difícil matriculá-lo aqui 
em Cariacica e depois levá-lo para outra escola em Viana. 
Talita: Não concordo com o que você está me pedindo, porque o Vitório 
teve avanços tão grandes neste ano que não há motivo para retermos ele. 
Isso poderá desestimulá-lo. Ele já é um aluno grande e que se dará bem 
com os alunos dos anos seguintes. 
Mãe: É verdade. Então preciso que você me indique a escola para eu 
solicitar a sua transferência. Gostaria de uma escola como aqui, que 
trabalhe com vários profissionais da Educação Especial. 
Talita: Vou chamar a nossa professora da SRM para ajudar a pensar na 
melhor escola para ele ir [...]. 
Lívia fica ciente do pedido da mãe e informa: As escolas que possuem a 
SRM são as que possuem mais profissionais que trabalham com a 
Educação Especial. O ideal é você solicitar a matrícula do João na EMEF 
Palmas (DIÁRIO DE CAMPO, 27-9-2013). 
 
O pedido da mãe nos fala de medos que os familiares sentem quando os filhos com 
deficiência e/ou transtorno global do desenvolvimento passam para os anos 
seguintes do Ensino Fundamental, em escolas maiores, com alunos mais velhos, 
gerando desconforto e indecisões quanto à potencialidade deles nesses espaços. 
Porém a pedagoga instiga a mãe a pensar sobre os avanços, sobre as 
potencialidades de Vitório. Meirieu (2002, p. 33) reflete sobre estimular a criança a 
crescer: 
 
[...] o verdadeiro valor pedagógico, que constitui, simultânea e 
indissociavelmente, a infinita fragilidade e o grande mérito da pedagogia: 
alguma coisa pela qual 'estimula a criança a crescer'. Ela apenas 'estimula', 
pois nada aqui pode ser feito sem a decisão do outro. Todavia, ela a 
estimula 'a crescer', isto é, a compreender o mundo e a se compreender no 
mundo para encontrar nele um lugar que tenha um sentido. 
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Quando os profissionais da Educação reconhecem a capacidade no outro, quando 
estimulam esse desenvolvimento, os avanços acontecem. Na escola Fênix 
vivenciamos três movimentos: o querer, o refletir e o agir, todos eles voltados para a 
construção do "inédito-viável". Freitas (2004) nos leva a refletir sobre esses 
movimentos: 
 
a) querer: envolve questões políticas por orientar a direção do sonho a ser 
construído; 
b) refletir: perpassa as questões epistemológicas por compreender que as 
"situações-limite" não são paralisantes e se torna fator imprescindível para lutarmos 
para o sonho possível; 
c) agir: faz parte da dimensão estética, pois envolve a sensibilidade e a 
complexidade, a inteireza do sujeito que conhece e constrói-se, construindo a 
história. 
 
Na busca dos movimentos acima mencionados, vislumbramos a possibilidade de 
construir o "inédito-viável", ultrapassando as impossibilidades paralisantes. Porém 
esses movimentos são potencializados quando sonhados/vivenciados no coletivo da 
escola, envolvendo a todos no compromisso para a superação das "situações-
limite". É na procura das possibilidades que contemplamos um fazer coletivo na 
escola Fênix, potencializando o avanço dos alunos público-alvo da Educação 
Especial.  
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7 O ENTRELAÇAR DAS AÇÕES PEDAGÓGICAS NA ESCOLA FÊNIX: 
TORNANDO O IMPOSSÍVEL POSSÍVEL... 
 
Entre as responsabilidades que, para mim, o escrever me propõe, para não 
dizer que impõe, há uma que sempre assumo. A de, já vivendo enquanto 
escrevo a coerência entre o escrevendo-se e o dito, o feito, o fazendo-se, 
intensificar a necessidade desta coerência ao longo da existência [...]. O 
impossível para mim é a falta de coerência, mesmo reconhecendo a 
impossibilidade de uma coerência absoluta. No fundo, esta qualidade ou 
esta virtude, a coerência, demanda de nós a inserção num permanente 
processo de busca, exige de nós paciência e humildade, virtudes também 
no trato com os outros (FREIRE, 2002c, p. 66). 
 
No entrelaçar desta pesquisa, foi-me oportunizado o aproximar da reflexão apontada 
por Freire (2002c), na epígrafe escolhida para iniciar o texto. A responsabilidade que 
a escrita nos "propõe" e nos "impõe", no constante processo de procura demandado 
na pesquisa, leva-nos a reflexões constantemente. Porém, a minha busca pela 
"coerência" aconteceu em todos os momentos vividos na coleta de dados, 
oportunizando a todos os participantes o processo de colaboração, de humildade, de 
criticidade, de inquietação, de dúvida, de indagação, de construção, de formação, de 
questionamento. 
 
A pretensão em iniciar as reflexões finais do estudo, acerca do processo de 
pesquisa-ação colaborativo-crítica, reporta-me ao que me propus analisar: as ações 
articuladas pelo pedagogo, em colaboração com os demais profissionais da escola, 
visando ao processo de inclusão escolar dos alunos público-alvo da Educação 
Especial.  
 
Durante todo o processo de investigação, meu olhar se direcionou na busca de um 
caminho conduzido pelo pilar defendido por Freire (2006) e Meirieu (2005) em que 
docência e pesquisa não são dicotômicos, mas perpassam todo o fazer do 
professor/pedagogo, o qual engloba o ensinar, o formar e o pesquisar. 
 
Todavia, para a escrita final do texto, faz-se necessário relembrar o vivido/sentido 
durante a realização da pesquisa, evidenciando as relações que foram se 
constituindo nesse processo, os movimentos de colaboração que foram instituídos 
entre os profissionais, a gestão pedagógica da escola Fênix que foi se 
redesenhando, no que tange à colaboração entre os que atuam na equipe gestora, 
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objetivando a educabilidade dos alunos, ocasionando, assim, o foco do 
planejamento pedagógico da sala de aula e da ação pedagógica realizado pela 
pedagoga.  
 
Todos os movimentos evidenciados possibilitaram os momentos de diálogo-
formação entre o coletivo da escola, a pedagoga e a pedagoga pesquisadora, 
impulsionando o que defendo, a capacidade que os profissionais da educação 
possuem de se envolver na busca por criar movimentos de mudança no cotidiano 
escolar. Tenho a certeza de que não deixei, ao final da pesquisa, uma escola sem 
desafios, sem problemas, sem tensões, porém acredito que deixo uma escola 
inquieta, uma escola que problematiza, uma escola que busca novos/outros 
movimentos.  
 
Entretanto, minha dificuldade neste momento é expor, em poucas páginas, o vivido 
na escola Fênix: os planejamentos construídos no coletivo, as mudanças 
evidenciadas, os avanços significativos dos alunos público-alvo da Educação 
Especial e dos alunos ditos "normais", as formações possibilitadoras de diálogos e 
de trocas do grupo de profissionais, a atuação da pedagoga em colaboração com a 
equipe gestora, enfim, são tantas vivências/experiências que, no primeiro momento 
da escrita, fiquei paralisada, não no sentido de "barreira", mas no sentido de me 
obrigar a parar, retomar as escritas construídas, relembrar os movimentos vividos 
para, assim, eleger com "coerência" a síntese do estudo. Dessa forma, busco 
construir a síntese a partir do que elenquei como objetivos deste trabalho, com o 
intuito de englobar todos os momentos vivenciados na pesquisa que foram, a partir 
desse momento, o condutor da minha escrita.  
 
Durante a observação do cotidiano da escola Fênix, busquei compreender os 
movimentos, as possibilidades instituídas e as tensões existentes na coordenação 
do trabalho pedagógico, destacando o processo de escolarização de alunos público-
alvo da Educação Especial. No momento em que fui conhecer a escola e os 
profissionais que lá atuavam, presenciei o que realmente considerava existir: 
possibilidades e tensões, porque são processos esperados quando nos 
deparamos com as relações humanas. As tensões evidenciadas durante a 
observação participante nos apontavam as pistas/indícios dos movimentos/reflexões 
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necessários para dar centralidade à potencialidade das práticas pedagógicas da 
escola Fênix.  
 
A busca por sinais me ajudava a perceber que a história não chegou ao fim, pois 
"[...] através de sua permanente ação transformadora da realidade objetiva, os 
homens, simultaneamente, criam a história e se fazem seres histórico-sociais" 
(FREIRE, 2002c, p. 92). Portanto, é possível falar em mudanças, em possibilidades, 
em educabilidade, em transformação, em reinvenção do humano e da escola.  
 
Um dos objetivos do estudo foi a análise dos documentos legais do município de 
Cariacica/ES, assim como dos documentos construídos e evidenciados no cotidiano 
da escola Fênix, buscando compreender as atribuições dos pedagogos no cotidiano 
escolar e as interfaces com a Educação Especial vivenciadas na busca por 
potencializar a articulação das ações pedagógicas no que se refere ao acesso ao 
conhecimento dos alunos. Tanto os documentos legais, quanto os documentos 
produzidos no cotidiano da escola Fênix oportunizaram um olhar atento às práticas 
pedagógicas realizadas pela pedagoga, pelo grupo de professores, pelos gestores e 
pelos alunos. Considerando a importância de me debruçar sobre os documentos 
para o processo de conhecimento e mediação das articulações necessárias na 
escola, procurei, neste trabalho, a "escuta e o olhar sensível" para que nenhum 
instante significativo fugisse à minha percepção. 
 
As análises e os estudos possibilitaram a problematização com os pedagogos e 
profissionais da escola sobre as possibilidades e os desafios presentes no processo 
de inclusão escolar. Esse movimento era potencializado pelo trabalho do pedagogo 
na coordenação do processo ensino-aprendizagem desenvolvido pela escola Fênix.  
Percebia que as questões reconhecidas como "situações-limite", se não fossem 
colocadas em análise, poderiam me paralisar, me sobrecarregar e me desanimar. 
Contudo, momentos de desânimo foram vividos por todos os profissionais, porém, 
quando colocados em análise, na busca de ajudar o outro, de "fazer com" o outro, de 
refletir sobre o vivido, novas/outras vivências e práticas/ações pedagógicas foram 
concretizadas e vislumbradas. Os desconfortos vividos por todos, em algum 
momento da pesquisa, puderam ser colocados em "tela" e, assim, ações/práticas 
foram reinventadas no cotidiano da escola.  
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O processo de colaboração com a pedagoga e com os profissionais da escola, 
evidenciando novas possibilidades de organização do trabalho pedagógico, das 
práticas docentes e do currículo escolar, de forma a favorecer a participação dos 
alunos público-alvo da Educação Especial nas ações planejadas e desenvolvidas 
pela escola, também oportunizou aos alunos ditos "normais" o acesso ao 
conhecimento.  
 
Em minha aposta na educabilidade humana, procurei evidenciar que a deficiência 
e/ou transtorno global do desenvolvimento não se configuram como um impeditivo à 
aprendizagem. Os avanços e as aprendizagens concretizados evidenciaram as 
possibilidades dos alunos se tornando o "enfrentamento da deficiência" (VIEIRA, 
2012). Por isso, concordo com Freire (2006, p. 47-48) quando nos alerta sobre a 
aprendizagem dos educandos:  
 
Minha experiência vinha me ensinando que o educando precisa de se 
assumir como tal, mas, assumir-se como educando significa reconhecer-se 
como sujeito que é capaz de conhecer e que quer conhecer em relação 
com outro sujeito igualmente capaz de conhecer, o educador e, entre os 
dois, possibilitando a tarefa de ambos, o objeto de conhecimento. [...] Mais 
do que ser educando por causa de uma razão qualquer, o educando precisa 
tornar-se educando assumindo-se como sujeito cognoscente e não como 
incidência do discurso do educador (grifos nossos). 
 
Presenciei a assunção da aluna Renata, reconhecendo-se capaz de aprender e 
compartilhar o seu conhecimento com os colegas de sala. Observei como os alunos 
João e Jaqueline vão avançando no que tange ao reconhecimento de si, como 
alunos, ressignificando o espaço da sala de aula. Reconheci como Vitório deixa de 
ser considerado o "coitado", devido às suas condições de saúde, passando a ser 
incluído na sala de aula. Foi elaborada uma proposta pedagógica tendo em vista os 
avanços, que, para aquele momento, eram necessários. Esse movimento gerado 
pelos profissionais da escola foi sinalizando para a família, realçando as 
potencialidades desses alunos.   
 
A escolarização de crianças com deficiência, transtorno global do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação, ao pensarmos em seu acesso ao currículo e, 
consequentemente, no acesso ao conhecimento científico e histórico, evidenciava-
se como uma tensão na escola. Porém, durante os momentos vivenciados na 
177 
 
coletividade, a oportunidade de discutir em grupo com todos os profissionais e as 
mudanças em processo contribuíram para compreendermos que é possível, pela via 
de práticas pedagógicas, pela via da formação continuada em contexto, pela via do 
planejamento em parceria com a pedagoga, com a possibilidade de pensar junto 
com as profissionais especialistas em Educação Especial, criar condições oportunas 
à aprendizagem de todos os alunos. 
 
Dessa forma, as redes de relações construídas no trabalho colaborativo, das quais 
tive a oportunidade de fazer parte, possibilitaram-me a percepção de que é possível 
nos transformarmos e nos alimentarmos a partir da ressignificação das ações 
cotidianas, do atendimento educacional especializado desenvolvido por todos os 
profissionais da escola, não limitando o atendimento que se denomina educacional a 
um único espaço físico, mas podendo ser contemplado nas ações colaborativas da 
escola Fênix, nos vários espaços possíveis. 
 
Esse 'inédito-viável' é, pois, em última instância, algo que o sonho utópico 
sabe que existe mas que só será conseguido pela práxis libertadora [...] é 
na realidade uma coisa inédita, ainda não claramente conhecida e vivida, 
mas sonhada e quando se torna um 'percebido destacado' pelos que 
pensam utopicamente, esses sabem, então, que o problema não é mais um 
sonho, que ele pode se tornar realidade (FREIRE, A. M., 2006, p. 206).  
 
Tive a oportunidade de vislumbrar os movimentos que concretizaram o "inédito-
viável" durante os movimentos de colaboração, ocasionando a ressignificação da 
atuação do pedagogo. O olhar atento para as minúcias, as ações, as reflexões se 
evidenciou como de suma importância para a ressignificação da perspectiva de 
trabalho da pedagoga Talita, gerando, também, um novo/outro agir dos profissionais 
que lá atuavam, com relação ao trabalho pedagógico. Assim, Talita assume para si a 
responsabilidade de contribuir na organização e implementação do calendário de 
formação em serviço da escola, objetivando a construção de novos conhecimentos 
acerca da atuação do pedagogo e dos professores, vivenciando o contexto da 
inclusão escolar. 
 
Participei, juntamente com o grupo de profissionais, do desejo, do anseio, da busca 
de momentos coletivos e, dessa forma, foi possível problematizarmos juntos a 
importância da formação como espaço de diálogo, reflexão e aprendizagem na 
escola.  
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A pesquisa-ação colaborativo-crítica vem se constituindo uma metodologia 
de investigação que traz grandes contribuições para a pesquisa científica no 
campo da Educação. Produz conhecimentos sobre a realidade educacional, 
mas também se presentifica como uma possibilidade de formação docente, 
porque, ao assumir os sujeitos envolvidos na investigação como 
pesquisadores coletivos e a ação-reflexão-ação como um elemento 
necessário à compreensão da realidade social, vai constituindo processos 
de formação continuada para a instituição de mudanças nos contextos 
investigados (VIEIRA, 2012, p. 288). 
 
Compartilhar desse processo de formação, oportunizado pelo grupo de profissionais, 
possibilitou-me construir novos/outros conceitos, aprender a ter uma escuta 
sensível, dividir ideias, avaliar junto com a pedagoga os movimentos construídos, 
aprender com os profissionais que conosco dividiram a tessitura desste processo de 
aprendizagem e que tanto nos ensinaram com suas práticas criativas e engajadas. 
São professores que têm buscado apostar na educabilidade humana como forma de 
pensar o seu fazer docente, questionando-se constantemente: como é possível um 
trabalho pedagógico que contemple todos os alunos?   
 
O momento predefinido para o processo de coleta de dados se encerrou, porém não 
finalizarei o vínculo construído, os laços de afetividade criados. As conversas via 
celular, via e-mail e pessoalmente na Secretaria de Educação tornaram um caminho 
possível de nos mantermos próximos. Em todas as oportunidades de dialogar, ou eu 
perguntava, ou elas adiantavam informações sobre o processo de desenvolvimento 
dos alunos público-alvo da Educação Especial.  
 
Ficava maravilhada em ouvir os relatos, as experiências vividas pelo grupo, os 
movimentos que a equipe fez emergir no ano de 2014. Concordo que, na "[...] 
pesquisa-ação, o diálogo com o campo não se encerra com um ponto final dado à 
investigação" (VIEIRA, 2012, p. 282), pois o envolvimento, a disponibilidade e a 
cooperação são processos dinâmicos e constantes para todos os envolvidos 
(SANTORO, 2004).  
 
Reconheço que a atuação isolada dos profissionais na escola não possibilita o 
avanço pedagógico dos alunos, portanto é de suma importância o trabalho 
evidenciado pelo profissional que atua como pedagogo, efetivando-se como uma 
figura fundamental na articulação das questões pedagógicas da escola.  
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O trabalho pedagógico precisa se constituir como um trabalho coletivo, voltado para 
a aprendizagem de todos os alunos. Para isso, é necessário construir redes de 
relações criadas e mantidas na escola, com os diferentes profissionais, com a 
mediação do pedagogo, o profissional responsável em coordenar/articular as 
práticas pedagógicas.  
 
Com os fios escolhidos, com a artesania do entrelaçar esses fios, produzindo, assim, 
as tessituras que foram construídas e reconstruídas, no processo vivido, os 
movimentos de finalização, ao meu olhar, não permitem dar acabamento final a esta 
pesquisa, porém o sentimento, neste momento, se equipara ao vivido por Freire 
(2006, p. 32), quando menciona o processo final da sua obra Pedagogia do 
oprimido, enfocando: "[...] guardo em mim a sensação de prazer com que relia, antes 
de dormir, as últimas páginas escritas". 
 
Com essas últimas palavras, aproveito para convidar os interlocutores e leitores a 
novos diálogos, a novas reflexões, visando a novas tentativas pedagógicas, buscas 
incessantes de práticas cotidianas inclusivas e de questionamentos constantes que 
possam nos guiar para as práticas pedagógicas críticas e reflexivas. As 
possibilidades de uma educação que contemple a todos são intermináveis, porém é 
preciso reconhecer que “[...] a verdadeira paciência, associada sempre à autêntica 
esperança, caracteriza a atitude dos que sabem que, para fazer o impossível, é 
preciso torná-lo possível. E a melhor maneira de tornar o impossível possível é 
realizar o possível de hoje" (FREIRE, 1987, p. 61).  
 
O "Possível" poderá ser vislumbrado e concretizado quando todos os sujeitos, 
como seres humanos aprendentes e, portanto, educáveis, se  descobrirem como 
capazes de ensinar e aprender a todos os alunos, ou seja, transformar o saber do 
aluno em novos/outros saberes, de modo que o educador e o educando vislumbrem 
o processo ensino-aprendizagem em que, ao haver o ato de ensinar, haja também o 
ato de aprender para todos os alunos, professores e pedagogos. 
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ANEXO A – PLANTA BAIXA DA ESCOLA 
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ANEXO B    AUTORIZAÇÃO DA SEME  
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ANEXO C    ROTEIRO DE ENTREVISTA 
 
 
1. Há quanto tempo você atua como professora?   
2. O que é ser professor da rede estadual, mas atuando na rede municipal?   
3. Desde 2011 a aluna Renata estuda na escola. Você se lembra como era a aluna 
na escola nos anos anteriores (2011 e 2012)?   
4. Renata chegou alfabetizada no 3º ano do ensino fundamental? 
5. Você sempre organizou as turmas em duplas? 
6. Por que tomou esta decisão de organização no ano de 2013? 
7. Como os alunos da sala se comportam com Renata? A sua deficiência interfere 
no relacionamento com os colegas? 
8. No último dia de aula, ela estava ajudando alguns colegas, foi você quem pediu? 
9. A mãe de Renata te falou alguma coisa sobre a intenção de transferência para 
uma escola particular? 
10. Para você, a inclusão é possível? 
 
